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RESUMO 

PESSIN, Maria Aparecida. Empreendedorismo público na gestão municipal: O 
caso do Plano de Desenvolvimento de Competências da Prefeitura de Curitiba. 2013. 
170 f. Dissertação (Mestrado em Planejamento e Governança Pública) – Programa de 
Pós-Graduação em Planejamento e Governança Pública (PPGPGP), Universidade 
Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR): Curitiba, 2013. 
 

Esta pesquisa objetiva discutir a importância do empreendedorismo no setor público 
brasileiro, a partir da análise das iniciativas empreendedoras na gestão de pessoas 
por meio do desenvolvimento de competências, como estratégia para a melhoria da 
gestão e atuação dos governos municipais. Na busca pela melhoria da performance 
dos governos, a Administração Pública passa por diversos processos de mudanças 
que atingem as dimensões sociais, econômicas, ambientais e culturais, afetando 
principalmente as formas e a velocidade da comunicação e o acesso a bens e 
serviços, desenhando novos paradigmas para a noção de qualidade de vida e bem-
estar do cidadão e da sociedade, e, consequentemente, alterando os padrões dos 
processos e da função pública. Nesta vertente, o debate sobre empreendedorismo 
associado à atuação pública, ainda incipiente para a academia e os governos, torna-se 
tema de relevância para compreender estas mudanças e atuar neste cenário dinâmico 
e em constante transformação. Assim, diante da necessidade da modernização e da 
profissionalização da gestão pública, e dos servidores gestores públicos para dar 
conta de atender as demandas emergentes da população, destaca-se como problema 
desta pesquisa a seguinte questão: O Plano de Gestão por Competências adotado na 
Prefeitura Municipal de Curitiba,pode ser considerada uma ação pública 
empreendedora?Para compreender esta questão, este trabalho de pesquisa objetiva 
especificamente: Discutir os conceitos de empreendedorismo público e apresentar as 
principais mudanças ocorridas na gestão pública brasileira a partir do debate sobre a 
reforma do estado e os modelos gerenciais de gestão, desde o período da República 
Velha; Apresentar o modelo de gestão por competências; e Caracterizar o perfil de 
gestão da Prefeitura Municipal de Curitiba – PMC no que se refere: a sua natureza 
organizacional, a adoção do modelo de gestão por competências e empreendedorismo 
público.Quanto à metodologia, trata-se de um estudo de caso da Prefeitura Municipal 
de Curitiba – PMC por meio do Instituto Municipal de Administração Pública – IMAP, 
no período de 2009 a 2012, quando foram adotados os contratos de gestão,acordos 
de cooperação e a implementação do Plano de Desenvolvimento de Competências. 
Estas ferramentas de gestão foram utilizadas para o alinhamento da gestão municipale 
constituíram instrumentos para a gestão das mudanças. A abordagem do problema se 
caracteriza como qualitativa, com vistas à investigação dos fatos para a compreensão 
da sua essência. Os instrumentos utilizados foram: análise observacional dos fatos 
ocorridos no período, pesquisa documental e aplicação do questionário aos gestores 
da PMC. Os principais resultados mostram que a PMC passou por uma série de 
mudanças estratégicas na sua gestão, sendo uma delas a forma de se gerenciar as 
pessoas por meio das competências; e apesar desta ação ser uma forma de se inovar 
e/ou empreender na gestão pública, ela não é percebida pelos gestores e/ou técnicos 
municipais; ademais, o modelo de gestão adotado pela PMC ainda possui 
características híbridas por mesclar o enfoque burocrático, gerencial e empreendedor. 
 
Palavras-chaves: Empreendedorismo Público. Gestão Municipal. Desenvolvimento de 
Competências. 



 

ABSTRACT 

PESSIN, Maria Aparecida.  ―The competences development plan of the municipal 
city hall of Curitiba as entrepreneurship public action‖. 2013.  170 f. Dissertation 

(Master in Planning and Governance Public) – Graduation in Planning and Governance 
Public (PPGPGP), Technological Federal University of Paraná (UTFPR): Curitiba, 
2013. 
 
This paper discusses the importance of entrepreneurship in the Brazilian public sector 
by analyzing the entrepreneurial initiatives in managing people through competence 
development and strategies to improve management and administration performance 
of municipal administration. In the search to improve its performance, the public 
administration undergoes several improvement processes that change social, 
economic, environmental and cultural spheres, affecting communication dynamics and 
access to products and services, establishing paradigms on life quality and well-being 
to society and consequently improving processes and public functions standards. 
Regarding this subject, the discussion about the entrepreneurship associated to the 
public service action is still incipient in the academy and the government. Although, this 
becomes an important subject to understand changes and act in the constantly 
changing scenario. 
Thus, considering the modernization and professionalization necessities of the public 
administration and the public server managers to cope with the emergent demands 
from the population, it is possible to highlight the following question as the main 
interrogation in this research: Can the skill managing plan from the Curitiba Municipal 
Administration be considered as an entrepreneurship action? Additionally, to 
complement this study, the following objectives are defined: Present the main changes 
occurred to Brazilian public management from the discussion about the state 
improvement and the current managing models since the First Brazilian Republic 
historical period; Discuss the public entrepreneurship and skills management concepts; 
Distinguish the Curitiba Municipal Administration profile regarding its organizational 
characteristics, skills managing model and public entrepreneurship. 
Regarding the methodology, it is a study case from the Curitiba Municipal 
Administration (PMC) from the Municipal Institute of Public Administration (IMAP), from 
2009 to 2012, the period when management contracts and cooperation agreements 
were adopted as instruments to alignments in the municipal administration. It is also 
the moment in which the skills development management plan is considered an 
instrument to manage changes. The approach to the problem is qualitative and 
considers the investigation of evidences to validate correct understanding. The 
methods used were observational analysis of the facts in the current period, document 
research and survey the PMC managers (directors, coordinators, techs, secretaries 
and presidents). 
The results demonstrated advances in discussion to improve the understanding of 
questions about entrepreneurship in public administration with objective to offer 
arguments to the efficacy of public policies. The conclusion is that, despite the lack of 
acceptance and understanding of the public entrepreneurship, the daily actions 
demonstrated evolution of the public administration showing the possibility to adopt the 
public entrepreneurship as a resource to improve the public administration. 
 
Keywords: Public Administration. Skills Development.Public Entrepreneurship. 
Organizational Change. 
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1. INTRODUÇÃO 

A urgência de modernização da gestão pública em âmbito global exige 

dos governantes postura de enfrentamento, reflexão e escuta sensível para 

superar os desafios de compreender e atuar perante as constantes mudanças 

e transformações nas dimensões, econômicas, sociais, tecnológicas e 

ambientais. 

Conforme Matias-Pereira (2010), o mundo está conectado, rápido, 

diversificado e menos previsível. Fato este que faz com que o conhecimento e 

o poder do intelecto fiquem mais concentrados no cumprimento das 

responsabilidades dos governos perante a cidade e os cidadãos. 

No Relatório Apresentado pelo Centro Canadense para o 

Desenvolvimento da Gestão – CCMD consta, que quanto maior o entendimento 

coletivo melhor estarão preparados os gestores públicos e a população para 

dimensionar as oportunidades e gerenciar os riscos (REL. CCMD, 2001). 

Nesta compreensão os governos buscam reinventar-se para entender 

como as mudanças acontecem e de que forma intervir na construção de novos 

paradigmas e respostas à sociedade. 

Para Dornelas (2003), a necessidade de inovação das organizações, 

para fazer frente aos efeitos de um mundo globalizado, tem reavivado as 

discussões sobre temas de gestão, entre eles o empreendedorismo. Observa-

se o aumento de publicações e pesquisas sobre este tema as quais enfocam 

aspectos específicos da questão e contribuem para a compreensão, além de 

apontar novas perspectivas de análise. Por outro lado, as formas de 

competição das instituições públicas não são as mesmas que as das empresas 

privadas porque o governo não produz bens e serviços que são comprados e 

vendidos no mercado e os seus recursos podem sofrer restrições diante das 

mudanças políticas (KORNAI, 1986; MEZA, 2012; KLEIN et al., 2010). 

 Este estudo pretende contribuir com o debate a fim de aprofundar o 

tema agregando conceitos de autores nacionais e internacionais que abordam 

a atividade empreendedora nas ações públicas, por considerá-lo relevantes ao 

processo de desenvolvimento de competências e gestão de pessoas. Como 

destaca Dolabella (2004), uma organização precisa ser criativa e inovadora; 

para isso, necessita de pessoas com perfil adequado. Nesse sentido, entende-
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se que uma organização do serviço público, que sofre pressões para a 

utilização mais eficaz dos recursos disponíveis, precisa compreender as 

necessidades da sociedade e também criar alternativas adequadas. 

Estudos destacam a importância e relevância do empreendedorismo no 

ambiente público (OSBORNE;GAEBLER, 1992; MIERLO, 1996; KLEIN et al., 

2010), apropriando-se de conceitos como: empreendedorismo corporativo 

(DORNELAS, 2003) ou intraempreendedorismo (PINCHOT; PELLMAN, 2004), 

enfatizando a importância de processos que incentivem a criatividade e a 

iniciativa dos colaboradores das organizações. É nessa abordagem que se 

pretende analisar o plano de desenvolvimento de competências de uma 

prefeitura municipal com vistas a identificar características de uma ação 

empreendedora. 

Para compreender a importância do empreendedorismo na gestão 

pública brasileira apresenta-se, inicialmente, as Reformas ocorridas na 

Administração Pública no Brasil, que caracterizam o contexto motivacional das 

ações empreendedoras na área pública. 

No Brasil, o fim do regime militar (década de 1968/80), marcou o início 

da Reforma do Estado, que combinava, naquele momento, dois fenômenos, a 

saber: (I) a crise do regime autoritário e, sobretudo, (II) a derrocada do modelo 

nacional-desenvolvimentista. A Constituição Federal, de 1988, por sua vez 

modificou importantes questões na gestão pública ao instituir a democratização 

do Estado, favorecida pelo fortalecimento do controle externo da administração 

pública; definir o novo papel ao ministério Público, reforçando os princípios da 

legalidade e da publicidade; e descentralizar as ações públicas no tocante aos 

aspectos políticos, financeiros e administrativos, considerando a realidade e a 

potencialidade locais. A partir de então, várias políticas públicas foram 

instituídas no País. Houve ainda a chamada Reforma do Serviço Civil, por meio 

da profissionalização da burocracia, trazendo importantes ações como o 

princípio da seleção meritocrática e universal, consubstanciada pelo concurso 

público (ABRUCIO, 2007). Para Martins e Marini (2010), as reformas de estado 

ocorridas no Brasil, a partir da década de 1980, podem ser divididas em três 

gerações. A primeira, entre os anos 1980 e 1990, se orientaram, 

essencialmente, para mudanças econômicas e fiscais, sem uma preocupação 

central com a geração de resultados. Neste período, com propósito de conferir 
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eficiência ao setor público, implantou-se segundo Abrucio (2007), a New Public 

Managment ou Nova Administração Publica, a partir de 1995. Ela foi 

formalizada com a promulgação do ―Plano Diretor da Reforma do Aparelho do 

Estado‖ (PDRAE), o qual traduzia uma política explícita instituída pelo Governo 

do Presidente Fernando Henrique Cardoso, que visava, de um lado, privatizar 

grandes conglomerados públicos e, de outro, introduzir mudanças no modelo 

da administração pública (PEREGRINO, 2009). Já as reformas de segunda 

geração, ocorrida no limiar do século XXI, se direcionou para promover o 

desenvolvimento e o fortalecimento institucional. E, recentemente, com a crise 

econômica mundial de 2008, marcou-se uma nova geração de mudanças 

baseadas na reafirmação do papel do Estado voltado para apoiar o mercado e 

promover: (I) um reordenamento de funções e regulações como mecanismos 

de reestruturar seu modelo de atuação e ineficiência; (II) a mitigação dos 

efeitos sociais negativos; (III) a busca pela construção de novas bases 

tecnológicas; e (IV) a conservação de recursos naturais. 

Para Costa (2008), as reformas do estado ocorridas na década de 90, 

trouxeram vários benefícios e ganhos para a administração pública brasileira, 

dentre eles: a ideia da eficiência firmou-se como valor e prioridade, pois houve 

uma maior preocupação com os custos, ou seja, cresceu a necessidade de 

saber quanto custa cada atividade; a busca da autonomia e flexibilidade, 

introduzindo a concepção de vários modelos organizacionais; generalizou-se a 

preocupação por processos de avaliação e, especialmente, o de resultados, 

entre eles a Gestão Orientada para Resultados (GpR), a importância e o 

estímulo da participação por meio da criação de instâncias de participação da 

população na gestão e, por último; a questão da transparência em vários 

aspectos da gestão pública e, sobretudo, na realização de despesa pública. 

No que se refere à Gestão Orientada para Resultados (GpR), este 

modelo se fundamenta nas ações dos agentes públicos para aplicação 

responsável dos recursos na consecução das atividades fins dos governos. 

Tais atividades constituem atender as demandas e os interesses dos 

beneficiários, seja eles cidadãos ou empresas, a partir da criação do valor 

público (MARTINS; MARINI, 2010). Este modelo prioriza, portanto, os 

resultados sobre os processos e pode ser adotado a partir de algumas 

ferramentas práticas como: planejamento estratégico, programação e execução 
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orçamentária, gestão de riscos, monitoramento e avaliação dos resultados e 

gestão de pessoas. 

O principio da Gestão Orientada para Resultados é propor o sentido de 

direção para alcance dos objetivos estratégicos, estabelecidos a partir do 

planejamento estratégico. Dentro desta abordagem, o planejamento estratégico 

representa um meio para estabelecer o propósito da organização, com vistas 

ao alcance das suas metas e resultados previamente acordados (MOTTA, 

2004; REZENDE e CASTOR, 2006; MATIAS-PEREIRA, 2009). 

Com a Reforma do Estado brasileiro, adotou-se como ferramenta 

estratégica de gestão o Modelo de Gestão Estratégica voltado para 

Resultados, e consequentemente os contratos de gestão como ferramenta de 

alinhamento que estabelecia o foco no gestor, garantindo autonomia e 

flexibilidade, fixar resultados, firmar contratos e controlar o desempenho 

organizacional. O contrato de gestão instituído no País constitui um 

compromisso institucional, firmado entre o Estado, por meio de suas entidades 

competentes, e uma entidade pública estatal, empresa pública ou organização 

social. Sendo que o propósito específico dos contratos é contribuir para 

fortalecer a implementação das políticas públicas, por meio do 

desenvolvimento de um programa de melhoria de gestão a fim de prestar um 

serviço de qualidade ao cidadão; destinatário final das políticas. 

Conforme Bresser Pereira (2002), o modelo gerencial, adotado na 

Reforma do Estado, na década de 90, que tem em sua origem os pressupostos 

da economia mercadológica, em suas diretrizes apregoa a melhoria da gestão 

e dos serviços públicos. Entretanto as empresas privadas e as organizações 

públicas possuem distintas características em sua dinâmica e finalidades. A 

iniciativa privada quando sob pressão de mercado e revoluções tecnológicas 

pode introduzir com rapidez o inusitado surpreendendo e até superando a 

expectativa do consumidor, enquanto a Administração Pública encontra 

inúmeras dificuldades para responder com rapidez problemas da comunidade; 

entre elas o excessivo controle, burocracia e uma legislação pesada, que 

exige, sobretudo, vontade política para ser alterada. Tentando minimizar estas 

discrepâncias do modelo e se adequar para atender ao cidadão, os governos 

buscam reinventar sua forma de gerenciar pessoas, entendendo que este é o 

diferencial para superar um processo ainda burocrático histórico e engessado, 
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numa democracia ainda incipiente. Desta forma o desenvolvimento de 

competências consideradas essenciais para compreender e atuar na esfera 

pública, e no direcionamento das políticas públicas tornou-se o foco dos 

programas de capacitação das escolas de governo, com vistas a melhoria da 

gestão. Nesta vertente e no movimento de inovação da gestão pública 

municipal, a prefeitura municipal de Curitiba, objeto de análise desta pesquisa, 

direciona seus esforços no sentido de avançar na profissionalização dos 

servidores municipais (IMAP 2012). 

Portanto para a consecução das análises e objetivos finais desta 

pesquisa, focaremos o debate sobre a reforma e a adoção de novos modelos 

de gestão, tais como o Modelo de Gestão de Competências (Zarifian, 2001), e 

o Empreendedorismo Público (KLEIN, 2010). Estes novos modelos de gestão 

implantados nas organizações públicas se fundamentaram nos seguintes 

princípios: a participação cidadã e a transparência; a medição de resultados; a 

possibilidade dos cidadãos poderem avaliar a qualidade, quantidade dos bens 

e serviços recebidos; a mudança do paradigma no âmbito do orçamento, 

transparência e prestação de contas; a responsabilidade descentralizada e 

controle centralizado; o cumprimento formal de resultados dentre outros 

(PEREIRA, 2009). 

Neste enfoque aceita-se que as finalidades das reformas que ocorreram 

no Estado Brasileiro, nas últimas décadas, foram garantir maior qualidade e 

eficiência das políticas e serviços públicos e promover a accountability, 

entendida como a responsabilização no uso dos recursos públicos (SILVA, 

2009).Segundo (Klein, 2010), o uso criativo dos recursos: estrutura, tecnologia 

e pessoas. Neste caso o investimento que se destina a potencialização do 

capital intelectual institucional. 

Em consonância com as mudanças ocorridas em âmbito nacional para a 

modernização da administração pública, a prefeitura municipal analisada nesta 

pesquisa, há cerca de quinze anos, vem investindo no aprimoramento de sua 

capacidade de gestão, com a implantação de ferramentas oriundas do modelo 

gerencial, visando agregar maior valor social aos serviços ofertados ao 

cidadão. 

Deste modo foi implantado o conceito de gestão para resultados com 

ênfase nos processos e metodologias voltadas a valorização das pessoas, e no 
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investimento em tecnologias para inovação nos fluxos de trabalho(MARINI E 

MARTINS, 2011). 

Inovar neste contexto requer dos executores da gestão municipal, 

conhecimentos para enfrentar os riscos e resolver conflitos; criatividade para 

contornar dificuldades; experiência para retomar caminhos interrompidos por 

adversidades, sem desviar dos objetivos finalísticos da administração 

municipal. 

Diante do exposto, a questão problema identificada se encontra assim 

constituída: O plano de desenvolvimento de competências implantado na 

Prefeitura Municipal de Curitiba pode ser considerado como uma ação pública 

empreendedora? 

A partir do contexto apresentado e da formalização do problema, o 

objetivo central desta pesquisa é analisar o plano de desenvolvimento de 

competências implantado na Prefeitura Municipal de Curitiba como ação 

pública empreendedora na gestão municipal.  

Para tanto este trabalho de pesquisa está dividido em seis capítulos. Além 

desta introdução, no segundo capítulo discute-se o empreendedorismo púbico, 

a partir das mudanças nos modelos de gestão na administração pública 

brasileira e das iniciativas na experiência internacional para compreender a 

ação empreendedora como estratégia de gestão pública. Para aprofundamento 

deste tema e contexto no ambiente público apresentam-se as mudanças na 

Administração Pública e a Reforma do Estado na Gestão Pública Brasileira, 

abordando sua transição para o modelo gerencial com características 

empreendedoras apresentando o correspondente debate entre autores 

brasileiros e estrangeiros. Os novos modelos de gestão implantados nas 

organizações públicas se fundamentaram nos seguintes princípios: a 

participação cidadã e a transparência; a medição de resultados; a possibilidade 

dos cidadãos poderem avaliar a qualidade, quantidade dos bens e serviços 

recebidos; a mudança do paradigma no âmbito do orçamento, transparência e 

prestação de contas; a responsabilidade descentralizada e controle 

centralizado; o cumprimento formal de resultados e relata as mudanças na 

administração pública no Brasil rumo ao empreendedorismo (PEREIRA, 2010). 

No terceiro capítulo, discute-se o modelo de gestão por competências e 

sua contribuição na área pública ressaltando seu caráter empreendedor. 
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No quarto capítulo, descreve-se a metodologia utilizada na elaboração 

deste trabalho.  

O quinto capítulo apresenta o Estudo de Caso da Prefeitura Municipal de 

Curitiba. Nesta parte, descrevem-se as mudanças recentes ocorridas na gestão 

municipal de Curitiba, enfatizando a adoção do Plano de Desenvolvimento de 

Competências para, em seguida, analisá-la como uma ação de 

empreendedorismo pública a nível de gestão municipal.  

Por fim, no último sexto e último capítulo, apresenta-se a uma análise das 

ações e atividades realizadas no decorrer dessa pesquisa, sua contribuição 

empírica e teórica, bem como sugestões para futuros trabalhos do Plano de 

Desenvolvimento de Curitiba. 

1.1 DEFINIÇÃO DO PROBLEMA 

Diante da necessidade da modernização e da profissionalização da 

gestão pública, e dos servidores gestores públicos para dar conta de atender 

as demandas emergentes da população, destaca-se como problema desta 

pesquisa a seguinte questão: O plano de desenvolvimento de competências 

implantado na Prefeitura Municipal de Curitiba pode ser considerado como uma 

ação pública empreendedora? 

1.2 OBJETIVOS DA PESQUISA 

1.2.1 Objetivo Geral 

O objetivo geral é analisar o plano de desenvolvimento de competências 

implantado na Prefeitura Municipal de Curitiba como uma ação empreendedora 

pública na gestão municipal. 

1.2.2 Objetivos Específicos 

Para complementariedade deste estudo definiram-se os seguintes 

objetivos específicos:  

I) Compreender a noção de empreendedorismo público; 

II) Apresentar as principais mudanças ocorridas na gestão pública brasileira 

a partir do debate sobre a reforma do estado e os modelos gerenciais de 

gestão, desde o período da República Velha até a adoção de um modelo 
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híbrido mesclando características de uma gestão gerencial com 

empreendedora. Parte-se do período da República Velha porque é um 

momento em que marca o início das mudanças significativas, que ocorreram 

na gestão pública brasileira no que concerne a sua modernização, a melhoria 

dos serviços públicos e a profissionalização da função do gestor público. 

III) Compreender a noção de gestão por competências; 

IV) Caracterizar o perfil de gestão da Prefeitura Municipal de Curitiba no que 

se refere: a sua natureza organizacional, modelo de gestão por competências e 

empreendedorismo público. 

V) Discutir as mudanças ocorridas na gestão da Prefeitura Municipal de 

Curitiba, com a implantação do Plano de Desenvolvimento de Competências 

como uma ação empreendedora pública. 

1.3 JUSTIFICATIVAS 

No cenário em que operam as organizações públicas nos dias atuais, 

observa-se o aumento da complexidade das atividades da gestão pública, 

exigindo das organizações rapidez na tomada de decisões e nas respostas a 

um ambiente marcado por mudanças profundas e frequentes. Nesse ambiente 

a atuação das pessoas torna-se determinante para o melhor desempenho e 

alcance de resultados. Entretanto, num ambiente dinâmico e em constante 

transformação devido a processos internos e externos, como é o caso da 

Administração Pública, sistemas isolados costumam não oferecer resultados 

sendo necessário desenvolver políticas e programas integrados de gestão a fim 

de alcançar a prática de uma governança eficiente, eficaz, efetiva e sustentável 

pela potencialização dos recursos da organização. 

Com base em diversos estudos pesquisadores têm destacado a 

importância e relevância do empreendedorismo no ambiente público, entre 

eles; (OSBORNE; GAEBLER, 1992; MIERLO, 1996; KLEIN et al., 2010), 

apropriando-se de conceitos como: empreendedorismo corporativo 

(DORNELAS, 2003) ou intraempreendedorismo (PINCHOT; PELLMAN, 2004), 

enfatizando a importância de processos que incentivem a criatividade e a 

iniciativa dos colaboradores das organizações. É nessa abordagem que se 

pretende analisar o plano de desenvolvimento de competências da prefeitura 
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municipal de Curitiba com vistas a identificar características de uma ação 

empreendedora pública. 

Neste contexto e a partir dessa situação-problema, se desenvolveu este 

estudo, para demonstrar de que forma o empreendedorismo está associado as 

novas posturas adotadas na Administração Pública local e o diferencial que o 

mesmo pode acrescentar quando implementado nas atividades estratégicas e 

no desenvolvimento de competências dos servidores, com vistas à melhoria de 

suas atividades para o alcance dos objetivos da gestão pública. 
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2. EMPREENDEDORISMO PÚBLICO 

Este capítulo apresenta a teoria que norteia a presente pesquisa, não 

pretende, entretanto esgotar o tema, mas servir como fundamentação para 

uma abordagem sistêmica e abrangente para o alcance dos objetivos 

previamente definidos.  

Como forma de organização elementar e didática, este trabalho se divide 

inicialmente em dois capítulos teóricos conforme suas temáticas centrais, a 

saber: Empreendedorismo e Modelo de Gestão por Competências na 

Administração Pública.  

Neste primeiro capítulo teórico discute-se o conceito de 

empreendedorismo público a partir da retrospectiva histórica da administração 

pública, as principais mudanças ocorridas nas últimas décadas, as implicações 

para o desenvolvimento da gestão pública no cenário brasileiro e a questão do 

empreendedorismo e das experiências empreendedoras em âmbito 

internacional, que possibilitaram pensar na aplicação do empreendedorismo na 

gestão pública. 

A partir do séc. XX temas como administração estratégica e 

empreendedorismo passaram a nortear o pensamento dos administradores e 

influenciar o comportamento e os rumos da administração pública no Brasil e 

no mundo (MARINI, 2010).  

Na evolução dos temas sobre modernização da administração pública, e 

seus modelos de gestão encontrou-se respaldo em Marini (2010), quando nos 

ensina, que a eficácia de qualquer esforço no sentido de promover 

transformações será determinada pela qualidade da gestão, a qual, por sua 

vez, depende, dentre outros fatores, da introdução de uma cultura 

empreendedora na gestão pública. 

Por se tratar de tema recente na Administração Pública, para 

compreender o conceito de empreendedorismo buscou-se os primórdios da 

concepção do termo no escritor e economista francês Richard Cantillon (1680-

1734), século XVII, considerado como um dos criadores da palavra 

empreendedorismo. O termo empreendedor (entrepreneur) surgiu na França 

por volta dos séculos XVII e XVIII, com o objetivo de designar aquelas pessoas 

ousadas que estimulavam o progresso econômico, mediante novas e melhores 
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formas de agir. Entretanto, segundo pesquisas de Marini (2010), foi o 

economista francês Jean Baptiste Say, que no início do século XIX conceituou 

o empreendedor como o indivíduo capaz de mover recursos econômicos de 

uma área de baixa para outra de maior produtividade e retorno.  

Mais tarde, o austríaco Schumpeter (2004), definiu esse indivíduo como 

aquele que reforma ou revoluciona o processo ―criativo-destrutivo‖ do 

capitalismo, por meio do desenvolvimento de nova tecnologia ou do 

aprimoramento de uma antiga, o real papel da inovação. Esses indivíduos são 

considerados, nesta abordagem, como os agentes de mudança na economia. 

A contribuição dos autores mencionados anteriormente adviram da área 

da economia, mas ainda não existia um campo na academia preocupada com 

tal questão. O empreendedorismo como campo de estudo e pesquisa surgiu na 

década de 1950 e, até os anos 1980, focava sobre o perfil do empreendedor 

proprietários de pequenos negócios (GAULDEN et al., 2002). A partir desta 

década o empreendedorismo se tornou uma área potencial de estudos 

científicos, mas ainda existia a lacuna da fundamentação teórica substancial 

(BYGRAVE E HOFER, 1991). 

Na década de 1990, o empreendedorismo como um campo de estudo se 

desenvolveu a partir da aplicação de modelos e teorias que buscavam construir 

fundamentações teóricas consistentes oriundas do campo das ciências sociais 

(antropologia, psicologia, sociologia, economia e ciência política).  

Desta forma, conceituar o empreendedorismo e conseguir aceitação por 

estas várias áreas de conhecimento é problemático por ser um fenômeno 

multidisciplinar. No entanto, há duas definições predominantes que possibilitam 

compreender o empreendedorismo, conforme Bygrave e Hofer (1991), a 

primeira se fundamenta no conceito de evento empreendedor e abrange a 

criação de uma nova organização para explorar uma oportunidade, a partir do 

comportamento de um empresário empreendedor já a segunda concepção se 

fundamenta no processo empreendedor, o qual reúne as funções, atividades e 

ações inerentes à percepção das oportunidades e a criação de organizações 

para explorar estas oportunidades, (BYGRAVE E HOFER, 1991). 

Neste contexto e na busca de compreender o empreendedorismo na 

vertente da primeira concepção apresentada por Bygrave e Hofer (1991), 

busca-se respaldo em Drucker (1988), considerado ―o pai da administração 
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moderna‖ que consolida a concepção Shumpeteriana de empreendedor ao 

descrever os empreendedores como aqueles que aproveitam as oportunidades 

para criar as mudanças.  

Confirmando este conceito Moore (2002), afirma que os 

empreendedores não devem se limitar aos seus próprios talentos pessoais e 

intelectuais para levar a cabo o ato de empreender, mas mobilizar recursos 

internos e externos, valorizando a interdisciplinaridade do conhecimento e da 

experiência, para alcançar os objetivos. 

Enquanto Dornelas (2005) define que o empreendedorismo é o 

envolvimento de pessoas e processos que, em conjunto, levam à 

transformação de ideias em oportunidades. O autor concebe o 

empreendedorismo como a iniciativa de criar e desenvolver pessoas, planos e 

projetos utilizando todos os recursos disponíveis para alavancar crescimento e 

desenvolvimento econômico. 

Em Drucker (1988), percebe-se que a inovação e o empreendedorismo 

caminham juntos, e que a inovação é a ferramenta dos empreendedores.  

Entende-se para que uma empresa pública, privada ou ainda um 

pequeno comércio de bairro desenvolva-se não precisa, necessariamente, de 

pessoas com talentos extraordinários, mas que estas pessoas necessitam 

desenvolver conhecimentos, habilidades e atitudes que vão sendo aprimoradas 

numa prática sistemática de inovação e desejo de fazer. 

Segundo Schumpeter (2004), o desenvolvimento econômico, com foco 

no entrepreuner tem três pilares: a renovação tecnológica, o crédito para novos 

investimentos e o indivíduo inovador. O autor esclarece ainda que o indivíduo 

seja o promotor da mudança, sendo capaz muitas vezes de estruturar um 

rentável empreendimento, com capital de empréstimo que ainda não lhe 

pertence, fazendo uso de características próprias do perfil empreendedor.  

Do ponto de vista da organização pode-se elencar que o capital seja o 

potencial criativo e inovador dos colaboradores. O investimento no potencial 

deste capital humano pode-se caracterizar segundo esta compreensão uma 

ação empreendedora seja no ambiente organizacional público ou privado. 

A pesquisa de Grego et al., (2009), se fundamenta no escopo do 

empreendedorismo com a criação de novos negócios quer seja por meio de 

abertura de novas empresas, melhora das já existentes ou por meio de 
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trabalho autônomo e o considera elemento fundamental para gerar crescimento 

econômico, neste caso, as alavancas fundamentais para o empreendedorismo 

em um determinado país são: a) acesso ao capital de investimento; b) baixo 

grau de intervenção e regulação do Estado; c) padrões socioculturais, que 

demonstrem uma postura favorável à atividade empreendedora.  

A partir de tais constatações os autores identificam três modelos 

conceituais de ambiente empreendedor, a saber: O modelo de livre mercado, 

que conta com uma intervenção governamental mínima, como é o caso dos 

Estados Unidos; O modelo de individualismo monitorado baseado ainda no 

estímulo aos empreendimentos individuais, mas utilizando políticas públicas 

como catalisadoras das energias empreendedoras, casos de Cingapura e 

Taiwan; e, O modelo social-democrático, que combina o estímulo aos 

empreendimentos com forte ênfase na proteção social, no qual o governo é um 

jogador-chave no estabelecimento das regras sob as quais os 

empreendimentos podem florescer exemplos da Alemanha, Holanda e Suécia 

(GRECO et al., 2009). 

As diferenças socioeconômicas e culturais entre os países também 

refletem nos dois tipos de força propulsora do empreendedorismo: os 

empreendimentos ―de oportunidade‖ e os ―de necessidade‖. Um 

empreendimento é ―de oportunidade‖ quando o empreendedor iniciou ou 

investiu em um negócio a fim de aproveitar uma oportunidade percebida no 

mercado, e ―de necessidade‖ quando se trata da melhor opção de trabalho 

disponível e novas formas de se realizar velhas tarefas. 

Ambos ocorrem em países onde há desigualdade na distribuição de 

renda, mas onde as pessoas têm expectativa de que a situação econômica irá 

melhorar. Os de oportunidade aparecem em maior número onde há reduzida 

ênfase na manufatura, baixa intromissão governamental, grande número de 

investidores informais e respeito pela atividade empreendedora. Os de 

necessidade são mais comuns onde o desenvolvimento econômico do país é 

relativamente pequeno, a economia não depende tanto do mercado 

internacional, os benefícios oferecidos pelo Estado são menos generosos e as 

mulheres têm menos influência sobre a economia (GRECO et al., 2009). 

Esta discussão inicial sobre o empreendedorismo nos permite 

compreender as três abordagens pelas quais o termo empreendedorismo é 
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estudado (DANJOU, 2002). A primeira abordagem refere-se à pessoa (o 

empreendedor); a segunda abordagem é a do contexto, abrangendo os fatores 

ambientais, que afetam a atividade empreendedora e a motivação para se 

empreender (valores socioculturais, políticas públicas, educação, estrutura de 

mercado, entre outros); já uma terceira abordagem é a da ação e refere-se ao 

empreendedorismo como um processo de inovação, que inclui desde a 

motivação das novas ideias a serem implantadas nas organizações até as 

formas de distribuição de bens e serviços.  

A abordagem do contexto trata das condições ou efeitos da ação 

empreendedora, é objeto de estudo das áreas da economia, sociologia e 

antropologia. Outra abordagem é da pessoa, que trata de compreender o perfil 

e comportamento do empreendedor, sendo de interesse da psicologia. A 

terceira abordagem refere-se à ação empreendedora, que trata do processo 

empreendedor, sendo objeto de pesquisa dos estudos organizacionais 

(PINCHOTT III, 1989; TID; BESSANT;PAVITT, 2008).  

Se compreendermos que empreender é um ato de inovar, podemos 

utilizar o Manual de Oslo para entendermos os tipos de inovações existentes. O 

Manual de Oslo é uma publicação que tem como objetivo orientar e padronizar 

conceitos, metodologias e construção de estatísticas e indicadores de pesquisa 

e desenvolvimento (P&D) de países industrializados. Obteve sua 1ª edição em 

1990, e a primeira tradução foi feita pela FINEP em 2004. No Manual, 

encontramos que os tipos de inovação são: de produto, de processo, 

organizacionais e de Marketing. Trata da mudança em antigos processos de 

trabalho por meio do aprimoramento do capital intelectual, através da adoção 

de novas metodologias para capacitação técnica e operacional. 

 Entretanto neste trabalho de pesquisa, adotar-se-á, prioritariamente, a 

abordagem da ação, ou seja, do processo empreendedor que está associado 

ao processo de inovação; a partir do caso da implantação de um plano de 

capacitação, e investimento no potencial intelectual e operacional dos 

servidores de uma organização pública, o Plano de Desenvolvimento de 

Competências na Prefeitura Municipal de Curitiba, que apresenta 

características de inovação voltada ao empreendedorismo com relação ao 

modelo organizacional tradicional. 
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Essa possibilidade de abordagem passa a compreender o 

empreendedorismo a partir das organizações. Entender como os processos de 

inovação são desenvolvidos no âmbito das organizações constitui uma área de 

estudo denominada intraempreendedorismo (PINCHOT, 2004). Sob esta 

abordagem, apresentou-se os componentes das organizações 

empreendedoras, a saber:a criação de novas atividades (corporate venturing), 

ou seja, a criação de uma nova atividade dentro da companhia mãe; o 

intraempreendedorismo (intrapreneuring) que consiste em propor aos 

empregados à mentalidade e os comportamentos dos empresários externos; a 

transformação da organização (organizational transformation); a quebra de 

regras do setor (industry rule breaking), a criação de novas atividades 

(corporate venturing), a transformação das organizações existentes pela 

renovação ou pela reestruturação das bases sobre os quais são construídas 

(strategic renewal) e por fim, a inovação. 

Por outro lado, a perspectiva de se entender o empreendedorismo a 

partir da criação de novos negócios conduzidos por novos empreendedores 

possibilita estudar a relação dos negócios e serviços com o desenvolvimento 

econômico (Greco et al.,2009). No entanto, apesar desta motivação constituir a 

base para a pesquisa Global Entrepreneurship Monitor (GEM), ao longo de 

vários anos de estudo, esta pesquisa mostrou que nem todo negócio é 

promotor de desenvolvimento econômico. 

No caso daqueles promotores, eles resultam a partir da inovação, 

desenvolvimento tecnológico e geração de novos postos de trabalho. A riqueza 

gerada pelas organizações empreendedoras, neste caso, contribui para a 

melhoria da qualidade de vida da população e, não raras vezes, é reinvestida 

em novos empreendimentos e, de maneira indireta, nas próprias comunidades 

(GRECO et al., 2009). 

Drucker (1998), relata que o surgimento da economia empreendedora é 

um evento tanto cultural, psicológico, econômico e tecnológico que apresenta 

traços de dinamismo. Ressalta ainda que, estes mesmos traços de dinamismo 

podem ser encontrados, na economia do Brasil.  

Assim, o empreendedorismo como estratégia de gestão alcançou de 

forma incisiva, lugar nas discussões acadêmicas e políticas no campo da 

administração pública no Brasil, desde os anos 1990 (DRUCKER, 1998). 
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Momento em que o modelo gerencial se espalha como uma nova e promissora 

modalidade de gestão pública, sendo o objetivo primordial adquirir eficiência, 

reduzir custos, e obter maior eficácia na prestação de serviços a população. 

Deste modo, na busca por soluções eficazes para as questões que 

envolvem o gerenciamento de cidades, os administradores públicos, lançam 

mão de estratégias capazes de acolher as diferentes demandas de seus 

habitantes.  

Assim, o debate sobre empreendedorismo público como estratégia de 

enfrentamento é recorrente e tem ocupado a cada dia mais as agendas dos 

governos. Neste contexto, o empreendedorismo e suas interfaces passam a 

fazer parte do discurso também no ambiente público, com vistas a agregar 

valores antes internalizados apenas na iniciativa privada.  

Enquanto para Meza (2012), o fenômeno do empreendedorismo no setor 

público decorre das próprias mudanças econômicas ocorridas nas últimas 

décadas. A mesma autora ressalta também que os governos tem se tornado 

mais ativos em compartilhar com a iniciativa privada os benefícios provenientes 

das políticas internacionais e nacionais de inovação em função do 

comportamento mais empreendedor. 

Uma marca do comportamento empreendedor pode ser encontrada, por 

exemplo, nas privatizações e terceirizações de atividades que antes eram 

realizadas exclusivamente pelo Estado. Entre estas atividades encontra-se a 

construção e manutenção de rodovias, implantação e operação de tecnologia 

da informação (ENGEL et al., 2006; GUPTA, 2008, MORRIS, 2007).  

Para esclarecer as bases que precedem este comportamento 

empreendedor por parte dos governos, encontramos apoio nas lições de 

Pereira (2010), quando esclarece que as mudanças no cenário mundial 

estimulam o surgimento de novos modelos organizacionais orientados para 

ocupar o espaço dos modelos tradicionais entre eles o burocrático.  

Neste contexto, os governos convivem num ambiente de competição 

global, integração da comunicação, economia centrada na tecnologia e em 

nichos de mercado cujas características são incompatíveis com o modelo 

operacional burocrático tradicional (MARTINS, 1997). 

Dentre os modelos que se destacam nos processos de mudança da 

administração pública, com foco em comportamentos empreendedores 
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identificamos a administração pública gerencial - APG e o governo 

empreendedor - GE.  

Os dois modelos possuem confluência em relação aos valores de 

produtividade, orientação ao serviço, descentralização, eficiência na prestação 

de serviços, mercadologia, accountability (KETTL, 2005). 

Cada modelo pretendia em sua essência contribuir para a modernização 

da administração, quando amplia o debate e apresenta um conjunto de 

ferramentas para instrumentalizar a administração pública gerencial, entre elas, 

o uso de práticas provenientes da administração privada: atenção a disciplina e 

aos detalhes, follow-up, administradores empreendedores e com autonomia 

para decidir, avaliação centrada em outputs e comportamento inovador. 

Entretanto a principal diferença entre eles está no foco de atuação, por 

exemplo, enquanto o modelo Gerencial estava focado em fatores da economia 

de mercado e eficiência, tendo como seu público alvo o ―contribuinte‖, o 

Governo empreendedor busca maximizar sua produtividade para atender seu 

público alvo, que neste caso é a ―comunidade‖. 

Também Osborne e Gaebler (1992), com o propósito de organizar o 

governo numa perspectiva mais empreendedora, escreveram o livro Governo 

Empreendedor. A obra tem suas bases na teoria administrativa contemporânea 

e pretende ser um roteiro para administradores públicos que objetivam uma 

prática baseada na eficiência, eficácia e efetividade com vistas à melhoria da 

administração pública. Os autores apresentam orientações para uma 

organização pública racional e eficaz para viabilizar o governo empreendedor a 

partir da tipologia de governos e suas respectivas estratégias, conforme quadro 

a baixo: 
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TIPOS DE GOVERNO ESTRATÉGIA 

CATALISADOR 

Os governos não devem assumir sozinhos o papel de 
implementador de políticas públicas, mas devem harmonizar a 
ação de diferentes agentes sociais na solução de problemas 
coletivos. 

PERTENCE À 
COMUNIDADE 

Os governos devem abrir-se à participação dos cidadãos no 
momento de tomada de decisão. 

ORIENTADO POR 
MISSÕES 

Os governos devem deixar de lado a obsessão por seguir 
normativas formais e migrar a atenção na direção da sua 
verdadeira missão. 

DE RESULTADOS 
Os governos devem substituir o foco no controle de inputs para o 
controle de outputs e impactos de suas ações, e para isso adotar 
a administração por objetivos. 

ORIENTADO AO 
CLIENTE 

Os governos devem substituir a auto-referencialidade pela lógica 
de atenção as necessidades dos clientes/cidadãos. 

EMPREENDEDOR 
Os governos devem adotar estratégias de modo a aumentar seus 
ganhos por meio de aplicações financeiras e ampliação da 
prestação de serviços. 

PREVENTIVO 
Os governos devem evitar comportamentos reativos na solução 
de problemas pela ação proativa, elaborando planejamento 
estratégico de modo a antever problemas potenciais. 

DESCENTRALIZADO 

Os governos devem envolver os funcionários nos processos 
deliberativos, aproveitando o seu conhecimento e a capacidade 
inovadora. Além de melhorar a capacidade de inovação e 
resolução de problemas a descentralização também é 
apresentada como forma de aumentar a autoestima e motivação 
dos funcionários públicos. 

Quadro 1 Tipos de governo e estratégia 
Fonte: Osborne e Gaebler (1992) 
Nota: adaptado pela autora 
 

Escrita no auge das reformas da administração pública, a obra de 

Osborne e Gaebler (1995), ―Governo Empreendedor‖, contribuiu de forma 

significativa para os encaminhamentos e práticas do modelo gerencial. 

Observa-se no cotidiano da Administração Pública atual que dentre os tipos de 

governo sugeridos por Osborne e Gaebler (1995), não foi priorizado um em 

detrimento dos outros, por exemplo, e que as orientações no sentido da 

mudança de paradigma foram acatadas; entre elas a de que os governos 

devem envolver os funcionários nos processos deliberativos, aproveitando o 

seu conhecimento e a capacidade inovadora (governo descentralizado). Além 

de melhorar a capacidade de inovação e resolução de problemas, a 

descentralização também é apresentada como forma de aumentar a 

autoestima e motivação dos funcionários públicos. Características de um 

governo que pretende ser estratégico e empreendedor. 
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Entretanto, na administração pública os administradores devem buscar a 

potencialização dos recursos visando ampliar o conhecimento e a capacidade 

inovadora para o atendimento das demandas do coletivo da sociedade na 

tentativa de construir e ampliar o valor social, levando em conta entre outros o 

princípio da eficiência, que sustentou a base do empreendedorismo na 

iniciativa privada. 

A propósito da discussão sobre geração de valor e a delimitação do 

objetivo do trabalho gerencial nos dois âmbitos, comenta Moore (2002), que o 

objetivo do trabalho gerencial no setor privado é gerar lucro para os acionistas 

da empresa. Além disto, são notórios os modos pelos quais aquela meta pode 

ser alcançada: produzindo produtos (ou serviços) que podem ser vendidos a 

clientes por preços que criam receitas acima dos custos de produção. As 

realizações gerenciais podem ser avaliadas por meio de medições financeiras 

de lucros, perdas e alterações nos preços das ações da empresa.  

Se os gerentes privados podem conceber e fabricar produtos que geram 

lucros e se as empresas que eles dirigem o fazem por um período de tempo, 

pode-se dizer que esses gerentes criaram valor (MOORE, 2002). 

Segundo Meza (2012), no setor público, o objetivo geral do trabalho 

gerencial não é tão claro; o que os gerentes precisam fazer para produzir valor 

é muito mais ambíguo; e [...] avaliar se o valor foi criado é ainda mais difícil [...] 

sem saber o propósito do trabalho dos gerentes, não se pode determinar se a 

atuação gerencial é boa ou ruim. Afinal, a gestão pública é um 

empreendimento tanto técnico como normativo.  

Conforme o entendimento de Meza (2012), em ambos os casos dos 

empreendedores públicos e privados, os objetivos fundamentais são similares: 

eles procuram aproveitar as suas vantagens, capacidades e ações potenciais 

para usar de forma eficiente, os recursos a fim de alcançar os objetivos 

definidos previamente. Por outro lado, enquanto a criação de valor, na iniciativa 

privada, gera lucro econômico e constitui critério de sucesso; na esfera pública, 

os benefícios gerados estão indiretamente relacionados com os lucros 

econômicos podendo ser percebidos em termos de popularidade ou sucesso 

eleitoral. Neste caso o objetivo maior da Administração Pública é agregar valor 

social, em prol do desenvolvimento das cidades e dos seus cidadãos. 
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Para melhor compreender a relação do empreendedorismo com a 

função pública, o trabalho de KLEIN et al., (2010), discute quatro níveis de 

análise. O primeiro nível refere-se às mudanças nas ―regras do jogo‖ ou na 

estrutura regulatória do governo, que influenciará a economia como um todo, e, 

por conseguinte, o comportamento dos entes federados e privados, que 

orientam o comportamento dos agentes privados para alocarem recursos e 

criar e/ou se apropriarem de valores. Podemos exemplificar, neste nível de 

análise, a criação de políticas públicas municipais brasileiras orientadas para o 

fomento do empreendedorismo, tal como os programas de acesso ao 

microcrédito (ANDREASSI, 2003; apud Meza, 2012).  

O segundo nível constitui a criação de novas organizações públicas, as 

tomadas de decisão envolvendo avaliação sobre os recursos próprios do 

Estado ou Privados, os objetivos e desempenho difíceis de ser medidos, fraca 

seleção do ambiente e ocorrência de flexibilidade nas restrições orçamentárias, 

conforme decisões políticas.Conforme Meza (2012), os empreendedores 

públicos, neste contexto, são indivíduos e/ou grupos, que identificam 

oportunidades para realizar os objetivos políticos e sociais; reúnem e investem 

recursos para atingir tais objetivos; e, possivelmente, podem direcionar ou 

gerenciar novas organizações públicas e/ou privadas. No entanto, estes 

empreendedores podem ter dificuldade para articular e mensurar os objetivos, 

podendo ser públicos e/ou privados; e os recursos para fins de maior 

produtividade. Por outro lado, as formas de competição das instituições 

públicas não são as mesmas que as das empresas privadas porque o governo 

não produz bens e serviços que são comprados e vendidos no mercado e os 

seus recursos podem sofrer restrições diante das mudanças políticas 

(KORNAI, 1986; MEZA, 2012). 

Dificultando ainda mais as formas de medição do desempenho e a 

tomada de decisão para continuar ou abandonar investimentos em projetos 

públicos.  

Conforme Meza (2012), baseado na teoria e na prática empreendedora, 

o Estado, neste contexto, pode ser compreendido como um ente federado que 

busca a eficiência a locativa e a criação de recursos; e, por estar sob o domínio 

público, demanda um amplo sistema nacional para avaliar as oportunidades de 

investimento e a busca do uso eficiente de seus recursos. 
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O terceiro nível trata-se da gestão criativa dos recursos públicos e sua 

destinação com enfoque para as questões legais. A atividade empreendedora 

pública também pode associar-se à gestão inovadora dos recursos públicos 

para alcançar os interesses públicos (MAIR e MARITI, 2006; apud Meza 2012).  

Segundo Meza (2012), os esforços contínuos e incrementais para 

melhorar a eficiência e a efetividade das instituições públicas são desejáveis 

nas modernas sociedades democráticas. E, em algumas figuras públicas, tem-

se observado ações controversas para melhorar a eficiência das instituições 

públicas voltadas ao bem comum em colaborar com interesses bem 

estabelecidos de grupos minoritários.  Ainda neste nível de análise, outro foco 

está no processo, não particularmente em programas; mas nas relações que 

podem ser estabelecidas entre o público e o privado capazes de gerar 

economias na gestão pública e, por conseguinte, reduzir tributos; o que teria 

um efeito positivo sobre a economia nacional (MEZA, 2012). 

O quarto nível de análise refere-se ao efeito das ações privadas para o 

domínio público e vice-versa. Trata-se de questões relativas às parcerias com o 

terceiro setor, universidades, sociedade civil organizada e demais parceiros. 

Sob esta análise, o empreendedorismo é abordado de várias formas. Ele 

pode estar associado ao esforço pela maior eficiência e inovação e à 

necessidade de uma atualização do sistema regulatório defasado. E, para 

realizar tais mudanças ao mesmo tempo em que o sistema político e o contexto 

institucional habilitam para tais ações; estes também restringem as mudanças 

(HEINSZ e ZELNER, 2005; MAGUIRE, HARDY e LAWRENCE, 2004; apud 

MEZA, 2012).  

No quadro 3apresenta-se uma proposta de análise dos quatro níveis 

para o estudo do empreendedorismo público a partir de questões, problemas e 

exemplos. 
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NÍVEL DE ANÁLISE EXEMPLOS, QUESTÕES E PROBLEMAS 

As ―Regras do Jogo‖ 

 
Criação e/ou implementação de novas leis, procedimentos 
administrativos e normas informais. Estabelecimento das 
―regas do jogo‖. 
 

Novas organizações 
públicas 

 
Estabelecimento de novas agências governamentais ou não 
lucrativas ou empresas. 
 

Gestão criativa dos 
recursos públicos 

 
Organização e reorganização dos Estados e das agências 
estaduais. Novas formas de interação público privado. 
 

Efeitos das ações 
privadas sobre domínio 
público 

 
Interesse por objetivos não lucrativos e sociais por pessoas 
e empresas privadas. Associado à criação de valores e 
normas. 
 

Quadro 2 Uma proposta de análise em quatro níveis para o estudo do 
empreendedorismo público 
Fonte: Klein et al.,(2010 apud MEZA, 2012 p. 42) 
 

Observa-se na atualidade uma tentativa dos governantes de desenvolver 

ações e medidas para melhorar o desempenho da Administração Pública nos 

três níveis de governo - União, Estados e Municípios. Entre essas ações e 

providências, destacam-se aquelas orientadas para a gestão por resultados, 

monitoramento de prioridades de governo e programas estratégicos e 

contratualização de resultados (PEREIRA, 2010). 

Com vistas a entender as medidas governamentais com foco na 

inovação empreendedora esta pesquisa encontra respaldo no terceiro nível de 

análise de (MAIR, MARITI, 2006; apud MEZA, 2012), quando trata da gestão 

criativa dos recursos públicos, neste caso, os recursos humanos por meio do 

desenvolvimento de competências. Para contextualizar este ambiente de 

mudanças, apresenta-se no próximo item a trajetória de evolução dos modelos 

de gestão na Administração Pública Brasileira. 

2.1 MUDANÇAS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA BRASILEIRA 

Conforme Bresser Pereira (2002), a Administração pública tem sua 

existência e a prática para suprir as necessidades do bem público e interesses 

sociais por meio de suas atividades. Tem como primazia o interesse público, 

referenciado pelos princípios encontrados no texto da Constituição Federal de 

1988, artigo 37, quando aborda a administração pública da seguinte forma: A 
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administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (BRASIL, 

1988). 

Compreende-se que o princípio da legalidade, exige da Administração 

fiel obediência aos ditames da lei, sendo que a impessoalidade trata-se do 

clássico princípio da finalidade o qual impõe ao administrador público que só 

pratique o ato para o seu fim legal. E o fim legal é unicamente aquele que a 

norma de Direito indica expressa ou implicitamente como objetivo do ato, de 

forma impessoal. Enquanto o principio da moralidade está intimamente ligado 

ao conceito do ―bom administrador‖ distinguir o bem do mal, o honesto do 

desonesto e o certo do errado. O Administrador ao atuar, não poderá desprezar 

o elemento ético de sua conduta.  

Já no que tange ao 4º princípio o da publicidade, consta a exigência da 

divulgação oficial dos atos administrativos para conhecimento público e início 

de seus efeitos externos. A eficiência, princípio recentemente introduzido pela 

Emenda 19, é o dever imposto aos agentes públicos, exigindo que estes 

desempenhem suas atribuições com presteza, perfeição e rendimento (BRASIL 

1988). 

Na compreensão de Meirelles (1994), a administração pública pode ser 

definida como em sentido formal: é o conjunto de órgãos instituídos para 

consecução dos objetivos do Governo; em sentido material: é o conjunto das 

funções necessárias aos serviços públicos em geral; em acepção operacional: 

é o desempenho perene e sistemático, legal e técnico, dos serviços próprios do 

Estado ou por ele assumidos em beneficio da coletividade. 

Porém, conforme Pereira (2010, p. 62) o conceito de Administração 

Pública é amplo e complexo. A ausência de uma definição clara e consistente 

do termo Administração Pública decorre da diversidade de sentidos da própria 

expressão, quer pelos diferentes campos por meio dos quais se desenvolve a 

atividade administrativa. [...] a Administração Pública, num sentido amplo, 

designa o conjunto de serviços e entidades incumbidos de concretizar as 

atividades administrativas, ou seja, da execução das decisões políticas e 

legislativas. [...] tem como propósito a gestão de bens e interesses qualificados 
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da comunidade no âmbito dos três níveis de governo: federal, estadual ou 

municipal.  

Segundo Fayol (1916), gestão é sinônimo de administração, que 

significa processo cíclico de planejamento, organização, direção e controle. 

Neste sentido, a administração é um processo composto por quatro etapas, a 

saber: planejamento, organização, direção e controle. O planejamento resume 

um modelo teórico para agir no futuro. A etapa da organização representa a 

alocação dos recursos sejam eles humanos e/ou materiais bem como a forma 

de organização do trabalho. A estrutura organizacional é representada formal e 

graficamente pelo organograma, mas que em sua evolução significa muito mais 

que isso simboliza a forma como os recursos organizacionais estão alocados e 

como são coordenados. A direção, por sua vez, tem a função de ativar pessoas 

por meio da motivação, comunicação e formas de liderança; e tem o aspecto 

interorganizacional de liderança e coordenação. Por fim, o controle é a função 

administrativa onde se definem os indicadores e as formas de se avaliar os 

resultados, de maneira clara e objetiva. A deficiência ou a inexistência do 

controle no processo administrativo impacta negativamente nas demais etapas 

(planejamento, organização e direção), resultando em desperdícios de todas as 

formas de recursos, desprezando o princípio da accountability (Silva, 2009), 

que prega o uso racional e a responsabilização na destinação dos recursos da 

Administração Pública. Por sua vez, um controle eficaz e efetivo, que evite 

erros, fraudes e desperdícios são garantia de boa gestão (administração) dos 

recursos públicos colocados à disposição do gestor.  

Outro autor que também concorda com esta afirmação é Morgado 

(2010), quando sustenta que a administração só pode fazer o que a lei permite, 

enquanto que nas relações entre particulares, o princípio aplicável é o da 

autonomia da vontade que lhes permite fazer tudo o que a lei não proíbe. Na 

administração pública não há liberdade nem vontade pessoal sendo a vontade 

da administração apenas o que decorre da lei, este fato influencia o modelo de 

Gestão Pública. 

Nesse contexto de legitimidade e legalidade da Administração Pública 

Brasileira, trata-se agora do tema reforma do estado e seu caráter de 

modernização, da melhoria dos serviços e profissionalização da função do 
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gestor público, com vistas a compreender os primórdios da evolução dos 

modelos apresentados. 

2.2 DO PATRIMONIALISMO AO MODELO EMPREENDEDOR 

Neste item discute-se a Reforma do Estado a partir da República Velha 

(1889-1930), para compreender as mudanças que ocorreram na gestão pública 

brasileira no que concerne a sua modernização, a melhoria dos serviços 

públicos e a profissionalização da função do gestor público. Este debate é 

relevante para esta pesquisa porque caracteriza o cenário e as motivações que 

geraram ações empreendedoras na gestão pública brasileira.Para tanto no item 

a seguir apresenta-se, inicialmente, os modelos de gestão, adotados no Brasil 

desde o fim da República Velha na década de 1930/1940 e, em seguida, 

discute-se o movimento da Reforma do Estado Brasileiro. 

No período chamado ―República Velha‖ (1889-1930), a Administração 

Pública era meramente patrimonial, não havendo preocupação com a 

racionalização e profissionalização dos serviços públicos. A burocracia 

weberiana teve sua implementação iniciada na década de 30, com a ―Nova 

República‖, no governo de Getúlio Vargas, notadamente com a criação do 

Departamento de Administração do Serviço Público (DASP), tendo como 

características a meritocracia, profissionalização e controle amplo e rígido dos 

processos. 

Entretanto, a partir da década de 1930, a economia mundial passa por 

profundas transformações, com acontecimentos que mudaram o rumo do 

Estado e sua forma de consolidação. Entre as crises que contribuíram para 

esta mudança, destacam-se: Welfare State: O Estado de bem-estar social, 

sendo o Estado o responsável pelo bem-estar social e garantia de serviços 

públicos e proteção à população; Neal Deal – programas implementados nos 

Estados Unidos entre 1933 e 1937, sob o governo do Presidente Franklin 

Delano Roosevelt, com o objetivo de recuperar e reformar a economia norte-

americana, e assistir aos prejudicados pela Grande Depressão; e as crises na 

economia mundial nas décadas de 1980 e 1990. Entende-se que todas essas 

crises contribuíram de alguma maneira para modificar o papel do Estado-nação 

(BRESSER PEREIRA, 2002). 
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As constantes mudanças implicaram na necessidade de adaptações dos 

governos e na implementação de políticas adequadas às necessidades 

prementes segundo Bresser Pereira (2002), surgidas com os novos padrões 

econômicos, sociais, políticos e ambientais dos países. 

No Brasil, o fim do período militar no ano de 1985, marca o início da 

Reforma do Estado. Naquele momento, combinavam-se dois fenômenos: a 

crise do regime autoritário e, sobretudo, a derrocada do modelo nacional-

desenvolvimentista. 

Neste espaço de transição, ainda marcado pelo legado do regime militar, 

foi elaborada a Carta Magna de 1988. Quando os constituintes modificaram 

várias questões atinentes à administração pública. De acordo com Abrucio 

(2007), entre estas questões, três conjuntos de mudanças podem ser 

destacados. Em primeiro lugar, a democratização do Estado, que foi favorecida 

com o fortalecimento do controle externo da administração pública, com 

destaque, entre outras mudanças, para o novo papel conferido ao Ministério 

Público (MP). Neste aspecto está, também, o reforço dos princípios da 

legalidade e da publicidade. 

Ainda em Abrucio (2007), encontra-se que a descentralização foi outra 

demanda construída nos anos de luta contra o autoritarismo e que ganhou 

enorme relevância na Constituição Federal de 1988. Assim, após 20 anos de 

centralismo político, financeiro e administrativo, o processo descentralizador 

abriu oportunidades para maior participação cidadã e para inovações no campo 

da gestão pública, levando em conta a realidade e as potencialidades locais. 

Impulsionadas por esta mudança, várias políticas públicas foram reinventadas 

e disseminadas pelo país, entre elas as políticas de promoção da igualdade 

social e educacional. 

Propôs-se, ainda, completar a chamada reforma do serviço público, por 

meio da profissionalização da burocracia. Nesta linha, aconteceram ações 

importantes, como o princípio da seleção meritocrática e universal, 

consubstanciada pelo concurso público. 

No entendimento de Bresser Pereira (2002), o tema reforma do Estado 

ganha maior destaque durante o primeiro governo de Fernando Henrique 

Cardoso (FHC), em meados da década de 1990, com a criação de um 
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ministério específico para promover reformas administrativas, o Ministério da 

Administração e Reforma do Estado (MARE).  

Quando então propaga-se um movimento rumo à modernização do 

Estado, a partir de modelos adotados pelos países pioneiros nas reformas, 

como Nova Zelândia, Inglaterra e Estados Unidos. Mais recentemente, em 

parte pela difusão das ideias de gestão trazidas pela reforma, iniciativas 

semelhantes ao ―Choque de Gestão do Estado de Minas Gerais‖1 estão se 

disseminando por outros estados da federação, incentivados por entidades 

empresariais como Movimento Brasil Competitivo (MBC) e outras organizações 

de empresários e da sociedade civil, mas também por iniciativa dos próprios 

governos. 

Ainda em conformidade com o pensamento de Bresser Pereira (1997), 

estas experiências são relativamente novas, dado a descontinuidade da política 

em alguns locais e o tempo de amadurecimento para a implantação de 

processos de mudança tão significativas. 

A necessidade de adequação socioeconômica em áreas consideradas 

essenciais para a sociedade foi gradativamente abrindo espaços para o 

fortalecimento das parcerias público-privadas, com o objetivo de reorganizar as 

estruturas econômico-financeiras e reduzir as restrições orçamentárias visando 

garantir a implementação de políticas públicas para o atendimento de suas 

demandas.  

Na compreensão de Pinho (2005), a sociedade civil organizada assume 

destaque no cenário do desenvolvimento de políticas sociais, seja atuando 

diretamente nos diversos projetos ou até mesmo participando apenas de forma 

reivindicatória. 

No auge das reformas do estado e da máquina pública, os governos 

pressionados pelos movimentos sociais e sindicais, passam a incluir em seus 

discursos palavras como accountability e disclosure, pretendendo oferecer 

maior responsabilização e transparência, respectivamente, no tocante aos 

                                            
1
O choque de gestão de Minas Gerais trata-se de ações de desenvolvimento mediante a reversão de 

quadros de déficits orçamentários, da reorganização e modernização do aparato institucional do Estado e 
da busca e a implementação de novos modelos de gestão.O Choque de Gestão em Minas Gerais: 
políticas da gestão pública para o desenvolvimento / Renata Vilhena [et al.,. ]. (Organizadores). - Belo 

Horizonte: Editora UFMG, 2006. 
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aspectos financeiros de seus programas de governo e políticas públicas em 

geral. Ainda que neste momento a transparência estivesse consolidada apenas 

nos discursos, visando angariar a confiança dos cidadãos, para garantir o 

benefício do voto (PINHO, 2005). 

Enquanto para Diniz (1997), a participação popular na discussão sobre a 

reforma do Estado, fez com que as organizações se tornassem mais ágeis e 

eficientes, uma vez que estavam submetidas ao controle social. Este novo 

elemento obrigava o Estado a pensar para além de seus territórios e a colocar 

em análise o modelo adotado até então; onde o foco era no tamanho do 

desempenho do Estado e não nas necessidades prementes de sua 

coletividade.  

Desde então, o Estado pretende atuar alicerçado em princípios e 

práticas internacionais de Governance2, entendida como diretrizes voltadas 

para ampliação e atendimento das dimensões sociais, econômicas e políticas 

da gestão pública (DINIZ, 1997). 

Desse modo, o Estado além de ter que lidar com o intenso processo de 

readequação interna, teve também que aprender a aceitar a participação 

popular como um dos pilares desta reconstrução. 

O texto constitucional redigido em 1988 precede o movimento pela 

construção de uma nova administração no Brasil. Conforme Bresser Pereira 

(2002), a Reforma Gerencial ou Reforma da Gestão Pública de 1995 atingiu 

basicamente os objetivos a que se propunha nos três níveis em que a definiu 

na época de sua implementação, nas dimensões: institucional, cultural e de 

gestão. Foi um grande avanço na dimensão institucional, embora ainda haja 

muita coisa para se fazer. Uma reforma destas não é feita em um dia, em um 

ano, e nem em alguns anos. Ainda segundo o mesmo autor a constituição foi 

modificada, várias leis foram estabelecidas e criou-se, todo um quadro 

institucional novo por meio do qual é possível ter uma nova gestão pública. 

Assim, o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (1995), torna-

se uma ferramenta estratégica de modernização da gestão e norteamento para 

                                            
2
 Segundo o Banco Mundial, em seu documento Governance and Development, de 1992, otermo 

governance significa em linhas gerais a maneira pela qual o poder é exercido na administração dos 

recursos sociais e econômicos de um país visando o desenvolvimento, implicando ainda na capacidade 
dos governos de planejar, formular e implementar políticas e cumprir funções (BANCO MUNDIAL,1992). 
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a solução dos problemas encontrados na administração pública, orientada por 

conceitos weberianos e ainda permeada pelas faces do patrimonialismo e 

coronelismo (BRESSER PEREIRA, 2002). 

No que se refere à trajetória no Brasil sobre a implementação da 

administração gerencial, esta apresenta alguns sinais a partir de 1967, no 

Governo Castelo Branco, por meio do Decreto-Lei n.º 200. A referida lei 

continha uma radical descentralização da administração pública brasileira, a 

transferência das atividades de produção de bens e serviços às autarquias, 

fundações, empresas públicas e empresas de economias mistas. O decreto 

também introduzia como princípios à prática da administração, a racionalização 

administrativa, planejamento, orçamento, descentralização e controle de 

resultados (SANTOS, 2003). 

No traçado de uma retomada histórica, Pimenta (1998) e Pereira (2010), 

no período dos anos 1960 até o surgimento da Nova República, em 1985, com 

a tomada do poder pelas Forças Armadas, em 1964, houve um processo 

político autoritário. O Estado brasileiro, com ideais desenvolvimentistas, 

assumiu uma postura extremamente intervencionista, com uma forte expansão 

da administração pública brasileira, na forma da administração indireta e 

descentralizada. No período dos anos 1980, prevaleceu uma visão econômica 

nos processos de modernização administrativa especialmente na América 

Latina, tendo em vista as sucessivas crises e dificuldades econômicas, que 

afetaram o Brasil e o resto do mundo.  

Na América Latina, as razões predominantes para a reforma do aparelho 

do Estado estavam relacionadas à crise de governabilidade e credibilidade nas 

décadas de 1980 e 1990, tendo como motivação maior especialmente nos 

períodos de crise econômica, a redução das despesas com base nas 

recomendações do Consenso de Washington, e na elevação do desempenho 

dos serviços prestados pelo setor público (PIMENTA, 1998; PEREIRA, 2010). 

Em linhas gerais, nos períodos dos anos 1930 aos anos 1990, podem-se 

observar ciclos de centralização e descentralização da administração pública 

brasileira. E, torna-se importante salientar que o movimento de centralização 

não está necessariamente vinculado aos processos políticos autoritários 

(PIMENTA, 1998). 
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A partir de 1995, o governo Fernando Henrique Cardoso, propôs a 

reforma administrativa, sob o enfoque gerencial, cujos princípios estavam 

contidos no Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado - Ministério de 

Administração Federal e Reforma do Estado (MARE), com uma política de 

organização do Estado. Com este processo, rompe-se com os ciclos 

centralização e descentralização, prevendo a existência de ambos, porém em 

situações distintas para as ações do Estado (PIMENTA, 1998; SANTOS, 2003).  

O pressuposto da descentralização das decisões do Estado constituiu 

em: autonomia na gestão de recursos: humanos, materiais e financeiros; e a 

ênfase na qualidade e produtividade do serviço público (PEREIRA, 2010). 

Estas proposições e reformas administrativas do Estado emergem em 

decorrência das disfunções próprias geradas pela administração burocrática, 

que provocou a falta de flexibilidade administrativa com respostas aquém das 

demandas inerentes aos novos papéis do Estado (PIMENTA, 1998; SANTOS, 

2006). 

Salienta-se que este processo, encontra-se em construção e o conjunto 

de proposições revela um esforço de aprendizado político e organizacional, na 

direção de tornar as instituições públicas mais accountable, cujas propostas se 

fundamentam na elevação da eficiência dessas instituições, como também na 

elevação de maior transparência na administração pública (PEREIRA, 2010). 

Como se caracteriza como um processo em construção, na abordagem 

de alguns autores (PEREIRA, 2010; COSTA, 2008; MARTINS e MARINI, 2010) 

algumas ponderações merecem destaque para o processo de reflexão. 

Para estes estudiosos, é consenso que as experiências da reforma, na 

busca por superar obstáculos nas áreas administrativa, financeira e fiscal, 

gerou ao mesmo tempo sucessos e fracassos (PEREIRA, 2010, COSTA, 

2008).  

Questão essencial apontada por Martins e Marini (2010), diz respeito ao 

processo de superação da reforma do estado que o autor divide em três 

momentos: I) reformas de primeira geração; (anos 1980 e 1990) tinham uma 

orientação essencialmente econômica e fiscal, sem uma preocupação central 

com a geração de resultados. II) Reformas de segunda geração, que 

emergiram no limiar do século XXI, direcionou-se no sentido da promoção do 

desenvolvimento e do fortalecimento institucional. III) Reformas de terceira 
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geração: voltada a apoiar o mercado, promovendo um reordenamento de 

funções e regulação, como forma de reestruturar seu modelo de atuação e 

ineficiências; a mitigação dos efeitos sociais negativos; a busca pela 

construção do futuro em novas bases tecnológicas; e a conservação dos 

recursos naturais, por exemplo, o movimento que circundou recentemente a 

crise financeira mundial de 2008 que marcou o advento de uma nova geração 

de mudanças baseada na reafirmação do papel do Estado. 

Porém, na abordagem de Costa (2008, p. 33) e Pereira (2010), 

[...] a estabilidade e a eficiência não devem ser buscadas a 
serviço do nada; elas devem ser perseguidas para serem à 
base de um projeto de construção de uma sociedade mais 
justa e mais pujante. 

 

Para Santos (2003), a mesma reforma do Estado envolve diferentes 

aspectos, entre eles podem-se identificar: políticos (promoção da 

governabilidade), econômicos e administrativos (aumento da governança). 

Em uma avaliação mais detalhada, Costa (2008) e Pereira (2010), afirma 

que as reformas trouxeram vários benefícios e ganhos para a administração 

pública, dentre eles: a ideia da eficiência firmou-se como valor e prioridade; a 

preocupação com os custos, ou seja, cresce a necessidade de saber quanto 

custa cada atividade; a busca da autonomia e flexibilidade, introduzindo a 

concepção de vários modelos organizacionais; generalizou-se a preocupação 

por processos de avaliação e especialmente o de resultados; a importância e o 

estímulo da participação por meio da criação de instâncias de participação da 

população na gestão e, por último, a questão da transparência em vários 

aspectos da gestão pública e, sobretudo, na realização de despesa pública.  

Para Costa (2008) e Pereira (2010), paralelo a estes aspectos há uma 

série de outros que não foram contemplados, como por exemplo:  

a) Tendência de despolitizar o debate com ênfase no caráter técnico, em 

muitas das situações os problemas não estão centrados em apenas questões 

de má gestão, mas sim em aspectos políticos que deveriam ser pauta de 

reflexão. 

b) Lacuna existente na direção das condições de cidadania a ela 

inerentes, o exercício dos direitos civis, políticos, sociais e os novos direitos. 
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c) Imposição de objetivos centrados apenas no ajuste fiscal, na 

estabilidade financeira e na eficiência do gasto em detrimento dos objetivos 

mais relevantes para a construção de sociedades mais justas. 

d) Deficiência na questão operacional de gestão no que se refere à 

intersetorialidade. 

e) Efetivação da accountability, que para o autor é de difícil afirmação, 

pois a própria terminologia não oferece uma tradução direta para o português, 

como também na necessidade de fortalecer e incrementar mecanismos 

efetivos de controle social. 

A maioria das ações está direcionada para a melhoria da racionalidade 

interna da administração pública e beneficia diretamente as estruturas 

orientadas para extrair recursos da sociedade e facilitar o cumprimento das 

obrigações legais dos cidadãos (COSTA, 2008; PEREIRA, 2010). 

Estes questionamentos também são abordados por Martins e Marini 

(2010), no advento de uma nova administração para o desenvolvimento que 

ganha centralidade no debate atual da construção do estado pós-moderno 

contemporâneo, em uma avaliação sobre as características que pesam sobre o 

estado pós-moderno, embora herde os ideais do estado moderno de 

democracia, direitos e universalismo de procedimentos, depara-se com 

condições contextuais adversas.  

Alguns fatores como a crise da reforma do Estado, quando a adesão ao 

ajuste fiscal e choque de eficiência, trouxeram ganhos positivos nos aspectos 

macroeconômicos, mas em contrapartida geraram custos de oportunidade; nas 

sociedades marcadas pela pobreza e desigualdade, os critérios de eficácia que 

deveriam ser priorizados aos de eficiência; a emergência de problemas globais, 

cuja ação não está restrita somente ao poder local e ao avanço da democracia 

e dos valores democráticos (MARTINS E MARINI, 2010). 

Sem a pretensão de esgotar o assunto sobre as formas de atuação do 

Estado e a gestão das organizações públicas, assuntos presentes no debate 

da Reforma, convém salientar, no entanto, que no contexto da transformação 

do Estado como tendência mundial, o setor público passa de produtor direto de 

bens e serviços para indutor e regulador (SANTOS, 2006; PIMENTA, 1998). 

Este novo papel exige, portanto, um estado ágil, inovador e democrático. As 
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principais funções deste novo Estado são a regulação, representatividade 

política, a justiça e a solidariedade (PIMENTA, 1998). 

Contudo, mais do que a reestruturação administrativa e alcance do 

equilíbrio fiscal, a reforma do estado deve promover a consolidação do 

processo democrático, estabilidade econômica e o desenvolvimento 

sustentável (PEREIRA, 2010).   

No entanto, é neste contexto que se introduz a intenção de uma Gestão 

Orientada para Resultados (SANTOS, 2003; PEREIRA, 2010). Tendo como 

princípios de sustentação destes novos modelos: a participação cidadã e a 

transparência; medição de resultados; a possibilidade dos cidadãos poderem 

avaliar a qualidade, quantidade dos bens e serviços recebidos; mudança do 

paradigma no âmbito do orçamento, transparência e prestação de contas; 

responsabilidade descentralizada; controle centralizado, cumprimento formal de 

resultados entre outros (PEREIRA, 2010).  

Neste processo de mudanças contemporâneas a Gestão Municipal que 

determina os aspectos da administração local, quanto a sua estrutura, 

processos e pessoas e está diretamente condicionada a diferentes exigências 

e demandas sociais, busca através das ferramentas de gestão, entre elas; a 

contratualização por resultados, atender estas demandas na tentativa de criar 

valor social e consolidar seu papel institucional (REZENDE e CASTOR, 2006). 

Convém salientar que os propósitos da reforma devem estar, portanto, 

imbuídos de melhorar a qualidade da prestação de serviço público na ótica de 

quem o usa e, ao mesmo tempo, possibilitar o aprendizado da cidadania, na 

perspectiva de tornar a administração pública eficiente, eficaz e efetiva. 

Ou seja, efetividade no que diz respeito à capacidade de se alcançar 

resultados com base na realidade, a eficiência indicando a competência para 

se produzir resultados com recursos e esforços na direção certa; e a eficácia, 

por sua vez, remete à capacidade de alcançar as metas previamente definidas.  

A capacidade de entrega neste caso representa a entrega do melhor 

serviço a população no tempo estipulado. 

Desta forma,cabe aos gestores públicos dar respostas à população, no 

sentido de garantir a ela a prestação de comodidades públicas condizentes 

com seus anseios reais, a muito deixados em segundo plano pelos 
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governantes brasileiros. Buscando assim viabilizar a promoção da pessoa 

humana e seu desenvolvimento integral em liberdade (PEREIRA, 2010).  

Em que pese às peculiaridades da administração pública a reforma 

pretende garantir maior qualidade e eficiência das políticas e serviços públicos 

e promover a accountability. 

De acordo com o pensamento de Schmidt (2012), da mesma forma que 

num mundo que prioriza as relações, as redes sociais, a sociedade, o 

conhecimento e as conexões, a qual se pode chamar de sociedade do 

compartilhamento; a gestão pública precisa investir na promoção das pessoas 

e de seu desenvolvimento integral, e, para tanto, busca encontrar novas formas 

de gestão que possam dar conta das demandas emergentes.  

O modelo clássico da administração pública foi desenvolvido no contexto 

do Estado Liberal, em que os serviços prestados eram mínimos e a qualidade 

da prestação desses serviços tinha uma expectativa bastante diferente do que 

se espera na atualidade, antes voltada para si própria e para o controle interno 

dos processos e atualmente com foco no atendimento das reais demandas do 

cidadão, de forma mais flexível. 

No mundo contemporâneo, há a necessidade de se repensar as 

administrações públicas e os governos, considerando que o principal objetivo 

destes deve ser o de promover o desenvolvimento nas dimensões social, 

econômica, ambiental, cultural, e tecnológicas de forma sustentável. 

Esta necessidade aumenta a responsabilidade dos governos de 

elevarem o padrão de desempenho da gestão pública, oferecendo mais 

serviços, através da potencialização dos recursos de forma transparente 

(PEREIRA, 2010). 
 

Admite-se que o estágio atual de desenvolvimento da Administração 

Pública Brasileira, apesar de já ter alcançado patamares consideráveis em 

modernização, ainda esbarra em uma série de entraves burocráticos e legais 

para a consolidação de suas ações. 

Entretanto para Pereira (2010), a observância dos princípios 

constitucionais deve ser o norte para uma governança responsável. Entende-se 

que tais princípios, já descritos no início deste texto, situam-se no topo da 

pirâmide normativa e representam os valores éticos, sociais, políticos e 

jurídicos consolidados na sociedade. 
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Entretanto, o esforço no sentido de formar uma cultura empreendedora 

na administração pública se apresenta como um fator estratégico para a 

elevação da gestão pública no Brasil, principalmente em uma gestão com foco 

em resultados e qualidade dos serviços públicos ofertados (PEREIRA, 2010). 

As organizações públicas de maneira geral tem buscado o 

compartilhamento de seus interesses agindo em redes para potencializar seus 

resultados. Esta atuação e interação ininterrupta em busca de maior eficiência, 

muitas vezes encontra obstáculos diversos, alguns de maior complexidade 

como os entraves que envolvem destinação orçamentárias e outros mais 

delicados como administração dos egos de seus administradores e 

administrados que acabam por emperrar o pleno desenvolvimento das 

parcerias.  

No entendimento de Pereira (2010), o atendimento das demandas 

sociais justifica a existência das organizações públicas, que devem priorizar 

serviços de qualidade a população. Estas organizações podem ser aceitas 

como sistemas complexos, interdependentes e dinâmicos.  

Ainda para o mesmo autor, as organizações públicas promovem 

interações em seu ambiente de forma ininterrupta e de maneira coerente, por 

meio de pessoas e tecnologias, trocas de informações e das estruturas 

organizacionais permitindo o encadeamento do sistema. E buscam ainda, no 

cumprimento de suas atividades, alcançar o melhor desempenho possível e, 

assim, atender de maneira efetiva e com qualidade as demandas da 

população, seu objetivo final. Sem estas premissas não haveria razão para a 

existência deste sistema complexo e caro.  

Dentro deste contexto e com propósito de conferir eficiência ao setor 

público, surge a NPM - New Public Managment – Nova Administração Pública. 

No Brasil, a NPM foi implantada a partir de 1995 e foi formalizada com a 

promulgação do ―Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado‖ (PDRAE). 

Este Plano traduzia uma política explícita instituída pelo Governo do Presidente 

Fernando Henrique Cardoso que visava, de um lado, privatizar grandes 

conglomerados públicos e, de outro, introduzir mudanças no modelo da 

administração pública (PEREGRINO, 2009). 

Para melhor explicar este modelo de gestão, buscou-se os estudos de 

Bresser Pereira (2002), que revelam em sua trajetória que a Administração 
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Pública no Brasil vivenciou efetivamente três diferentes modelos de gestão: 

patrimonialista, burocrático, e, gerencial.  Cada modelo teve seu valor que foi 

se esgotando devido a características próprias da dinâmica social. Sendo que a 

burocracia, enquanto forma de dominação, se sustentava sobre o 

conhecimento técnico, que além de lhe conferir caráter racional, transformava-a 

em instrumento capaz de assegurar alta eficiência administrativa. Isso 

pressupõe certa racionalidade impessoal que, guiada por regras formais que 

padronizam e conferem igualdade de tratamento dos casos, define com 

precisão as relações de mando e subordinação, mediante a distribuição das 

atividades a serem executadas e de acordo com os fins a que se visa.  

A partir de 1980, as Administrações Públicas em todo o mundo 

passaram a prestar mais atenção ao setor privado e observar suas estratégias 

gerenciais focadas em resultados, redução de custos, melhores produtos e 

serviços, assim como uma forte preocupação com a profissionalização e maior 

participação dos servidores e perceberam que estas práticas poderiam ser 

transportadas para o ambiente público.  

Por sua vez, o modelo de gestão gerencial, conforme Kauchakje (2007), 

introduz na gestão pública os princípios da gestão empresarial que 

transfiguram cidadãos em clientes e incentivam a concorrência entre os 

estados e municípios, primando pela excelência em serviços e atendimento ao 

cidadão. 

Resumidamente, pode-se afirmar que neste cenário a sociedade clama 

por mais responsabilidade, transparência e excelência nos serviços e na 

destinação dada as receitas oriundas dos altos impostos.  

O setor público procura então optar por alguns norteadores utilizados no 

âmbito da iniciativa privada, promovendo as adaptações de modelos que 

possam ser utilizados levando em conta as especificidades do país e da sua 

população. Este entendimento encontra amparo em (AQUINO, 2010). 

O modelo burocrático então torna-se alvo das mais ásperas críticas e é 

considerado ineficiente, moroso, estilo autoreferencial e distanciado das 

necessidades dos cidadãos (AQUINO, 2010).  Neste aspecto, entende-se que 

medidas de modernidade podem contribuir para ampliar a discussão de 

conceitos da administração contemporânea dentro do contexto da 
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administração pública, promovendo a adoção de modelos de gestão, 

implantados com sucesso em países desenvolvidos. 

Na compreensão de Paula (2003), o modelo gerencial promove 

inovações gerenciais e democráticas como a prestação de contas e a 

transparência na Administração Pública. O modelo Gerencial ou como também 

é chamado modelo de Gestão por Resultados, é o resultado de reformas 

pioneiras na administração desenvolvidas na Nova Zelândia, Reino Unido, 

Estados Unidos, e Austrália. 

Enquanto para Pereira (2010), o modelo gerencial em que pese suas 

diferentes peculiaridades prioriza de modo consistente os esforços para 

privilegiar a atendimento ao cidadão. Neste modelo, observa-se também uma 

mudança gradativa do foco, antes privilegiava os processos, passando a 

priorizar os resultados, com ênfase no princípio da eficácia. 

A decisão de focar a sua atenção no cidadão apresenta-se, entre os 

princípios do modelo gerencial, como princípio central de reorganização do 

Estado. Além da reestruturação na prestação de serviços, busca redirecionar e 

mudar as prioridades sobre o funcionamento do aparelho estatal, com base nas 

demandas entendidas como prioritárias dos cidadãos.  

Segundo Pereira (2010), o conceito de serviço público é influenciado 

pela relação existente entre estado e sociedade, assim como, pelo momento 

histórico a noção de estado e cidadania de um povo.  

Conforme Meirelles (1999, p. 294),  

Serviço público em sentido ampliado é todo aquele realizado 
sob normatização legal, para satisfazer as necessidades de 
seus administrados ou simples conveniência do Estado. Pode 
ser exercido por certas formas e meios como: forma 
centralizada, forma descentralizada, outorga, serviço 
desconcentrado ou execução direta. 

São considerados serviços essenciais aqueles que são de exclusiva 

responsabilidade do Estado, devendo ser realizados apenas pelo próprio 

Estado entre eles: segurança, polícia, higiene e saúde pública. E para a 

execução de tais serviços, por sua essencialidade devem ser gratuitos ou de 

baixo custo, para que seja acessível a todos que dele necessitarem. 

De acordo com Pereira (2010) cabe ao poder público controlar e regular 

os serviços públicos e a atuação dos seus servidores. Nos casos em que o 
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Estado delega a execução a terceiros ele tem o dever de controlar tudo que 

será executado. 

O serviço público com foco no atendimento das demandas do cidadão 

supõe maior eficácia e eficiência, efetividade e capacidade de entrega isto é, 

que tenham impacto nas suas necessidades e supere suas expectativas 

(PEREIRA, 2010). 

Admite-se que a sociedade, mais informada e de posse de novas 

tecnologias, também passa a exigir prestação de contas, informações 

relevantes no contexto governamental, tratamento igualitário e justo, além de 

melhores serviços, contribuindo assim para a adoção do novo modelo gerencial 

que mais tarde com algumas ressalvas e adaptações passa a nortear os rumos 

da Administração Pública. 

Assim, o modelo gerencial é gradativamente eleito para promover a 

melhora da efetividade da gestão das organizações públicas e se traduz em um 

modelo relacional porque oferece uma abordagem diferenciada da conexão 

entre o sistema governamental e o ambiente que circunda o governo.   

A reforma gerencial pretende mudar o modo como às organizações 

públicas se administram e se relacionam e pretende fazer isso deixando 

completamente para traz o antigo modelo; tarefa que se apresenta bastante 

árdua, e por isso e possível detectar em suas estratégias as heranças do 

modelo burocrático, permeando todo o tempo os ―novos‖ modelos, dentre elas 

o controle.  

Baseado em valores de eficiência, eficácia e efetividade a APG-

Administração Pública Gerencial ou (New Public Management), propaga a 

produtividade, a orientação ao serviço, descentralização e eficiência na 

prestação de serviços (SECCHI, 2009). 

Conforme Kettl (2005), no fim do século XIX nos Estados 
Unidos, e durante a década de 1930 no Brasil, reformas 
administrativas se espalharam pelas organizações públicas, 
marcando a transição de modelos pré-burocráticos para o 
modelo burocrático de administração pública.  Transição similar 
foi verificada em outros cenários e em outros períodos. Assim, 
o modelo burocrático weberiano vem sendo desafiado ao longo 
dos tempos por novos modelos organizacionais e de 
relacionamento com a Administração Pública entre eles pode-
se identificar os modelos Gerencial e a Governança Pública, 
essa transição tem sido considerada como um movimento 
globalizado de mudanças da administração pública. 
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2.3 PRINCIPAIS CARACTERISTICAS DOS MODELOS DE GESTÃO 

2.3.1 Patrimonialista 

Em resumo o patrimonialismo foi um modelo de gestão no qual o 

patrimônio público e privado eram confundidos, criando-se, nesse tipo de 

ambiente, oportunidade para o aparecimento do clientelismo, nepotismo, 

empreguismo e, até mesmo, da corrupção. Nesse tipo de administração o 

Estado era entendido como propriedade do rei. 

A substituição se deu numa reação de combate dessas práticas 

indevidas, onde o modelo de administração pública burocrática com foco no 

controle e sistematização foi adotado em muitos países visando substituir o 

modelo patrimonial (Bresser Pereira, 1996).  

2.3.2 Burocrático 

O modelo burocrático weberiano por sua vez, trata-se de um modelo 

organizacional que desfrutou notável disseminação nas administrações 

públicas durante o século XX em todo o mundo. No entanto, desde o século 

XVI, o modelo burocrático já era bastante difundido nas administrações 

públicas, nas organizações religiosas e militares, especialmente na Europa.  

Formalizado por Max Weber que analisou e sintetizou suas principais 

características, tem como elemento principal a divisão entre planejamento e 

execução. Essa Teoria é enfática na dicotomia entre política e administração 

pública.  

O modelo burocrático também apresenta como característica 

predominante os mecanismos de controle, tendo como resultado a redução da 

eficiência, da transparência, falta de objetividade, morosidade e privilégio de 

interesses de grupos específicos (BRESSER PEREIRA, 1996). 

Com relação a profissionalização dos servidores no modelo burocrático, 

de acordo com Bresser Pereira (1996), as funções são atribuídas a pessoas 

que chegam a um cargo por meio de competição justa na qual os postulantes 

devem mostrar suas melhores capacidades técnicas e conhecimentos. Neste 

cenário o profissionalismo está relacionado ao valor positivo atribuído ao 

critério de justiça e diferenciação sendo este um princípio que ataca os efeitos 
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negativos do nepotismo que dominava o modelo pré-burocrático 

patrimonialista. 

2.3.3 Gerencial 

A administração pública gerencial ou nova gestão pública - (new public 

management - NPM) é um modelo pós-burocrático adotado para estruturar o 

gerenciamento da administração pública baseado em valores de eficiência e 

competitividade tendo como base os princípios gerencias da iniciativa privada. 

Este modelo que pretendia a profunda revisão do papel do Governo e da 

Administração Pública; pode ser dividido em dois estágios:  

I) Abertura de mercado, desregulamentação, privatização. 

II) Tentativa de construção e reconstrução das capacidades 

administrativa e institucional. 

Entretanto, o modelo adotado no Brasil na década de 1990, conforme 

Pereira (2010), desconsiderava características próprias da administração 

pública quanto a sua função, finalidade e papel institucional. Atualmente 

observa-se a ineficiência das práticas gerenciais privadas na tentativa de dar 

conta das demandas públicas e a constata-se que este modelo, que na 

verdade tornou-se híbrido, pois incorpora características da administração 

burocrática ao próprio modelo gerencial, têm levado a academia, a sociedade e 

os governos a pensarem outras práticas que direcionam para a construção de 

um modelo pós-gerencial.  

2.3.4 Empreendedor 

Neste modelo já é possível detectar características inovadoras em 

relação ao modelo anterior; entre elas a promoção da participação social, e do 

cidadão como protagonista das políticas públicas. Observa-se também uma 

mudança na destinação dos recursos, através do cuidado e uso criativo para 

garantir a legalidade de sua aplicação, bem como a transparência no uso 

destes recursos públicos e também a abertura a outros stakeholders, de forma 

a potencializar os recursos na tentativa de alcançar efetividade e impacto nas 

políticas. 

Após a apresentação do contexto o quadro abaixo sintetiza as principais 

características dos modelos de gestão.  
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MODELOS DE GESTÃO – PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS 

PATRIMONIALISTA BUROCRÁTICO GERÊNCIAL EMPREENDEDOR 

Distorção entre 
público e privado 

Controle Controle Controle 

Protecionismo Auto referenciado 
Eficiência e foco 

externo 

Uso criativo do 

recurso público 

Nepotismo Especialista Generalista 

Stakeholders e 

efetividade das 

políticas públicas 

Clientelismo 
Normas e 

procedimentos 
Accountability 

Accountability 

transparência 

Empreguismo Profissionalização 
Capacitação e 

valorização 

Desenvolvimento 

de múltiplos 

saberes 

Foco na 
autopromoção 

Desconhecimento 
do papel público 

Foco em processos 
Foco em 

resultados 

Foco no 

protagonismo e 

participação 

social 

Foco no cidadão 

e no impacto das 

políticas 

 Centralizado Descentralizado 

Descentralizado, 

Intersetorial, 

interinstitucional 

Parcerias 

Quadro 3 Modelos de Gestão 
Fonte: BRESSER PEREIRA (1996; 1997; 2002); PEREIRA (2010); PIMENTA (1998). 
Nota: Elaborado pela autora 
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2.4 INICIATIVAS EMPREENDEDORAS NA EXPERIÊNCIA INTERNACIONAL 

Na perspectiva do desenvolvimento organizacional em âmbito global, o 

intercâmbio de experiências institucionais a partir da disseminação das 

melhores práticas tem sido conforme estudos de Marini (2010), uma das 

principais tendências da gestão contemporânea, com vistas a uma gestão mais 

empreendedora.  

A partir da década de 80, as empresas passaram a adotar 

frequentemente, processos de análise comparativa visando ao 

aperfeiçoamento de seus modelos de gestão, tomando como referência 

aquelas práticas tidas como mais avançadas. Segundo Marini (2010), esse 

processo, que foi inicialmente utilizado no setor privado pela Xerox Corporation, 

passou a ser denominado de benchmarking e encontra respaldo no conceito 

ampliado de empreendedorismo, por tratar-se de processo inovador. 

Atualmente, vem sendo usado em larga escala pelas organizações do setor 

público, notadamente a partir do advento da reforma gerencial década de 90.  

Conforme o quadro 4– abaixo, adaptado de Marini (2010), as 

experiências do Reino Unido, Austrália e Nova Zelândia, tidas como as 

referências neste campo, têm sido recomendadas pelos organismos 

internacionais e, como consequência, vêm impactando as iniciativas recentes 

de reforma e novos modelos de gestão. 
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PAÍS INICIATIVAS 

Grã-
Bretanha 

 Redução de gastos: privatizações, enxugamento e escrutínios 
(breves diagnósticos, visando a racionalizar os órgãos públicos). 

 Melhoria da eficiência: consciência de custos (―value for money‖) e 
sistemas de informação e avaliação de desempenho institucional 
com mecanismos de incentivo. 

 Consolidação da reforma: intensificação de mecanismos de 
mercado, desconcentração, criação das Agências Executivas 
(separadas do núcleo formulador de políticas e administradas por 
contrato de gestão); e os Citizens Charter (declaração pública de 
metas, padrões de serviço e responsáveis). 

Estados 
Unidos 

 Instalação do National Performance Review (NPR, uma iniciativa do 
Executivo), com o objetivo de melhorar o funcionamento da 
administração pública, reduzir custos e mudar o padrão de 
gerenciamento, para melhorar o desempenho governamental. 

 GPRA: Government Performance and Results Act, lei aprovada pelo 
Congresso inspirada na ideia da gestão por resultados (iniciativa do 
legislativo). 

 Integração de programas e orçamentos, com ênfase no 
gerenciamento de custos e no provimento de informações 
gerenciais, para dar apoio à tomada de decisão. 

 Reforma da legislação contábil/financeira e da legislação 
tecnológica, visando à integração de custos, orçamentos e 
resultados. 

Nova 
Zelândia 

 Redução de custos via enxugamento, transferência das atividades 
comerciais para as corporações públicas; maior autonomia para os 
administradores sêniores e redução de monopólios. 

 Contratualização e equiparação dos mercados de trabalho (público e 
privado). 

França 

 Contratualização: contratos de gestão com os estabelecimentos 
públicos. 

 Descentralização: transferência de competências e recursos aos 
níveis subnacionais. 

 Desconcentração: transferência de competências e recursos aos 
níveis operacionais, dentro da administração central; centros de 
responsabilidade, projetos de serviço, programas de qualidade. 

Austrália 
 Melhoria da eficiência, criação da carreira de administrador sênior, 

nova política de carreiras. Consciência de custos, mecanismos de 
mercado, autonomia e criação das Agências de Ombudsman. 

Quadro 4 A cultura empreendedora: perspectiva internacional 
Fonte: Marini (2010, p.8) 

 

Nota-se que nesse movimento de disseminação global da cultura 

empreendedora pelos países da Europa e Estados Unidos, preserva as 

características do modelo gerencial com forte centralidade na questão da 

redução de custos e observância da destinação dos recursos visando sua 
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aplicação orientada pra resultados. Observa-se ainda conforme descrito por 

Marini (2010), que a competitividade é um traço forte do modelo caracterizado 

como modelo empreendedor, entretanto seu foco se direciona para a melhoria 

da performance da organização e orientação ao cidadão. Conforme quadro 4. 

Outro exemplo mais recente da tentativa de incorporar o 

empreendedorismo na administração pública norte-americana pode ser 

encontrado no relatório do General Accountability Office (GAO)3, agência que 

trabalha para o Congresso realizando estudos sobre programas e gastos do 

governo federal. O referido relatório propõe nove práticas-chave para a criação 

de uma cultura empreendedora, conforme quadro 5.  

 

PRÁTICAS-CHAVE PARA A CRIAÇÃO DE UMA CULTURA EMPREENDEDORA 

Alinhar as expectativas de desempenho individuais com os objetivos 
organizacionais. 

Conectar as expectativas de desempenho com os objetivos transversais. 
 

Prover e utilizar rotineiramente informação sobre desempenho para identificar 
prioridades organizacionais. 
 

Desenvolver ações de seguimento para estabelecer prioridades organizacionais. 

Usar competências para obter uma avaliação mais objetiva do desempenho. 
 

Vincular remuneração individual com o desempenho organizacional. 
 

Fazer distinção entre o bom e o mau desempenho. 
 

Envolver os empregados e ―stakeholders‖ com os objetivos dos sistemas de gestão 
do desempenho. 
 

Manter continuidade durante as transações. 
 

Quadro 5 Práticas-chave para a criação de uma cultura empreendedora 
Fonte: Dados do relatório do General Accountability Office (GAO) 
Nota: Adaptado pela autora 
 

Na evolução das reformas da Administração Pública, durante o período 

de 1995 a 1998 alguns movimentos marcaram o período considerado de 

transição para a efetivação do modelo gerencial entre estes movimentos 

destaca-se a revisão do marco legal (reforma constitucional e da legislação 

                                            
3
 Em Results-oriented cultures. Texto disponível em: 

<http://www.gao.gov/new.items/d03488.pdf>. Acesso em: 23 de nov. 2012. 
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corrente), com a proposição de uma nova arquitetura organizacional, 

transferindo responsabilidade às agências reguladoras, executivas e 

organizações sociais. Neste período ocorre também a adoção de instrumentos 

gerenciais inovadores como os contratos de gestão e os programas de 

inovação e de qualidade na Administração Pública, com vistas à melhoria do 

atendimento e oferta de serviços ao cidadão. Ocorre movimentos de 

alavancagem para o estabelecimento de uma política de valorização do 

servidor, com a implantação de uma nova política de Recursos Humanos. Esta 

política previa o fortalecimento de carreiras estratégicas e a revisão da política 

de remuneração. 

Este processo Intensificou a necessidade de capacitação de 

funcionários, promovendo uma mudança cultural. 

Já em meados de 1999 e 2002, observa-se o revigoramento do 

planejamento governamental, a partir do lançamento do Plano Plurianual 

2000/2003, que introduziu um novo conceito de programa. O planejamento 

governamental foi intensificado pelo uso da tecnologia de informação e 

orientado para a melhoria do atendimento ao cidadão. Ampliando o 

relacionamento com o setor privado, e amadurecendo princípios de 

transparência eaccountability. Desta forma a modernização da gestão interna 

ganhou novas ferramentas como: (governo eletrônico, comprasnet, Receitanet, 

Gestão Por Competências, quiosques, rede governo, sistemas corporativos de 

gestão). Neste período foi implantado de forma mais abrangente nas 

organizações do setor público o Modelo de Gestão de Pessoas e Gestão por 

Competências (MARINI, 2010). 

A inserção de novas práticas gerencias encontra amparo nos estudos de 

Marini (2010), quando afirma que no Brasil, as iniciativas de introdução da 

cultura empreendedora estão associadas à reforma de 1995, a partir de dois 

períodos, por meio do quadro 6: 
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 A EVOLUÇÃO DAS REFORMAS 

1995/1998 

Revisão do marco legal (reforma constitucional e da legislação 
corrente). 
 

Proposição de uma nova arquitetura organizacional (agências 
reguladoras, executivas e organizações sociais). 
 

Adoção de instrumentos gerenciais inovadores (contratos de gestão). 
 

Programas de inovação e de qualidade na Administração Pública. 
 

Valorização do servidor (nova política de Recursos Humanos). 
 

Fortalecimento de carreiras estratégicas. 
 

Revisão da política de remuneração. 
 

Intensificação do processo de capacitação de funcionários (visando 
promover uma mudança cultural). 
 

1999/2002 

Revigoramento do planejamento governamental – a partir do 
lançamento do Plano Plurianual 2000/2003, que introduziu um novo 
conceito de programa. 
 

Intensificação do uso da tecnologia de informação, orientada para a 
melhoria do atendimento ao cidadão, no relacionamento com o setor 
privado, transparência, accountability. 
 

Modernização da gestão interna (governo eletrônico, comprasnet, 
receitanet, Gestão por Competências, quiosques, rede governo, 
sistemas corporativos de gestão). 
Modelo de Gestão de Pessoas e Gestão por Competências. 
 

Quadro 6 A evolução das reformas 
Fonte: Marini e Martins (2010) 
Nota: Adaptado pela autora 

 

Compreende-se que a necessidade de praticar novas formas de gestão 

pública apresenta o desafio de responder como empreender no setor público. 

Entretanto, encontra muitas barreiras devido à dificuldade de definir 

empreendedorismo público e ainda pairar dúvidas em relação à sua 

aplicabilidade na ação pública. Para Paiva Jr. (2004), o conceito 

multidimensional vislumbra um empreendedorismo coletivo e interacional 

gerando no setor público a criação de valor público, resultado de ação coletiva 

a ser consumido coletivamente por cidadãos. 
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No entendimento dos autores Paiva Jr. e Cordeiro (2002) e Mello, 

Cordeiro e Paiva Jr. (2003), concomitantemente, na busca pelas novas práticas 

e tecnologias gerenciais voltadas a melhoria da gestão, o empreendedorismo 

vem despertando interesses dos órgãos públicos, da iniciativa privada e da 

academia. 

O problema central desta pesquisa está relacionado à emergência do 

empreendedorismo no setor público, pois de acordo com Morris e Jones 

(1999), há razões para tal questionamento, dentre as quais o fato de 

empreender envolve busca de oportunidades e há limitações aos gestores 

públicos, ou pelas exigências legais, ou pela regulação do uso dos recursos 

atribuídos para cada organização. 

Para autores como Morris e Jones (1999), a concepção multidimensional 

do empreendedorismo exerce certa aplicabilidade tanto para organizações 

privadas quanto para as públicas. A concepção multidimensional reflete o 

alcance nos cenários.  

Estes autores defendem o empreendedorismo como constructo universal 

e, portanto, pode ter aplicabilidade nas organizações públicas, cujos obstáculos 

para sua implantação são apontados pelos gerentes públicos e são similares 

aqueles indicados pelos gerentes da iniciativa privada. Para os autores, 

empreendedorismo público é um processo de criação de valor para os 

cidadãos, de forma a mobilizar e destinar corretamente os recursos públicos e 

privados combinados para explorar melhoria da qualidade de vida da 

população. 

Nesta linha, o estudo em questão trata do empreendedorismo com 

enfoque também para a utilização criativa dos recursos públicos, neste caso os 

recursos humanos, direcionados a melhoria da capacitação dos gestores com 

vistas à ampliação da expertise para fomentar uma atuação pública mais 

eficiente, eficaz e efetiva. 

Uma definição de expertise mostra que no indivíduo o ato de 

empreender está em reconhecer oportunidades de negócio com base na 

experiência acumulada, uma vez que há nele um acervo de conhecimento 

(BERGER e LUCKMANN, 2008). 

O sujeito que empreende conforme Paiva Jr. (2004), está disposto a 

aprender e compartilhar conhecimentos, além de estar em uma posição 
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intermediária entre sua rede de negócios e a organização, uma espécie de 

ponte de transferência de tecnologia e captação de recursos.  

Da expertise também emergem definições estruturais entendidas como 

desenvolvimento de competências, intercâmbio de conhecimento e inovação, 

sendo estas as de maiores probabilidade de inferência do setor público 

(FUNDAÇÃO JOAQUIM NABUCO, 2006). 

Dessa forma, seus atores institucionais tornam-se capazes de realizar o 

que Boava e Macedo (2009), consideram promoção de hiatos com o que é 

seguro e estável, ou seja, promover rupturas nas estruturas engessadas pelos 

trâmites de processos burocráticos e inovação institucional. 

A capacitação de atores institucionais prolifera o reconhecimento de 

oportunidades de negócios e parcerias como visto por Sousa (2009), e pode 

viabilizar as potencialidades empreendedoras. O desenvolvimento de 

competências nesta abordagem pode ser considerado um forma 

empreendedora de gerencia pessoas. 

2.5 UMA FORMA EMPREENDEDORA DE GERENCIAR PESSOAS 

Segundo Marini (2010), dotar a organização pública de uma cultura 

empreendedora significa também revitalizar as formas de gestão de pessoas. 

Implica uma nova visão sobre a responsabilidade pela gestão de pessoas, 

antes realizada por um departamento de pessoal e atualmente entendida como 

de responsabilidade de cada um, com a liderança exercida no âmbito de cada 

unidade de gestão específica. E implica a introdução de padrões internos de 

relacionamento.  

No desenvolvimento do perfil profissional requerido, é necessário, além 

das capacidades técnicas, enfatizar a dimensão emocional, a integridade e as 

habilidades para o trabalho em equipes. Enfrentar o desafio de saber e querer 

fazer significa desenvolver a capacidade de conviver com ambiguidades que 

caracterizam o entorno da gestão contemporânea. Significando o 

desenvolvimento de novas competências para atuar na administração pública. 

No entendimento de Marini (2010), formas tradicionais de exercício da 

atividade profissional dão lugar a regimes mais flexíveis, incluindo modalidades 

virtuais de trabalho.  Onde os cargos devem ser ampliados e as carreiras 

devem ser simplificadas, deixando de ser vistas como uma escada na 
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hierarquia organizacional e se transformando em estradas que facilitam a 

conexão com o mercado de trabalho.  Devem ser introduzidos sistemas de 

remuneração variável, baseados em habilidades e resultados, em substituição 

às tradicionais formas, normalmente complexas, com base no tempo de 

serviço.  

Neste contexto, a educação corporativa com os programas de educação 

continuada, deve ser orientada para a readequação ao perfil profissional, do 

gestor público enfatizando o espírito empreendedor e a inovação.  

Assim a instituição segundo Marini (2010), passa a ter mais afinidade 

com as novas vertentes da gestão de pessoas e torna-se responsável junto 

com seus colaboradores por promover ações que ampliem a perspectiva 

orientada para o desenvolvimento pessoal e institucional, a fim de que 

considere tanto o desempenho individual como o da equipe e o da 

organização. 

Entretanto, apesar dos avanços alcançados o momento atual exige dos 

governos profundas reflexões sobre o alcance da área de gestão de pessoas.  

A Constituição Federal de1988 reforça a contratação de servidores 

através do mérito do concurso público de provas ou de títulos, dando ênfase 

apenas ao conhecimento dos livros, conhecimento cientificamente elaborado 

(BRASIL, 1998). 

Assim, no atendimento da legislação brasileira, contratar o melhor 

profissional, pode significar a contratação daquele que melhor decorou tudo 

que está nos livros, segundo especialista em gestão de pessoas entre eles 

(MENDONÇA, 2012).  

Conforme Mendonça (2012), as empresas privadas não fazem 

recrutamento e seleção com base apenas no conhecimento livresco, mas 

levam em conta as habilidades e competências que são determinantes para o 

exercício efetivo da função. 

Porém, os concursos públicos são regulados por legislação que tem 

predominância ainda no modelo burocrático, e as características e a definição 

dos editais são engessados conforme lei. Esta burocracia pode selecionar um 

determinado profissional que não corresponde exatamente ao perfil da função, 

causando descontentamento e falta de motivação no servidor e déficit de 

atuação na organização pública (MENDONÇA, 2012). 
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Nesse alinhamento, as pessoas são mais complexas do que as provas 

de múltipla escolhas. Adequar à seleção e o recrutamento, as competências e 

habilidades para o cargo público pode ser o caminho para mesclar 

conhecimento técnico e comportamental. 

A legislação brasileira que norteia o processo de seleção para 

contratação de pessoas no serviço púbico, através de concurso público; não é 

por si só capaz de promover uma seleção de pessoas, conforme perfil, 

preparadas para enfrentar o desafio de gerar melhores serviços na 

Administração Pública. Desta forma o desenvolvimento de competências, 

através da capacitação exerce papel fundamental nos processos de melhoria 

da qualidade dos serviços ofertados, uma vez que prepara o servidor para o 

efetivo exercício da função para a qual foi selecionado via concurso. Nota-se 

uma oportunidade de revisão da legislação e adequação do perfil à carreira 

pública para atender as especificidades deste contexto. No próximo capitulo 

discute-se o modelo de desenvolvimento de competências e sua implantação 

na administração pública. 
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3. O MODELO DE GESTÃO POR COMPETÊNCIAS 

 

Para oferecer luz a esta abordagem apresenta-se na sequência, o 

modelo de gestão por competências. Para tanto, este capítulo está dividido em 

duas partes. Na primeira apresenta a evolução do modelo de gestão por 

competências e na segunda parte discute a gestão por competências na 

Administração Pública.  

Desenvolver competências é uma premissa da gestão contemporânea, 

não apenas para atender os beneficiários da ação governamental, mas, 

também alinhar os arranjos impulsionadores do processo de aprendizagem 

organizacional promovendo transparência e responsabilização no uso e 

destinação dos recursos públicos entre eles o investimento e a valorização das 

pessoas, recursos humanos (SERRA, 2008). 

Para o alcance da eficiência da gestão é necessário estabelecer alguns 

mecanismos de estrutura e funcionamento conforme Serra (2008), entre eles 

estão: O desenvolvimento de talentos por meio das competências e a 

manutenção de sistemas de recompensa e premiações garantidos por uma 

política efetiva de gestão de pessoas. 

Deste modo, confirma Martins e Marini (2010), que para garantir a 

eficiência e continuidade de uma Gestão Pública de excelência, faz-se 

necessária a adoção de metodologias, recursos e ferramentas da 

administração que possam oferecer suporte teórico, conceitual e atitudinal 

consoante com as abordagens estabelecidas para o alcance das metas. Ou 

ainda buscar construir um novo modelo adequado as reais necessidades e 

objetivos da gestão pública. 

Estas metodologias constituem métodos de gestão, que reúnem as 

funções gerenciais de planejamento, organização, direção e controle e os 

recursos organizacionais; para uma função específica da organização. Existem 

diversas ferramentas de gestão tais como o BSC - Balanced Score Card, 

(KAPLAN; NORTON, 1997), governança de tecnologia da informação, gestão 

de custos, gestão por projetos, etc.  

No caso específico do desenvolvimento das pessoas, através da 

capacitação que é o foco desta dissertação; uma destas ferramentas é o 

modelo de gestão por competências, que é objeto de análise no próximo item. 
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Para melhor compreender o modelo de gestão por competências, 

propõe-se uma breve retomada sobre o termo competências. 

O termo competência organizacional, na área de gestão de pessoas foi 

abordado inicialmente na década de 1970, nos Estados Unidos, mas a partir de 

1990, surgem propostas mais concretas de transformação nos modelos de 

gestão de pessoas com foco no desenvolvimento de competências 

organizacionais e individuais, também no serviço púbico. O perfil de 

competências individuais é observado nas expectativas da instituição em 

relação ao conhecimento, habilidades e atitudes dos profissionais que nela 

trabalham e necessitam para o desempenhar sua função (FLEURY e FLEURY, 

2001). 

Ao atuar na organização seja individualmente, seja em pequenos grupos 

de trabalho, as pessoas desenvolvem habilidades, conhecimentos, e atitudes, 

possibilitando outros percepções e interações. A este processo de geração e 

externalização de ideias, conclusões, reflexões sobre o trabalho entre as 

pessoas que Fleury e Fleury (2001) denomina de competência organizacional. 

Quando surge um novo conjunto de premissas e conceitos que explicam 

melhor a relação entre a organização e as pessoas (FLEURY e FLEURY, 

2004). 

Com o objetivo de melhor fundamentar o tema desenvolvimento de 

competências, recorreu-se a Zarifian (2001), que apresenta a definição de 

competência como sendo a tomada de iniciativa e responsabilidade do 

indivíduo em situações profissionais com as quais se defronta sabendo fazer 

uso da sua inteligência para administrar a diversidade diante das situações, 

que se apóia em conhecimentos adquiridos e os transforma, à medida que a 

diversidade das situações aumenta.  

Para o autor competência é a faculdade de mobilizar redes de atores em 

torno das mesmas situações, para compartilhar desafios, assumir as áreas e se 

responsabilizar diante das situações independente do seu grau de 

complexidade (ZARIFIAN, 2001). 

Enquanto Dutra (2004), apresenta o ciclo das competências onde: num 

processo de retroalimentação as competências organizacionais orientam as 

competências humanas e estas, por sua vez, subsidiam o desenvolvimento 
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profissional, formando um ciclo virtuoso onde as competências se ampliam e se 

renovam a cada novo ciclo. 

Desta forma, as competências individuais e coletivas quando em 

sinergia promovem mudanças no cenário ocupacional e alteram o desenho da 

instituição e dos comportamentos. São reconhecidas como processos que 

envolvem INPUTS; conhecimentos, habilidades e atitudes e OUTPUTS; 

entrega e agregação de valor (DUTRA et al., 2001). 

Ainda em Dutra (2004), encontramos que a competência organizacional 

é o patrimônio do conhecimento que confere vantagens competitivas à 

organização. E a competência individual é definida como a capacidade da 

pessoa em agregar valor ao patrimônio de conhecimento da organização, e, o 

vínculo entre estas duas competências (organizacional e individual) é 

considerado fator estratégico para o desenvolvimento da carreira e da 

organização.  

A abrangência desta interação possibilita novas aquisições entre elas: a 

visão sistêmica, tarefas orientadas para resultados, melhora da comunicação, 

inovação, trabalho em equipe, aprendizado contínuo, orientação estratégica, 

poder de negociação, análise, resolução e administração de conflitos (DUTRA 

et al., 2001). 

No conceito ampliado de competência, encontra-se que esta pode ser a 

capacidade da pessoa assumir iniciativas, ir além das atividades prescritas, ser 

capaz de compreender e dominar situações novas no trabalho e ser 

reconhecido por isto (ZARIFIAN, 2001). 

Ainda em conformidade com Le Bortef (1998) e Zarifian (2001), a união 

dos fatores conhecimento, habilidade e atitude somadas à entrega formam a 

competência.  

Compreendendo estes fatores, o conhecimento é um conjunto de 

informações articuladas e que podem ser utilizadas quando necessário. A 

habilidade é entendida como a capacidade de transformar o conhecimento em 

ação, produzindo resultados que atendam ou superem uma expectativa. E, as 

atitudes são determinadas por crenças, valores e princípios e estão 

relacionadas com o ―querer ser‖ e o ―querer agir‖. A reunião destes fatores 

componentes das competências é comumente denominada de CHA, que é um 

termo criado a partir das iniciais dos três fatores. 
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Para confirmação destes preceitos encontrou-se na lei de Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico 

CNE/CEB n°. 04/99, que define competência como a capacidade de mobilizar, 

articular e colocar em ação valores, conhecimentos, habilidades e atitudes 

necessários para o desempenho eficiente (foco no processo) e eficaz 

(foco no resultado) de atividades requeridas pela natureza do 

trabalho(CNE/99). 

Nesta vertente encontrou-se em Fleury (2001), que competências são 

estratégias que possibilitam a formação de redes, alianças fusões e aquisições 

para a aprendizagem continuada, tanto pessoal quanto no âmbito institucional.  

Conforme Fleury e Fleury (2004) ao observar as constantes mudanças 

no cenário competitivo e, consequentemente, as mudanças no ambiente 

interno das organizações, sejam elas públicas ou privadas, percebe-se a 

necessidade de uma participação mais efetiva das pessoas no intuito de tornar 

estas organizações mais ágeis para responder melhor às necessidades 

coletivas.  

As organizações através da legislação mais rigorosa e controle do seu 

papel trabalham para estabelecer diferencial competitivo, com investimento na 

educação das pessoas e no direcionamento das competências individuais e 

coletivas. Para o alcance do objetivo. O modelo de gestão por competências 

tem se apresentado uma ferramenta útil no processo de gerenciar as pessoas 

com vistas ao alcance das metas institucionais (DUTRA, 2004). 

Com o advento desse novo conceito, as áreas de recursos humanos 

(RH) das organizações tiveram que repensar o modelo e a forma de gestão de 

pessoas. Os gestores de RH, inclusive no ambiente público, partiram para uma 

gestão estratégica dos recursos humanos, entendendo que são as pessoas 

com suas competências individuais e organizacionais que proporcionam à 

organização um conhecimento coletivo capaz de gerar um diferencial 

competitivo que será percebido pelos cidadãos e pela sociedade (DUTRAet 

al.,2001). 

O modelo de Gestão por Competências pretende otimizar as 

ferramentas da gestão e busca compatibilizar os objetivos individuais e 

organizacionais. A partir deste modelo, a organização deixa de basear seus 

processos de gestão de pessoas nos cargos/funções para atuar nos espaços 
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ocupacionais, de forma que as competências dos servidores estejam alinhadas 

à visão estratégica da organização, contribuindo, assim para os resultados 

(FLEURY; FLEURY, 2004). 

Para Dutra (2004), significa dizer que, na Gestão por Competências os 

processos básicos da Gestão de Pessoas deixam de ser o Recrutamento e 

Seleção, o Treinamento e Desenvolvimento, a Remuneração, o Planejamento 

de Carreira, a Política de Cargos e Salários. Afinal, esses processos focam na 

atuação dos cargos/funções em suas atividades específicas, dentro de setores 

(departamentos) definidos. 

Já o novo modelo propõe o foco nos espaços ocupacionais e a 

contribuição deles para alcançar os objetivos estratégicos da organização.  

Assim, no modelo de Gestão por Competências, os processos passam a 

ser: Movimentação - captação, internalização, transferências, promoções com 

foco nas demandas; Desenvolvimento - capacitação, consultoria, coaching, 

mentoring, estímulo à inteligência organizacional; valorização; recompensas 

como forma de estimular e valorizar o desenvolvimento do trabalhador; 

processo de apoio à gestão de pessoas, a informação, comunicação, relações 

sindicais e com a comunidade (DUTRA, 2004). 

 Embora represente um grande avanço para as empresas, na medida 

em que contribui diretamente para aplicação e alcance de seus objetivos 

estratégicos, é possível afirmar que o modelo de Gestão por Competências 

ainda não é uma realidade para a maioria das organizações brasileiras. 

Entretanto, já pode ser notada sua crescente utilização na gestão pública em 

busca de resultados (FLEURY; FLEURY, 2004). 

Atualmente percebe-se a aplicação de práticas isoladas a um ou mais 

dos processos de movimentação, desenvolvimento ou valorização. Porém, a 

aplicação do modelo em todos os processos ainda não é uma realidade.  

Segundo Fleury e Fleury (2004), entre os impedimentos para a 

implantação integral do Modelo de Gestão por Competências, destacam-se a 

subjetividade da avaliação e a dificuldade da organização em ter uma visão 

sistêmica sobre o processo, compreendendo que as estratégias devem 

perpassar todos os espaços da instituição. Isso sem falar que ainda é possível 

encontrar organizações que estão nos primórdios da implantação dos 

processos básicos de Gestão de Recursos Humanos. 
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É válido ressaltar que, mesmo tendo se passado quase dez anos, da 

implantação da Gestão por Competências (FLEURY; FLEURY, 2004), o 

modelo ainda é considerado incipiente na administração pública, e os desafios 

continuam os mesmos, devido a normas e leis de recrutamento e seleção de 

pessoas que regem a Administração Pública, assim como, algumas 

características próprias do Modelo entre elas seu sistema de recompensas com 

base nas competências técnicas dos colaboradores, no desempenho e no 

mérito do trabalho que prestam e ainda a dificuldade na avaliação e 

mapeamento de competências em ambiente institucional fortemente marcado 

por fatores políticos. 

Mesmo diante dos desafios da administração pública para a implantação 

efetiva do modelo de desenvolvimento de competências, sua contribuição é 

considerada para Fleury e Fleury (2004), relevante uma vez que possibilita 

práticas de valorização e ampliação do conhecimento, individual, coletivo e 

institucional.  

Sendo assim, a reflexão sobre novas formas de gerenciamento de 

pessoas resultou no desenvolvimento de modelo de gestão por competências, 

que para Dutra (2004), rapidamente ascendeu ao posto de principal modelo de 

gestão para os setores de recursos humanos ou gestão de pessoas nas 

organizações, que em boa parte vêm reformulando seus sistemas com base na 

ideia de competências. Apesar disso, ressalva-se que o modelo não se trata de 

concepção simples e facilmente aplicável, mas, como qualquer outro tipo de 

mudança, envolve uma série de dimensões e elementos complicadores, que 

precisam ser levados em consideração para que este seja bem-sucedido.  

Ainda que a literatura especializada apresente diversos títulos 

explicando como essas mudanças devem ser feitas e tragam recomendações 

quanto aos cuidados que devem ser tomados, para Fleury e Fleury (2004), 

quando da introdução de um modelo de gestão por competências, as 

dimensões e potenciais problemas que devem ser incorporados permanecem 

restritos à própria situação de aplicação ou à organização em que se pretende 

adotar o modelo. Fato este que possibilita espaço para novas pesquisas e 

novos estudos que aprofundem a questão e ofereça luz e direcionamento para 

gestores, principalmente, no serviço público. 
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Na América Latina, por exemplo, o modelo das competências surge no 

bojo das reformas educacionais, que por sua vez são parte do conjunto de 

reformas estruturais no aparelho do Estado. Estas reformas são decorrentes do 

ajuste macroeconômico ao qual os países latino-americanos se submeteram ao 

longo dos anos 90 para superar a inflação e a estagnação e retomar o 

crescimento econômico interrompido na década perdida de 80 (FLEURY e 

FLEURY, 2004). 

Neste período, o programa de ajuste requeria um rigoroso esforço de 

estabilização econômica, equilíbrio fiscal com cortes nos gastos públicos, 

privatizações e flexibilização do mercado de funcionários públicos, corte das 

contribuições sociais e reforma da previdência social. No nível microeconômico 

tratava-se de desonerar fiscalmente o capital para aumentar sua 

competitividade no mercado internacional. Isto implicaria na flexibilidade dos 

mercados de trabalho e diminuição da carga social e dos salários dos 

trabalhadores. Por fim, o ajuste macroeconômico requeria um conjunto de 

reformas estruturais administrativas, previdenciárias e fiscais, consideradas 

condicionantes para a volta ao sistema financeiro internacional e à 

renegociação da dívida externa (FLEURY e FLEURY, 2004). 

Conforme Deluiz et al., (2000), as políticas sociais e entre elas a 

educacional, adquirem, neste contexto, um novo sentido. Estão orientadas para 

dar continuidade ao processo de desenvolvimento humano, investindo os 

recursos públicos "nas pessoas", garantindo que todos tenham acesso a um 

mínimo de educação, saúde, saneamento e habitação, bem como às condições 

para aumentar a expectativa de vida e alcançar uma distribuição mais 

equitativa das oportunidades. Estão direcionadas, seja por razões de equidade 

ou de cálculo político, e segundo Deluiz et al. (2000), servem para compensar 

os efeitos da revolução tecnológica e econômica que caracteriza a globalização 

e são o complemento necessário para garantir a continuidade da política de 

ajuste estrutural, delineada para liberar as forças do mercado e acabar com a 

cultura de direitos universais a bens e serviços garantidos pelo Estado. São, 

finalmente, elaboradas para instrumentalizar a política econômica, trazendo 

para o mundo a política e a solidariedade social, os valores e os critérios do 

mercado. 
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Ainda com base nos estudos de Deluiz et al., (2000), no entendimento 

neoliberalismo desregulação do mercado financeiro e do trabalho, 

despolitização da economia, do desmonte do Estado de Bem-Estar Social e do 

pacto fordista, as reformas educacionais, realizadas sob a orientação e apoio 

financeiro de organismos internacionais (BID, BIRD, UNESCO, OIT) 

começaram a tomar forma no Brasil dos anos 90. O autor indica que a 

necessidade de "articular e subordinar a produção educacional às 

necessidades estabelecidas pelo mercado de trabalho e também de 

estabelecer mecanismos de controle e avaliação da qualidade e excelência dos 

serviços educacionais‖ foram os objetivos a que se propuseram os seus 

idealizadores (DELUIZ et al., 2000),  

A reforma educacional implementada no Brasil a partir da Lei 9394/96 

(LDB) e, a seguir, nos dispositivos de regulamentação no que se refere à 

educação profissional, como o Decreto-Lei 2208/97 e as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Profissional, consubstanciadas no Parecer 

CNE/CEB nº 16/99, na Resolução CNE/CEB nº 04/99 e nos Referenciais 

Curriculares Nacionais para a Educação Profissional, assume como concepção 

orientadora o modelo das competências (DELUIZ, 2000). 

Com vistas a aprofundar o tema desenvolvimento de competências, sem 

a pretensão de esgotá-lo, no próximo item apresenta-se uma breve 

conceituação sobre o processo de desenvolvimento de competências na 

administração pública. 

3.1 GESTÃO POR COMPETÊNCIAS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

A discussão feita sobre a reforma do Estado mostrou as mudanças que 

ocorrem nas funções do Estado, que afetaram suas estruturas e seus papéis, 

observados na atuação dos servidores públicos. As grandes reformas 

discutidas mostraram a passagem do modelo burocrático (1980), para o 

gerencialista (1995) e atualmente convive-se com a lógica da nova gestão 

pública ou empreendedora que apresenta características como: a competição 

na prestação de serviços, a perspectiva empreendedora, a descentralização, o 

foco em resultados e na inovação. 

Admite-se que vivemos um momento de profundas transformações onde 

a velocidade das mudanças afeta, de forma significativa, a vida das pessoas e 
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das organizações que nela trabalham. Neste contexto, onde o conhecimento é 

considerado recurso de valor inestimável, as organizações que pretendem ser 

inovadoras devem assumir um compromisso com o desenvolvimento das 

pessoas que nela atuam. Pensando na sustentabilidade dessas organizações 

diversos autores trabalham o tema gestão por competências (FLEURY e 

FLEURY, 2004). 

A definição de competência está baseada em uma tríade conhecida 

como CHA, que são os conhecimentos, as habilidades e as atitudes para 

Rabaglio (2008); Dutra (2001); Fleury e Fleury (2001), autores que 

fundamentam o plano de desenvolvimento de competências da Prefeitura de 

Curitiba. Sendo que o conhecimento tem relação com a formação acadêmica, o 

conhecimento teórico. A habilidade está ligada ao prático, a vivência e o 

domínio do conhecimento.  Já a atitude representam as emoções, os valores e 

o sentimento das pessoas, segundo Rabaglio (2008) configurando 

características do comportamento humano. 

Segundo Fleury e Fleury (2004), por exemplo, o desafio das 

organizações consiste em utilizar o conhecimento, as habilidades e atitudes 

dos funcionários para produzir inovações e alcançar os resultados esperados. 

Encontra concordância em Dutra (2001), que relata na gestão por 

competências ganhos tanto para as organizações quanto para as pessoas que 

nela trabalham, pois nestes ambientes busca-se a partir de estratégias 

claramente definidas, oportunizar a criação e o compartilhamento de formas 

inovadoras de realizar as tarefas cotidianas. 

O foco da gestão por competências não é priorizar apenas a qualificação 

acadêmica e o cargo que o colaborador ocupa sua formação ou a carreira para 

qual prestou concurso, mas sim uma caracterização profunda de outros 

elementos, o que significa considerar o indivíduo por um ângulo mais completo, 

levando em conta um conjunto de saberes. Valorizando o saber formal, mas 

também as experiências, os talentos, os recursos pessoais que ele tem ou 

precisa desenvolver para desempenhar melhor suas atividades (DUTRA, 

2001). 

A gestão por competências é o gerenciamento das pessoas a partir de 

uma visão mais ampla, levando em conta seu desenvolvimento com vistas a 

potencializar sua contribuição na organização. Neste caso, abrange as 
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atividades básicas da gestão de pessoas, incluindo desde os processos de 

recrutamento e seleção, treinamento, avaliação de desempenho e 

remuneração; sendo todas estas atividades orientadas para a noção de 

competências e as suas estratégias de gestão (ZARIFIAN, 2001). Este autor, 

ao retratar o termo competência no plural remete ao modelo de gestão por 

competências de responsabilidade das organizações e destaca quatro 

componentes, a saber:  

1) Novas práticas de recrutamento: Exigência de um diploma que 

possibilite um saber mínimo em termos de conhecimento e autodisciplina. 

2) Um novo tipo de contrato em relação à mobilidade interna: 

Substituição dos contratos que estabeleciam progressão vertical automática em 

função do tempo de serviço, por contratos, implícitos ou explícitos, que 

priorizam a constante evolução das competências e encarreiramento flexível 

(progressão horizontal e vertical). 

3) Novas responsabilidades profissionais: Mudanças na organização do 

trabalho em função da maior delegação das responsabilidades sobre as 

variações do processo produtivo e do mercado, segundo os potenciais de cada 

funcionário. No entanto, esta maior responsabilidade atribuída aos funcionários 

ainda era vista como uma forma ―neopaternalista‖ de se conseguir novos 

ganhos de eficiência econômica. 

4) Modificação dos sistemas de classificação e de remuneração: Esta 

questão ainda não está resolvida, apenas foi levantada para acompanhar as 

mudanças acontecidas nas condições do trabalho. O sistema de classificação 

consiste no elemento nodal da conexão entre as práticas de gestão de 

recursos humanos e a codificação do sistema de relações profissionais.  

Com base nas informações encontradas em Schmidt (2012), a 

implantação da gestão por competências no setor público, pode se caracterizar 

como tarefa árdua, devido às características inerentes deste ambiente. A 

estabilidade tem sido considerada como um fator que contribui para dificultar a 

gestão por competências nas organizações, impedindo que os funcionários 

públicos de carreira deixem sua zona de conforto para buscar novos desafios. 

Porém, este mesmo fator pode ser a alavanca se houver uma quebra de 

paradigmas, uma vez que a estabilidade serve também para garantir a 
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continuidade nos projetos e nas políticas públicas em todas as suas etapas, 

permitindo que o servidor público possa dar uma resposta à sociedade. 

Observa-se que as mudanças ocorridas no mundo impactam na 

administração pública e nos seus modelos de gestão. Com tantas mudanças 

de paradigmas surgem também novos desafios a serem superados, pelos 

administradores públicos. Embora esta ainda se revele na atualidade com uma 

estrutura centralizada, pesada e muitas vezes ineficiente (SCHMIDT, 2012). 

Neste vertente Fleury (2001), confirma que o conceito de competência 

ganhou destaque na administração pública a partir da década de 90, com a 

introdução no Brasil de ferramentas e práticas gerencias voltadas a reforma da 

máquina pública e também a gestão de pessoas. O desenvolvimento de 

competências é considerado como o elo entre conhecimento e estratégia. 

Alguns autores falam também em capital intelectual, um ativo intangível, que 

tem seus princípios na ampliação do conceito do CHA - conhecimentos, 

habilidades, atitudes e atualmente com base também nos valores da pessoa e 

da organização.  

Dutra (2001) por sua vez, acrescenta o conceito de entrega que sugere 

controle e mensuração de resultados conceito que caminha na contramão do 

que se espera dos gestores na atualidade; definidos como proatividade, 

criatividade, dinamismo, autonomia, protagonismo na busca de novos e 

múltiplos saberes. Desta forma o que se observa é uma construção ainda 

contraditória para o desenvolvimento de competências. 

Entretanto a noção de competência tanto no âmbito privado como nas 

organizações públicas está associada a expressões do tipo: saber agir, 

mobilizar recursos, integrar saberes múltiplos e complexos, saber aprender, 

saber engajar, assumir responsabilidades, ter visão estratégica, gerar 

resultados e ações realizadas (entrega).  

O que diferencia o contexto é a lógica de mercado que rege a empresa, 

onde as competências devem agregar valor econômico, e, do ponto de vista da 

Administração Pública deve agregar valor social, a partir da potencialização 

dos recursos da organização para a implementação de políticas públicas 

efetivas. Nesta abordagem Fleury (2002), ainda evidenciou que as 

competências de cada colaborador contribuem para a formação ou sustentação 
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das competências essenciais à organização, permitindo a esta atender as 

demandas dos cidadãos e da cidade. 

O desenvolvimento de competências na Administração Pública, encontra 

respaldo teórico em Fleury (2002) e Dutra (2004), na constatação de que os 

três componentes fundamentais desta estrutura são os seguintes: o saber agir, 

o querer agir e o poder agir. Em se tratando de pessoas o modelo se aplica em 

qualquer cenário, uma vez que para desenvolver competências é necessário 

contar com o envolvimento das pessoas de todos os níveis da organização. 

Conforme Dutra (2004), a Administração Pública deve ser formada por 

servidores que possuam conhecimentos técnicos específicos, além de um 

conjunto de habilidades e atitudes e valores essenciais compatíveis com as 

atribuições que exerce. Este cenário favorável para o desenvolvimento da 

gestão pode ser construído a partir de um plano de desenvolvimento de 

competências.   

O Plano deve ser pensado coletivamente, a partir de sua missão e 

objetivos estratégicos.  

A implantação de um plano para desenvolver competências nas 

organizações é um desafio, que requer cuidado e gerenciamento das 

expectativas individuais e elementos organizacionais que precisam ser 

sistematizado para o alcance dos objetivos. Esse esforço implica diagnosticar 

as competências exigidas para suportar a estratégia e confrontá-las com as 

competências individuais efetivamente disponíveis na organização, suprindo as 

lacunas existentes através do estabelecimento e acompanhamento de planos 

de desenvolvimento concisos, específicos, mensuráveis, factíveis, voltados 

para resultados, com datas definidas e liderança presente, num ciclo virtuoso 

(DUTRA 2004). 

Com relação a construção de um plano para uma Administração Púbica 

mais eficiente Matheson (2006), aponta que existem aspectos primordiais na 

administração pública moderna e afirma que, para que haja melhoria no 

desempenho dos governos, deve antes de tudo haver foco bem definido na 

contratação, na formação, no desenvolvimento e na capacitação de equipes 

comprometidas com a ética e a qualidade na prestação de serviços. Desse 

modo, observa-se a necessidade de contemplar algumas mudanças no perfil 
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dos servidores da administração pública seja no âmbito municipal, estadual ou 

federal. 

Segundo o mesmo autor, a administração pública de alto desempenho, 

preocupada com seu principal objetivo (atuar para atender as demandas da 

sociedade e do cidadão), é aquela que, na ação cotidiana, prepara gestores e 

lideres capazes de constituir equipes sintonizadas aos objetivos da ação 

pública e formar pessoas comprometidas com o interesse público. 

Na sequência do trabalho, o próximo item apresenta a metodologia que 

norteou esta pesquisa. 
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4. METODOLOGIA DA PESQUISA 

Este capítulo objetiva discutir o método de pesquisa, a sua abrangência, 

as fases de investigação e o protocolo de pesquisa. 

4.1 MÉTODO DA PESQUISA 

O método pode ser considerado um meio para se alcançar um 

determinado fim, ou seja, o caminho que deve ser percorrido para se alcançar 

o objetivo previamente estabelecido. Para Lakatos e Marconi (2001), o método 

funciona como um conjunto de elementos sistemáticos e racionais que, com 

maior segurança e economia, permite o alcance do objetivo, contribuindo para 

a detecção de possíveis erros e auxiliando as decisões do pesquisador. 

A base lógica da investigação, deste trabalho de pesquisa se 

fundamenta no método fenomenológico, porque analisa um caso especifico a 

partir da percepção dos gestores, atores partícipes do contexto da análise. 

Para dar sustentação teórica ao que aqui se conceitua em termos desta 

pesquisa, buscou-se referenciais nos estudos da fenomenologia. Nas palavras 

de Husserl (2000), fenomenologia designa uma ciência, uma conexão de 

disciplinas científicas; mas ao mesmo tempo, acima de tudo, fenomenologia 

designa um método e uma atitude intelectual: a atitude intelectual 

especificamente filosófica, o método especificamente filosófico.Entende-se, 

então, que a fenomenologia busca a revelação dos fenômenos que nos são 

dados por meio da experiência. A sua função é o de distinguir e revelar o que 

há de essencial na percepção do fenômeno, o que requer a suspensão dos 

juízos sobre a realidade que nos cerca. É como se o indivíduo criasse uma 

espécie de abandono provisório do mundo para melhor captá-lo (HUSSERL, 

2000).  

Quanto as técnicas de investigação utilizadas, ou seja, das formas de 

obtenção, processamento e validação dos dados conforme Gil (2009), esta 

pesquisa utiliza o método monográfico ou estudo de caso, pois se fundamenta 

no caso específico da Prefeitura Municipal de Curitiba (PMC), para descrevê-lo 

e compreender o modelo de Gestão por Competências (GpC) como 

instrumento de Gestão por Resultados (GpR) e ação empreendedora pública. 

Conforme Minayo (2000), o termo pesquisa social (onde se insere este 

estudo de caso), tem uma carga histórica e, assim como as teorias sociais, 
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reflete posições frente à realidade, momentos do desenvolvimento e da 

dinâmica social, preocupações e interesses de classes e de grupos 

determinados. 

Logo, pode-se entender a pesquisa social como um processo dinâmico. 

Não deve ser conceituada de forma estática, pois é uma metodologia 

abrangente tendo em vista que a realidade que se apresenta como uma 

totalidade que envolve as mais diferentes áreas de conhecimento. 

4.1.1 Abordagem do problema de pesquisa 

Este trabalho se caracteriza como pesquisa qualitativa porque parte de 

um estudo de caso único, o caso da PMC, para aprofundar o entendimento de 

questões específicas as mudanças nos processos de capacitação dos 

servidores municipais, mas precisamente no seu plano de desenvolvimento de 

competências e seu caráter de empreendedorismo. 

Nesse encaminhamento, trata-se de pesquisa de caráter exploratório e, 

descritivo. Caracteriza-se, assim, como uma pesquisa qualitativa. 

De acordo com Turato (2005), os métodos qualitativos tem história 

recente, menos de um século e surgiu com a ideia de criar as ciências 

humanas, em contraponto as ciências naturais. Este método procura descrever 

sistematicamente a pesquisa por meio da observação participativa do 

fenômeno, como foi a obtenção dos dados, sua experiência de campo. 

Deu-se, assim, o desvelamento da metodologia qualitativa, que relata os 

estudos dos pesquisadores de forma descritiva, abordando as características 

qualitativas da dimensão em que se desenvolveu o trabalho.  

Conforme Minayo (2000), pesquisa qualitativa tem a finalidade de 

traduzir e demonstrar o sentido dos fenômenos do mundo social, 

principalmente na área de ciências sociais, que é a área de estudo desta 

pesquisa.  

Destacam-se características básicas da Pesquisa Qualitativa, possui: 

- Foco na interpretação, em vez de quantificação: geralmente, o 

pesquisador qualitativo está interessado na interpretação que os próprios 

participantes têm da situação em estudo; 
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- Ênfase na subjetividade, em vez de na objetividade: aceita-se que a 

busca de objetividade é um tanto quanto inadequada, já que o foco de 

interesse é justamente a perspectiva dos participantes; 

- Flexibilidade no processo de conduzir a pesquisa: o pesquisador 

trabalha com situações complexas, que não permitem a definição exata e a 

priori dos caminhos que a pesquisa irá seguir; 

- Orientação para o processo e não para o resultado: a ênfase está no 

entendimento e não num objetivo predeterminado, como na pesquisa 

quantitativa e; 

- Preocupação com o contexto, no sentido de que o comportamento das 

pessoas e a situação ligam-se intimamente na formação da experiência. 

4.1.2 Caracterização dos objetivos da pesquisa 

Para o presente estudo, optou-se por uma pesquisa de caráter 

exploratório-descritivo.Pesquisas exploratórias têm como objetivo proporcionar 

maior familiaridade com o problema com vistas a torná-lo mais explícito ou a 

construir hipóteses, inclui levantamento bibliográfico, e tem como objetivo 

primordial descrever determinado fenômeno ou população. 

Neste caso é exploratório porque o debate sobre o empreendedorismo 

públicoé recente tanto no âmbito da academia como na realidade empíricas. 

Embora seja um assunto já explorado e maduro academicamente quando se 

analisa o comportamento das organizações privadas.  

Por outro lado, com base no trabalho de Klein et al., (2002) explora-se 

um dos níveis de análise do empreendedorismo público, com foco na gestão 

criativa dos recursos humanos na gestão pública municipal com a adoção do 

PDC. O plano de desenvolvimento de competências configura a outra categoria 

de análise desta pesquisa. E, apesar de ser objeto de investigação há décadas 

na iniciativa privada, ainda é recente na gestão pública (percebido como 

importante a partir da década de 1990 com as experiências internacionais 

sobre a adoção do empreendedorismo públicos na gestão de diversos países 

europeus e americanos). 

Entretanto, a busca para identificar a interface entre as duas variáveis 1) 

Gestão por Competências e 2) Empreendedorismo público encontra-se ainda 

em maturação no ambiente público, justificando seu aprofundamento. E, 



84 

apesar de ser considerada exploratória esta pesquisa, não tem a intenção de 

inferir conceitos sobre tais questões, mas levantar os debates incipientes sobre 

a mesma.  

O objetivo geral é analisar o Plano de Gestão por Competências como 

uma ação empreendedora pública na gestão da Prefeitura Municipal de 

Curitiba. E dentre os objetivos específicos, têm-se: 

a) Apresentar as principais mudanças ocorridas na gestão pública 

brasileira a partir do debate sobre a reforma do estado e os modelos de gestão, 

desde o período da República Velha. 

b) Discutir os conceitos de empreendedorismo público e gestão por 

competências. 

c) Caracterizar o perfil de gestão da Prefeitura Municipal de Curitiba no 

que se refere a sua natureza organizacional, modelo de gestão por 

competências e empreendedorismo público. 

d) Contribuir para ampliar o debate sobre o desenvolvimento de 

competências associado ao empreendedorismo no ambiente público. 

4.2 ABRANGÊNCIA DA PESQUISA 

Apesar da limitação tanto teórica quanto empírica, sobre os temas aqui 

abordados uma vez que estes temas quando tratados em conjunto carecem 

ainda de maiores aprofundamentos, o que delimita a abrangência desta 

pesquisa, tratou-se de conceituá-la sem a pretensão de esgotar os temas e sim 

contribuir para ampliar a discussão acerca dos mesmos. 

Em termos teóricos, faz-se um recorte sobre os estudos relacionados ao 

empreendedorismo público e a gestão por competência procurando analisá-la 

como uma ação de empreendedorismo público na gestão municipal. No tocante 

ao estudo sobre o empreendedorismo, a partir da contextualização da Reforma 

do Estado na gestão pública brasileira, procura-se compreender as diferentes 

formas de gestão, incluindo o modelo empreendedor e a noção de 

empreendedorismo público (OSBORNER; GAEBLER, 1992; KLEIN et al., 2010; 

MATIAS PEREIRA, 2010; BRESSER-PEREIRA, 2002). Por outro lado, em 

relação ao estudo sobre a gestão por competências, parte-se de umbreve 

relato histórico sobre o modelo de gestão baseados em competências e suas 
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principais características, com base nos autores Dutra (2008), Le Bortef (1998), 

Fleury e Fleury (2004), Zarifian (2001).  

E no tocante à delimitação empírica: trata-se de estudo de caso único na 

Prefeitura Municipal de Curitiba no período 2009 a 2012.  A escolha deste 

período justifica-se devido ao início de uma nova gestão na prefeitura 

municipal, ambiente desta pesquisa, momento em que houve a adoção do 

Modelo de Gestão Estratégica para Resultados, assim como o ajuste no Plano 

de Desenvolvimento de Competências com a previsão do planejamento, 

desenvolvimento e execução de todos os processos relativos à formação e 

capacitação dos servidores municipais. 

A amostra da pesquisa, (levantamento feito na PMC, em 36 secretarias 

das 36 existentes; somando um total de 17 gestores respondentes e 

participantes da pesquisa – maior detalhamento da amostra é apresentando no 

item 5.4 posterior). A escolha desta amostra é de caráter intencional, por 

conveniência e acessibilidade (GIL, 2002 p.104). Esta amostra é relevante para 

os fins da pesquisa que se realiza para contestar ou explicar a teoria quando se 

trata de caso decisivo ou caso revelador da teoria pesquisada (YIN, 2001). 

4.3 RELEVÂNCIA DA PESQUISA 

Para Pereira (2010), a exigência de melhores serviços e necessidade de 

mudanças no papel da administração pública frente às demandas emergentes 

determina a introdução de novos modelos que possam responder criativamente 

aos anseios do cidadão e da cidade e dar conta desta demanda. Diante dos 

novos desafios, as instituições buscam renovar-se constantemente para 

atender as exigências de um cidadão cada vez mais informado e capaz de 

compreender a extensão do seu papel e o papel das organizações públicas em 

seu caráter de servir aos interesses coletivos com vistas ao alcance dos 

princípios constitucionais. 

Entretanto, mesclar o atendimento da legislação e da função do governo 

com as demandas emergentes desta sociedade torna-se meta de difícil alcance 

sem a profissionalização da gestão. Uma gestão que pretende ser eficiente, 

eficaz e efetiva, antes de tudo observa e dedica investimentos em capacitação 

do gestor público responsável pela implementação das políticas públicas.   
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Neste contexto, esta pesquisa tem sua relevância no sentido de ampliar 

o debate sobre as questões públicas com vistas a oferecer subsídios para 

gestores que buscam nos estudos da academia aprofundamento para as 

questões empíricas. 

4.4 AMOSTRA DA PESQUISA 

―A população é caracterizada pela totalidade dos elementos de um 

universo sobre o qual desejamos estabelecer conclusões ou colocar em prática 

ações. E, a amostra refere-se ao subconjunto de itens extraídos de uma 

população, por meio do qual pretendemos obter informações sobre esta 

população‖ (WERKEMA, 2006, p. 51).  

Para essa pesquisa (na Prefeitura Municipal de Curitiba) foram 

selecionados aleatoriamente as secretarias e os órgãos - seus servidores 

respectivamente, totalizando 35 mil. Para esta pesquisa foram selecionados 50 

(cinquenta) servidores/participantes para os quais foram enviados os 

questionários – por meio do correio eletrônico, sendo que destes, somente 17 

participaram efetivamente da pesquisa (amostra), com retorno da pesquisa 

aplicada – ―o questionário abordou 24questões mesclando perguntas de 

múltiplas escolhas e abertas (subjetivas), relacionadas ao perfil da amostra 6 

questões, a percepção que os gestores tem do conceito do PDC11 questões e 

como instrumento para o alcance de resultados e como uma ação 

empreendedora pública 7 questões. 

4.5 FASES DA PESQUISA 

Para organizar este estudo adotou-se a análise de conteúdo com base 

nos estudos de Bardin (1994). A análise de conteúdo compreende três fases 

cronológicas fundamentais, são elas: Pré-análise, análise do material, 

tratamento dos resultados obtidos a inferência e interpretação. 

 

a) Fase I - Pré-análise 

Na primeira etapa ou fase foi feita a revisão da literatura, a seleção de 

documentos e a preparação do material. É a fase da organização propriamente 

dita onde é possível sistematizar as ideias e estruturar um esquema para o 

desenvolvimento da pesquisa. 
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Segundo Bardin (1994), essa fase permite introduzir, substituir ou 

eliminar elementos para a explicação do fenômeno. Esta etapa se constitui em 

quatro passos, sendo:  

1 - Revisão da literatura nacional e internacional 

2 - Leitura Flutuante dos documentos 

3 - Seleção dos Documentos 

4 - Preparação do Material 

 

b) Fase II – Análise do Material 

Na fase dois foram estruturadas as categorias de análise e feita a 

análise das categorias e subcategorias. 

Trata-se da administração e sistematização das decisões tomadas para 

subsidiar o processo de exploração dos documentos. Nesta fase são definidas 

as categorias e subcategorias de analises (BARDIN, 1994). Esta etapa se 

constitui em dois passos, sendo:  

5 - Estruturação das categorias de analises 

6 - Analises das categorias e subcategorias 

 

c) Fase III – Tratamento dos resultados obtidos e interpretação 

Na terceira e última fase da pesquisa as ações constituem: agrupar as 

considerações efetuadas, organizar a série histórica 2009-2012 e apresentar as 

conclusões da pesquisa.  

Esta é a fase onde os resultados obtidos podem servir para confrontação 

sistemática com o material e o tipo de inferências alcançadas (BARDIN, 1994). 

Esta etapa se constitui em três passos, sendo:  

7 - Agrupamento das considerações efetuadas 

8 - Organização da série histórica do IMAP / PDC no período 2009 – 

2012 

9 - Conclusão da pesquisa  

O próximo quadro apresenta o protocolo que norteou a presente 

pesquisa, com suas categorias de análise, subcategorias, roteiro de 

investigação, unidade de medida e respectivos autores para o embasamento 

teórico: 
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4.6 PROTOCOLO DE PESQUISA 

 

Categorias de análise Subcategorias 
Roteiro de 

investigação 
documental 

Unidade de 
medida 

Autores 

1. 
Desenvolvimento de 
Competências 

Modelo de 
Competência 

Existência de 
demanda 
organizacional para 
mudança e 
implantação do 
modelo de 
competências 

Pesquisa de 
Clima - Relatório/ 
Diagnóstico 

 
FLEURY E FLEURY 
(2004); 
LEBOTERF (1998); 
ZARIFIAN (2001); 
DUTRA ET AL.,(2001); 
PEREIRA (2010); 
ZARIFIAN (2001); 
DUTRA (2004); 
SCHMIDT (2012); 
DUTRA ET AL.,(2001);  
 
 
 
 

Existência de projeto 
pedagógico na PMC 
que contempla as 
competências 
necessárias e as 
formas de desenvolvê-
las e mantê-las 

Projeto 
Relatório/ 
Diagnóstico 

Projeto pedagógico: 
mecanismos de 
desenvolvimento e 
manutenção das 
competências 
necessárias 

Projeto 
Relatório/ 
Diagnóstico 

 
 
CURITIBA, IMAP 
(2009);GIACOMINI, 
(2009) 

 

Ações de 
capacitação 

Temas e áreas do 
conhecimento para o 
Plano de 
desenvolvimento de 
Competências 

Plano de 
Governo/missão 
das secretarias 

CURITIBA, IMAP 
(2009);GIACOMINI, 
(2009) 

 

Desenvolvimento 
do PDC 

Metodologia Utilizada 
Metodologia 
participativa 
 

CURITIBA, IMAP 
(2009),(2010),(2011), 
(2012); GIACOMINI, 
(2009) 

Indicadores para 
o alcance das 
metas 

Metas 
Contruatualização 
de resultados 

CURITIBA, IMAP 
(2009),(2010),(2011), 
(2012); GIACOMINI, 
(2009) 

2. 
Empreendedorismo 
público 

Uso Criativo dos 
Recursos 

Mudanças nos 
processos de trabalho 
 

Fontes de informação 
utilizadas para as 
mudanças 
 

Formas de 
participação dos 
servidores públicos 
nas mudanças 

Projetos, 
programas e 
ações 

KLEIN (2010); 
GREGO ET AL., (2009); 
MEZA (2012); 
DANJOU 2002; 
BRAZEAL E HERBERT 
(2010) 

Existências de prática 
de integração das 
políticas públicas 

Acordos de 
Cooperação 

IMAP (2009) 

Quadro 7 Protocolo de pesquisa 
Nota: Elaborado pela Autora 
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4.7 INSTRUMENTO DE COLETA E ANÁLISE DE DADOS 

Na organização do trabalho ainda foi elaborado para fins de coleta de 

dados um roteiro de investigação documental, o qual foi organizado com base 

nas análises das categorias e subcategorias de análise desta pesquisa.  

Estas categorias de análise constituem: Categorias Constitutivas e 

Operacionais: Sendo que na fase das definições constitutivas considera-se 

ainda no terreno da teoria, do abstrato. Enquanto na definição das categoriais 

operacionais trabalha-se a questão empírica. A passagem do terreno abstrato 

para o concreto é precisamente viabilizada pelas definições operacionais dos 

construtos (WERKEMA, 2006). Sendo: 

4.7.1 Modelo de Gestão por Competências 

I)  Definição Constitutiva 

É o gerenciamento das pessoas abrangendo as atividades como os 

processos de recrutamento e seleção, treinamento, avaliação de desempenho 

e remuneração; sendo todas estas atividades orientadas para a noção de 

competências e as suas estratégias de gestão (ZARIFIAN, 2001). Neste 

contexto, as competências são entendidas como essenciais e podem se 

classificar em: individuais e corporativas. 

 

II)  Definição Operacional 

Operacionalmente realiza-se análise documental e análise de conteúdo 

de dados secundários do Instituto Municipal de Administração Pública - IMAP4, 

da PMC sendo eles: plano de governo da gestão analisada, relatórios anuais 

de gestão, planos anuais de capacitação,projeto político pedagógico construído 

em 2005 e remodelado em 2009,materiais de divulgação e demais publicações 

elaboradas pelo Instituto Municipal de Administração Pública, bem como com 

base na análise das respostas dos servidores do Município de Curitiba, a partir 

do questionário da pesquisa. 

  
                                            
4
 Missão IMAP:“Fomentar o aperfeiçoamento contínuo da capacidade de governo, objetivando a 

melhoria da qualidade de vida da população”. 
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4.7.2 Empreendedorismo Público 

I)  Definição Constitutiva 

A noção de empreendedorismo se fundamenta na abordagem da ação 

(DANJOU, 2002), a qual se refere ao processo de inovação (BRAZEL; 

HERBERT, 1999), ou seja, na capacidade da organização de gerenciar 

inovações incluindo desde as motivações para se inovar, suas fontes de 

informações utilizadas, o tipo de participação das pessoas neste processo, os 

tipos de inovações realizadas e os resultados esperados e alcançados. 

O processo de inovação visto como processo empreendedor pode ser 

analisado a partir de quatro níveis, como propõem Klein et al., (2010), a saber: 

mudanças nas regras do jogo, gestão criativa dos recursos organizacionais, 

criação de novas organizações e efeitos das ações privadas sobre domínio 

público. Nesta pesquisa, se concentra no nível ―gestão criativa dos recursos 

organizacionais públicos‖, particularmente sobre a gestão criativa dos recursos 

humanos.  

II)  Definição Operacional 

Operacionalmente verificada a partir da análise documental e de 

conteúdo dos dados secundários da instituição pesquisada, sendo eles: plano 

de governo da gestão analisada, relatórios anuais de gestão, planos anuais de 

capacitação, projetos político pedagógico elaborado no ano de 2005, materiais 

de divulgação e demais publicações elaboradas pelo Instituto Municipal de 

Administração Pública, bem como a análise das respostas dos servidores, a 

partir do questionário da pesquisa.  

Estas categorias de análise são partes fundamentais do protocolo de 

pesquisa na qual foi estabelecida uma relação com os autores que as 

fundamentam, sendo que elas foram definidas pela técnica de pesquisa 

bibliográfica e exploradas a partir da pesquisa documental e do estudo de caso. 

Optou-se pelo estudo de caso por ser este o método o mais indicado 

para ampliar conhecimentos teóricos sobre um tema específico, pois exige 

profundidade na exploração científica e técnica de uma situação em foco, 

proporcionando o desenvolvimento de habilidades, ampliação de conceitos, 

maior interatividade com a realidade.  
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Sendo assim, esta pesquisa se fundamenta no estudo de caso único 

baseado na prática da PMC, para mapear a percepção de alguns gestores 

públicos sobre a adoção do plano de Gestão por Competências como ação 

pública empreendedora onde, optou-se pela aplicação de questionários de 

forma intencional.  

Juntamente com o questionário aplicado, enviou-se aos participantes o - 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – ver Apêndice 1. 

Dentre eles, foram entrevistados 17 gestores públicos servidores 

municipais da cidade de Curitiba, a saber: 2 (dois) diretores, 4 (quatro) 

coordenadores, 4 (quatro) técnicos, 4 (quatro) superintendentes e 3 (três) 

gerentes das secretarias municipais.  

Tais técnicas de pesquisa possibilitaram obter informações 

socioculturais, das questões do Plano de Desenvolvimento de Competências, 

da consecução - seus resultados, entre outros. Este instrumento foi composto 

por24questões direcionadas, sendo onze referentes ao empreendedorismo, 

sete questões sobre a gestão por competências e seis sobre perfil do 

respondente - ver Apêndice 2. 

Ao mesmo tempo, foi realizada pela pesquisadora, a análise de 

conteúdo com base nos documentos: I)IDGP – Índice de Desenvolvimento da 

Gestão Pública, II)Relatório Anual de Gestão, III)Contratos Anuais de Gestão, 

IV)Acordos de Cooperação; sendo todos estes documentos para o período 

2009 a 2012. Também se utilizou o Plano de Desenvolvimento de 

Competências instituído pela PMC para o alcance de uma gestão de 

resultados, procurando identificar o que já se alcançou e o que se espera 

alcançar em termos de implantação do Plano GPC e seus resultados na PMC. 

 



92 

5. ESTUDO DE CASO: EMPREENDEDORISMO PÚBLICO NA GESTÃO 

MUNICIPAL: O CASO DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DE 

COMPETÊNCIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 

O objetivo deste capítulo é caracterizar o perfil de gestão da Prefeitura 

Municipal de Curitiba no que se refere: a sua natureza organizacional, gestão 

estratégica para resultados e modelo de gestão por competências. O esforço 

de compreender estas questões objetiva analisar as possibilidades de 

empreendedorismo público na gestão municipal. Para tanto, ele está dividido 

em três partes. Na primeira, caracteriza-se a natureza organizacional da 

Prefeitura Municipal de Curitiba e sua orientação organizacional. Na segunda 

parte, apresenta-se o perfil da gestão estratégica implantada em Curitiba, 

detalhando seu plano para alcance dos resultados previamente 

contratualizados. A descrição destas duas partes possibilita detalhar as 

mudanças ocorridas no modelo de gestão pública da prefeitura em análise. E, 

na terceira parte, caracteriza-se o plano de gestão por competências. 

5.1 RECENTES MUDANÇAS NA GESTÃO MUNICIPAL DE CURITIBA: A 

IMPORTÂNCIA DA GESTÂO POR RESULTADOS 

A Prefeitura Municipal de Curitiba tem como seu principal objetivo 

construir a cidade para os cidadãos. Dessa forma, definiu-se sua missão no ato 

de governar e orientar seus planos estratégicos, visando ao bem-estar e a 

qualidade de vida da população curitibana. Atualmente a Prefeitura está 

descentralizada em 10 (dez) Administrações Regionais. As Administrações 

Regionais são espécies de subprefeituras, encarregadas dos bairros de cada 

uma das dez regiões de Curitiba.  

As regionais como são comumente chamadas, são responsáveis por 

identificar e estabelecer prioridades; promover formas e métodos de execução 

de projetos comunitários; desenvolver o planejamento local de modo 

compatível com as condições e a legislação vigente, de forma a 

instrumentalizar as ações concretas definidas pela municipalidade; promover a 

interligação do planejamento local ao planejamento da cidade como um todo. 

Acompanhar, de maneira integrada, as ações das secretarias municipais dentro 
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de suas áreas-limites, e participar da organização de seus serviços. Apresentar 

alternativas de obras e serviços que satisfaçam as perspectivas da 

administração e da população. Fornecer à comunidade informações e 

atendimentos, dentro dos limites de sua competência, ou os encaminhar aos 

órgãos competentes. 

A Prefeitura Municipal de Curitiba está organizada em 26 órgãos da 

administração direta que são integrados ao executivo municipal e secretarias, 

10 órgãos da administração indireta, que é composta por entidades de 

personalidade jurídica própria criada por Lei, sendo quatro autarquias, duas 

fundações e quatro sociedades de economia mista. O quadro de servidores da 

PMC é constituído por mais de 33.000 servidores ativos (IMAP 2012). 

A partir da década de 1990 a gestão Municipal de Curitiba seguiu os 

parâmetros legais da Gestão Pública Brasileira, orientada para o modelo 

gerencial, conforme discutido no item 2.2.5, a gestão da PMC passou nortear 

sua atuação com base no gerenciamento estratégico, comprometido com os 

princípios constitucionais da eficiência, eficácia e efetividade, fundamentadas 

numa gestão por resultados, integrada, contratualizada e descentralizada. 

Para garantir o compromisso dos servidores públicos com o objetivo de 

efetuar as mudanças necessárias e os resultados planejados, foi decidido, 

estrategicamente, adotar o modelo de gestão por competências na PMC a 

partir de 2005. 

O debate a seguir contextualiza tais mudanças recentes ocorridas no 

âmbito da gestão municipal na cidade de Curitiba. 

5.2 IMPLANTAÇÃO DO MODELO DE GESTÃO POR RESULTADOS NA 

CIDADE DE CURITIBA 

Na evolução histórica da administração de Curitiba, é usual a adoção de 

soluções que busquem atender ao contexto de crescimento e evolução da 

cidade. Entre estas soluções identifica-se o planejamento urbano, cuja primeira 

iniciativa resultou no Plano Diretor de Urbanização de Curitiba de 1943 

(CURITIBA, 2009). Seguiu-se a implantação do Plano Diretor de 

Desenvolvimento Urbano, a partir de 1965, continuamente revisto e atualizado 
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pelo Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba (GIACOMINI, 

2009). 

Conforme Giacomini (2009), no âmbito do desenvolvimento da gestão 

pública do município de Curitiba, buscou produzir movimentos de alavancagem 

da máquina administrativa, como objetivo de agregar valor social e conferir ao 

governo local patamares de eficiência, eficácia e efetividade, num dinâmico 

processo cotidiano de reforma do Estado local. Nesse processo, o quadro a 

seguir, sintetiza movimentos históricos na busca da melhoria da gestão 

municipal. 

O quadro 8abaixo apresenta os movimentos na história recente da 

administração Pública de Curitiba – período 1997/2012. 
 

1997 

 

- Adoção do Funcionamento Matricial nos Projetos Estratégicos do Plano de 
Governo (portfólio de projetos) 
- Delineamento estratégico dos órgãos municipais 
 

1998 

 

- Arquitetura estratégica aplicada a todos os órgãos municipais 
- Disseminação da tecnologia da avaliação de resultados 
 

1999 

 

Decidindo Curitiba - diagnóstico intersetorial de Políticos Públicas 
 

2000 

 

- Banco de Sucessos 
- Modelo de gestão Curitiba 
 

2001 

 

- Revisão do Delineamento Estratégico do IMAP 
- Metodologia para o aperfeiçoamento da ação integrada (transversalidade e 
territorialização) 
 

2002 

 

- Metodologia do Modelo Curitiba de Colaboração voltado ao trabalho com a 
comunidade 
 

2003 

 

- Metodologia para refocalização do Plano de Governo com ação intersetorial 
nos territórios priorizados 
 

2004 

 

- Plano de Governo (2005-2008) 
- Avaliação das Políticas Públicas Municipais 
 

2005 

 

- Gestão por Competências 
- Grupos Funcionais de Gestão 
- Mapa da Estratégia de Governo 
- Sistema de Gestão de Estratégia 
- Plano dos 180 e dos 360 dias 
- Absorção da Metodologia de PMI 
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2006 

 

- Reestruturação dos Projetos Estratégicos 
- Mapeamento de Processos 
- Plano de Desenvolvimento de Competências 
- Desenvolvimento Gerencial 
 

2007 

 

- Índice de Desenvolvimento da Gestão Pública - IDGP Curitiba 
- Pesquisa de Clima Organizacional para toda a Prefeitura de Curitiba 
 
 

2008 
 

 

- Planos Setoriais 
 - Mobilidade Urbana e Transporte Integrado 
 - Habitação 
 - Desenvolvimento Econômico 
 - Desenvolvimento Social 
 - Segurança Pública e Defesa Social 
 - Controle Ambiental e Desenvolvimento Sustentável 
- Planos Regionais 
 

2009 

 

- Plano de Governo  
- Implantação da Gestão Estratégica para Resultados 
- Diretrizes e Bases para Contratos de Gestão 
- Análise Espacial Intraurbana da Qualidade de Vida em Curitiba 
 

2009-2012 
 

 

- Adoção do Modelo de Gestão estratégica para Resultados 
- Implantação dos Contratos de Gestão 
- Ampliação do Plano de Desenvolvimento de Competências 
- Arquitetura Organizacional 
- Desenvolvimento Gerencial 
- Mapeamento de Processos 
- Pesquisa de Clima 
- Planejamento Estratégico 
- Relatório de Gestão 
- IDGP - Índice de Desenvolvimento da Gestão Pública  
- Estrutura Organizacional 
Produtos e Serviços: 
- Biblioteca Virtual 
- Banco de Boas Práticas 
- Revista Gestão Pública em Curitiba 
- Trabalhos Acadêmicos 
- Videoteca 
 

Quadro 8 Movimentos na história recente da Administração Pública de Curitiba 
Fonte: Giacomini (2009) 
Nota: Adaptado pela pesquisadora 

 

Na evolução das ações de modernização da gestão pública municipal, o 

ano 2009 foi o marco para a implantação definitiva da Gestão Estratégica para 

Resultados na PMC. Esta gestão foi proposta a partir da observação das 

demandas reveladas em pesquisas de opinião pública e da análise da 

realidade social, administrativa e urbana de Curitiba, sendo construído por meio 

de um processo embasado em conceitos sobre administração participativa, 
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onde os cidadãos de Curitiba foram convidados a contribuir por meio de 

audiências públicas e de encontros realizados com representantes das 

comunidades, que geraram as demandas sociais, implementadas no Plano de 

Governo para a gestão 2009 a 2012.  

A adoção de um modelo de gestão estratégico com foco em resultados, 

denominado gestão estratégica para resultados - GpR permite entre outros 

benefícios a contratualização de metas entre os prefeitos e secretários 

municipais. E, por trazer mudanças no modelo de gestão municipal e na forma 

de participação das pessoas (servidores públicos) na maneira de se gerenciar 

a cidade, esta pesquisa focou também o mesmo período 2009-20012. A partir 

do plano estratégico, os gestores municipais decidiram como missão para 

Curitiba ser ―a melhor qualidade de vida das capitais brasileiras‖. E, para 

realizar os objetivos estratégicos fundamentados no desenvolvimento 

sustentável, o plano estratégico se desdobrou em seis eixos centrais, a saber: 

Morar, Aprender, Cuidar, Trabalhar, Viver, Bom Governo; e em 19 programas 

de governo, conforme figura 1. 
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Figura 1 - Mapa estratégico do plano de governo da gestão de 2009 a 2012 
Fonte: IMAP (2012, p.24) 
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O mapa da estratégia apresentado acima sintetiza a articulação de 

conceitos, metodologias e ferramentas atuais de gestão adaptadas à realidade 

pública, de forma sistêmica, para garantir execução de alto nível e os 

resultados esperados. 

O Município adotou, portanto, desde 2009, o modelo de gestão para 

resultados e, assim, buscou a melhoria da qualidade da prestação de serviços, 

orientado aos interesses do cidadão. Nessa perspectiva, o Instituto Municipal 

de Administração Pública (IMAP) tem participado de forma efetiva no sentido 

de apoiar o desenvolvimento contínuo da capacidade de governar a cidade por 

parte das distintas Secretárias e órgãos, de modo que isso se traduza em 

serviços de qualidade para a população (GIACOMINI, 2009). 

O plano de Governo da municipalidade apresenta um conjunto de 

objetivos, metas e propostas, expressas em Programas e na agenda de Bom 

Governo comum a todos (RICHA apud GIACOMINI, 2009).  

Esse plano está focado nas prioridades já estabelecidas e apresentado 

como um documento que subsidia a qualificação e quantificação de metas 

estratégicas, a definição de responsabilidades setoriais e intersetoriais nos 

Programas, nos Projetos e na elaboração de Planos de trabalho, os quais 

fazem parte do conteúdo dos Contratos de Gestão.  

O contrato de Gestão, adotado a partir da implantação da Gestão por 

Resultados na Prefeitura de Curitiba, é uma ferramenta de alinhamento 

organizacional com o foco em resultados e atende a três finalidades 

específicas. Em primeiro lugar, pactua com cada dirigente objetivos, metas e 

propostas expressos em Programas e Projetos a serem realizados durante a 

gestão. Em segundo lugar, endereça com clareza atribuições de coordenação 

de Programas e Projetos, estabelece Matriz de Responsabilidade e facilita a 

interlocução, a gestão e a execução. E, por último, ―traz o monitoramento 

periódico de uma Unidade de Gestão do Plano de Governo, como mecanismo 

de avaliação permanente, com ajustes e correção de trajetória no andamento 

do Plano de Governo‖ (RICHA apud GIACOMINI, 2009), que subsidia a 

qualificação e quantificação de metas estratégicas, a definição de 

responsabilidades setoriais e intersetoriais nos Programas, nos Projetos e na 

elaboração de Planos de trabalho, os quais fazem parte do conteúdo dos 

Contratos de Gestão. 
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A gestão pública do Município de Curitiba apresenta como princípio a 

transparência, de forma que os compromissos assumidos pela Administração 

devem ser claros e podem ser acompanhados por qualquer pessoa, a qualquer 

momento. 

Em Curitiba a iniciativa dos contratos de gestão teve início também em 

2009, quando a Prefeitura firma o termo de adesão de Curitiba ao programa 

―Modernizando a Gestão Pública‖, do Movimento Brasil Competitivo (MBC), 

durante a 28ª Reunião do Conselho Superior do Movimento Brasil Competitivo, 

onde reuniram empresários e administradores públicos do Brasil (CURITBA, 

2009). 

Em 06 de janeiro de 2009, o prefeito e todos os secretários e 

presidentes de institutos, empresas e fundações municipais assinaram as 

―Diretrizes e Bases Para o Contrato de Gestão‖ - documento com os principais 

compromissos do Plano de Governo para os quatro anos da gestão 2009/2012, 

que foram registrados em cartório (CURITBA, 2009). 

O Plano de Governo foi desdobrado em programas, projetos e metas de 

gestão, pactuadas por meio dos contratos de gestão anual, envolvendo o 

Chefe do Poder Executivo Municipal e os representantes dos órgãos que 

compõe a administração pública, conforme a figura 2, onde se visualiza a 

síntese das metas e seus desdobramentos. 
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Figura 2 - Gestão Estratégica de Governo Municipal de Curitiba no Período de 
2009 a 2012 
Fonte: CURITBA, 2009. 

 

Desta forma os contratos, assinados pelo prefeito com os secretários 

municipais, fixam metas de trabalho para 36 secretarias e órgãos da Prefeitura 

de Curitiba, e, fixa metas em ciclos quadrimestrais para cada uma delas. 

A cada quadrimestre é realizado um ciclo de monitoramento das metas 

acordadas com cada secretaria/órgão, de forma a assegurar o alinhamento e a 

implementação de estratégias com vistas ao atendimento de sua missão, das 

metas pactuadas no Contrato de Gestão e à satisfação das partes interessadas 

(IMAP, 2009). 

Anualmente são firmados 36 contratos, com as 36 secretarias/órgãos 

onde consta o estabelecimento de metas para a execução, monitoramento e 

avaliação das ações do município. As secretarias e órgãos são estruturados 

conforme organograma a figura 3 
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Figura 3 - Organograma da Prefeitura Municipal de Curitiba 

Fonte: IMAP (2012, p.18) 

 

Com relação ao alcance das metas da PMC os dados apresentados no 

gráfico 1 sintetizam os resultados no período de 2009, 2010, 2011 e 2012. 

No ano de 2009, as secretarias e órgãos municipais da Prefeitura de 

Curitiba cumpriram 79% das metas estabelecidas nos Contratos de Gestão 

assinados com o prefeito Beto Richa em março de 2009. Dos 185 indicadores 

(metas) estabelecidos nos contratos, 147 (79%) foram cumpridos plenamente. 

Em 40 casos, as metas foram superadas. Houve 31 metas (16,75%) cumpridas 

com ressalvas e sete indicadores tiveram desempenho insuficiente, 3,78% do 

total.  
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Gráfico 1 – Metas de desempenho em 2009 
Fonte: IMAP (2012) 
 

Entre as metas alcançadas em 2009 destaca-se a redução nos gastos 

de custeio. O objetivo era de 15%. A economia chegou a 18,72(IMAP, 2012). 

Em 2010, dos 256 resultados propostos, 82% foram plenamente 

atingidos (100%). Quanto aos produtos com previsão de entrega no ano (417), 

313 estão entregues ou com suas ações totalmente em dia e 55 estão 

próximos de sua entrega. Os demais tiveram ações reprogramadas, que foram 

acompanhadas nos anos seguintes para sua finalização. 

 

  

Gráfico 2 – Metas de desempenho em 2010 
Fonte: IMAP (2012) 

 

Neste ano, definidos os objetos de contratualização, foram discutidas e 

implantadas uma série de estratégias necessárias para o alcance das metas 

pactuadas todas relacionadas à entrega de obras e serviços à população de 

Curitiba com qualidade e nos prazos estabelecidos. 
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Considerando o ano de 2011 como um todo, verifica-se que do total de 

293 resultados esperados, 225 foram integralmente alcançados e 35 tiveram 

alcance entre 70 e 89%, o que totaliza 89% de desempenho satisfatório, veja o 

gráfico 3. 

 

 

Gráfico 3 – Metas de desempenho em 2011 
Fonte: IMAP (2012) 

 

Neste ano verificou-se a realização de 1.893.569 atendimentos com o 

que se supera em mais de 30% a meta/ano prevista para a gestão, por meio de 

2.758 ações, das quais 46,7% descentralizadas nas Regionais. 

Com relação ao Desenvolvimento de Competências no ano de 2011, 

todos os Órgãos alcançaram a meta de 80% de participação no 

Desenvolvimento Gerencial (DG); na Cobertura de Educação Permanente o 

alcance foi de 95%, sendo que 17 órgãos (63%) atenderam a meta de um 

curso servidor/ano. A nota média de avaliação de reação das ações de 

capacitação do DG foi de 9,4 com uma média de 28 horas /aula/gestor/ano. 

No Projeto Desenvolvimento da Gestão, em relação à otimização de 

atividades, obteve-se o registro de mais de 40 práticas e seus resultados. 

Além disso, vale ressaltar que PMC alcançou neste ano de 2011 a meta 

proposta de 0.75 no IDGP/Índice de Desenvolvimento da Gestão - saindo de 

uma situação anterior em 2007 de 0.56 e em 2009 de 0.67 - o que expressa o 

envolvimento da Organização com o aperfeiçoamento da gestão pública no 

município e o alcance de novos patamares de excelência (IMAP, 2012). 
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Gráfico 4 - Metas de desempenho 2012 
Fonte: IMAP/EAP (2012) – Relatório de Gestão 2012. 

 

O Relatório de Gestão do ano de 2012 apresenta os seguintes dados 

sobre o plano de desenvolvimento de competências  

São destacados, a seguir, os principais resultados obtidos na área de 

desenvolvimento de competências no ano de 2012:  

Percentual de cobertura em educação permanente 01 curso/ano) atingiu 

o índice de 93%, considerando o universo de mais de 35.000 servidores.  

Ampliação do número de horas/servidor/ano em educação permanente. 

13 horas/aula (em 2005) para 54,7 horas/aula (em 2012), com ampliação de 

320%.  

Realização de 79 cursos voltados ao desenvolvimento de competências 

comuns e 209 para o desenvolvimento de competências específicas. 

As certificações em educação permanente na PMC tiveram progressão 

para 13.224 (em 2005) chegando a 111.888 (em 2012), o que representa 746 

% de ampliação.  

Os 285 cursos presenciais realizados obtiveram nota média de avaliação 

de reação equivalente a 8,5.  

A cobertura em educação permanente, o que se traduz em 01 

curso/servidor/ano; teve percentual de 100% dos servidores com nível superior 

e percentual de aproveitamento das vagas no desenvolvimento gerencial - DG.  
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Com relação à educação à distância, quanto aos indicadores obtidos por 

meio da EAD, destacam-se:  

Implantação da modalidade de educação a distância via web, a partir de 

março de 2012, passando de 3.659 no mês de março, para 87.890 

participações no mês de novembro. Oferta de 04 Programas de Excelência via 

web, Disponibilização via WEB de um Programa de Excelência inédito, com 

carga horária 184 horas, voltado à temática do Desenvolvimento Estratégico de 

Pessoas. 

Com a implantação dos Contratos de Gestão, Curitiba inaugura uma 

nova fase de desenvolvimento para as administrações públicas municipais, 

colocando em prática os princípios da eficiência, da transparência, do controle 

social e da participação popular na prestação dos serviços públicos (IMAP, 

2009). 

Atualmente um desafio que se apresenta na administração pública seja 

ela, federal, estadual ou municipal é o de aprender a transformar o 

conhecimento de seus servidores em conhecimento organizacional, redefinindo 

o perfil do trabalhador da era do conhecimento.  

A redefinição de perfil deve atender aos objetivos da missão e seus 

objetivos estratégicos, visando a formaçao de lideranças estratégicas para o 

aprimoramento da gestão. Com vistas à articulação de conceitos, metodologias 

e ferramentas atuais de gestão adaptadas à realidade pública, de forma 

sistêmica, para garantir execução de alto nível e os resultados esperados 
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Neste contexto o IMAP, desenvolve o Plano de Desenvolvimento de 

Competências, que oferece educação permanente para os Servidores Públicos 

da Prefeitura Municipal de Curitiba e tem como finalidade principal desenvolver 

novas competências de conhecimento, habilidades e atitudes, contribuindo 

desta forma para a elevação do padrão da gestão pública municipal. O Plano 

foi organizado de forma sistêmica a partir de três grandes categorias: O 

Desenvolvimento de competências comuns a PMC; Formação profissional; e 

Desenvolvimento de competências específicas de cada secretaria e órgão da 

PMC e o Desenvolvimento Gerencial (IMAP, 2009).  

Cada categoria é organizada a partir de áreas e finalmente cada área 

organizada a partir de cursos, seminários e palestras. Diferentes metodologias 

norteiam as ações, entre elas: Educação Presencial, Educação a Distância, 

Comunidades de Aprendizagem; Banco de Boas Práticas; (IMAP, 2011). 

Utilizando novas tecnologias, o programa também adota como 

metodologia o blended learning, combinando modalidade presencial e a 

distância. Investe em formações de líderes por meio das ações do DG – 

Desenvolvimento Gerencial. 

Figura 4 - Mapa estratégico do IMAP (2009 a 2012) 
Fonte: IMAP (2012 p.27)  
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O Mapa da Estratégia do IMAP, gestão 2009 a 2012, apresenta o 

Desenvolvimento Gerencial de acordo com sua missão e seus objetivos 

estratégicos. Percebe-se que o programa pretende aprimorar e desenvolver 

competências, habilidades e atitudes, visando à formação de lideranças 

estratégicas para o aprimoramento da gestão. Mediante a articulação de 

conceitos, metodologias e ferramentas atuais de gestão adaptadas à realidade 

pública, de forma sistêmica, para garantir execução de alto nível e os 

resultados esperados. Capacitando profissionais que aprendam a trabalhar de 

forma não convencional e que saibam trabalhar cooperativamente para gerar 

soluções inovadoras e criativas (IMAP, 2009). 

Conforme ensina Rabaglio (2008), é necessária uma nova abordagem 

na formação, agora, obrigatoriamente continuada, voltada ao desenvolvimento 

de competência para que os gestores permaneçam produtivos, em condições 

de acompanhar as mudanças otimizando seu tempo e exercendo uma 

liderança eficaz e eficiente. 

A definição de competência está baseada em uma tríade conhecida 

como CHA, que são os conhecimentos, as habilidades e as atitudes(Dutra, 

2008; Le Bortef, 1998; Fleury e Fleury, 2004; Zarifian, 2001). E podem ser 

aprimoradas para o exercício da liderança na Gestão Pública. Sendo que o 

conhecimento tem relação com a formação acadêmica, o conhecimento 

teórico. A habilidade está ligada ao prático, a vivência e o domínio do 

conhecimento. Já a atitude representa as emoções, os valores e o sentimento 

das pessoas, isto é, o comportamento humano (RABAGLIO, 2008). 

Nas ações do desenvolvimento gerencial da PMC prima-se pela 

formação integral do gestor com objetivo de prepará-lo para atuar de forma 

comprometida junto aos liderados, outros servidores públicos, assim como 

oferecer serviços de qualidade para a sociedade. Um maior detalhamento 

deste plano será feito no item 6.3 a seguir. 
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5.3 O PLANO DE DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS DA PMC 

Ao estabelecer o PDC houve a necessidade de organização das 

atividades que culminaram no estabelecimento de modalidades de ensino, 

definição de competências e de categorias de ação. 

No que se refere às categorias de desenvolvimento profissional, o PDC 

contempla: Desenvolvimento de Competências Comuns a todos os servidores, 

Competências Específicas atendendo as características de cada secretaria e 

órgão da PMC, Formação, Desenvolvimento Gerencial e Gestão do 

Conhecimento (IMAP, 2011). Veja na figura 5, a estrutura do Plano de 

Desenvolvimento de Competências. 

 

Figura 5 - Plano de Desenvolvimento de Competências: relacionado aos eixos do Plano 
de Governo 
Fonte: IMAP (2012, p.61) 
 

 

As competências estão classificadas em quatro categorias sendo: 

Organizacionais, Técnicas, Éticas, Sociais e Humanas e Gerenciais. 

- Organizacionais referem-se à capacidade de entrega, realização e 

agregação de valor no trabalho, relacionadas à compreensão da missão da 
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organização e seus objetivos para a comunidade, aos processos e às equipes 

de trabalho, inseridos no ambiente político, social e organizacional.  

- Técnicas referem-se a: conhecimentos, habilidades e experiências, 

necessárias e desenvolvidas de forma a garantir o nível de desempenho e 

qualidade adequada para realização e agregação de valor ao trabalho. 

Enquanto a categoria 

- Éticas, Sociais e Humanas: tem relação com as: aptidões, 

comportamentos e atitudes necessárias para interagir com o ambiente e 

determinam o atendimento aos valores e princípios da organização, traduzindo 

assim a sua imagem na comunidade.  

- Gerenciais diz respeito a: capacidade de entrega, realização e 

agregação de valor no trabalho, quanto ao aspecto de gestão da organização, 

dos processos de trabalho e das pessoas, com o objetivo de alcançar aos 

resultados do Plano e Governo (IMAP, 2005).  

As categorias apresentadas são subsídios para o planejamento das 

ações no Plano de Desenvolvimento de Competências dos servidores do 

Município: 

As Competências Comuns são desenvolvidas por meio de ações de 

educação permanente,adquiridas por meio de cursos presenciais e a distância, 

palestras, conferências e troca de experiências, visando o desenvolvimento de 

competências comuns a todas as secretarias/órgãos da Prefeitura, nas 6 (seis) 

áreas abaixo: 

Planejamento, Programação e Finanças Públicas: esta temática 

busca desenvolver competências para compreensão da dinâmica do 

planejamento e da execução orçamentária, seus princípios, instrumentos e 

normativas com vistas à melhoria da capacidade de governo. Conteúdos 

voltados à compreensão da dinâmica geral do planejamento, gestão de 

programas e projetos, orçamento, monitoramento e avaliação de gastos, com 

indicadores referenciais. 

Gestão da Tecnologia da Informação e Comunicação: nesta área o 

objetivo é desenvolver competências para compreender os processos inerentes 

ao macro ambiente da tecnologia da informação e comunicação no âmbito do 

serviço público municipal, com vistas a potencialização de resultados e 

otimização de tempo. Abordam aspectos relacionados à gestão da informação, 
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software e seus respectivos aplicativos, gestão documental e comunicação 

escrita e oratória, marketing institucional, relacionamento com os cidadãos 

usuários de serviços.   

Inovação Social: visa desenvolver competências para compreender e 

aplicar as diretrizes das políticas públicas sociais que impactam nos resultados 

das ações municipais, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida da 

população curitibana. Oferece suporte conceitual e instrumental para o 

desenvolvimento de ações com pessoas, famílias e grupos das comunidades 

em situação de risco e vulnerabilidade, bem como, em ações integradas 

visando à promoção social, focadas nas áreas de esporte, lazer, juventude, 

segurança alimentar, inclusão, prevenção ao uso de drogas e outras correlatas. 

Gestão da Logística Pública: objetiva desenvolver competências para 

compreender a relevância da visão estratégica na gestão de meios 

administrativos, considerando as interfaces: jurídica e financeira na execução 

dos processos da logística de suprimentos na gestão municipal. 

Gestão de Pessoas: busca desenvolver competências para 

compreender os aspectos inerentes aos princípios e políticas de gestão de 

pessoas que impactam na vida da organização, nas relações interpessoais e 

qualidade de vida no ambiente de trabalho. Área que abrange também 

questões de saúde ocupacional, com ações de vigilância à saúde no seu 

sentido mais amplo.  

Sustentabilidade do Meio Urbano: desenvolver competências para 

identificar e compreender as demandas locais, visando articular as 

potencialidades de cada território e os serviços públicos, numa abordagem 

sistêmica e sustentável, constitui o principal desafio desta área. Envolve o 

gerenciamento das questões de ordenação urbana, de modo a direcionar 

investimentos que equilibrem crescimento e desenvolvimento na perspectiva de 

melhoria da qualidade de vida dos cidadãos levando em consideração 

aspectos ambientais. Inclui-se nesta área a abordagem das áreas urbanística e 

ambiental. 

Gestão Pública: objetiva propiciar aprofundamento teórico e prático 

acerca da gestão pública, discutindo os rumos da sociedade e do papel do 

gestor neste contexto de profundas transformações políticas, econômicas, 

tecnológicas, sociais e ambientais. Oferece a todos os níveis da Administração 
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Pública elementos que irão contribuir para a compreensão da diversidade dos 

aspectos centrais da gestão pública, o que impactará na melhoria de seu 

desempenho. Pretende prover instrumentos, mecanismos e tecnologias 

utilizadas no processo de gestão de políticas, programas e projetos públicos. 

Já as Competências Específicas são desenvolvidas por meio das ações 

de educação permanente, adquiridas por meio de cursos presenciais e a 

distância, palestras, conferências e troca de experiências, visando ao 

desenvolvimento de competências técnicas, organizacionais, éticas, sociais e 

humanas e gerenciais específicas, em consonância com a missão e os 

objetivos estratégicos a cada secretaria/órgão da Prefeitura. 

Formação  

A área de formação abrange a titulação de cursos de longa duração, 

como: ensino superior, especialização lato sensu ou stricto sensu e formação 

de carreiras.  

Desenvolvimento Gerencial 

Busca proporcionar o alinhamento das práticas gerenciais, de acordo 

com as estratégias organizacionais, promovendo a sinergia necessária para 

uma gestão focada em resultados. Está focada na obtenção de resultados de 

alta performance, bem como, atuação integrada e intersetorial. 

Gestão do Conhecimento A Gestão do Conhecimento na PMC visa 

apoiar as ações que organizam, sistematizam e disseminam o conhecimento 

gerado na PMC.  

O objetivo do PDC é o desenvolvimento das competências individuais e 

corporativas em que o servidor necessita maior aprofundamento ou outras, em 

que almeja novos desafios. A educação corporativa baseada na Andragogia 

(processos de educação de adultos) permite ao indivíduo ser protagonista do 

seu desenvolvimento profissional contribuindo desta forma também para a 

evolução da organização, por meio da articulação entre as competências 

adquiridas. 

Entre as possibilidades e produtos oferecidos pelo PDC, encontra-se um 

catálogo virtual das competências comuns, construído coletivamente que 

democratiza a oferta de cursos e propicia ao servidor ser o protagonista de sua 

própria capacitação e profissionalização com vistas a ampliar o capital 

intelectual e as competências individuais e corporativas, veja a figura 6 
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5.4 SÉRIE HISTÓRICA DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DE 

COMPETÊNCIAS (PERÍODO 2005 A 2012) 

Neste item apresenta-se uma série histórica da evolução da gestão do 

PDC, para melhor compreensão das etapas e das mudanças implementadas 

no processo de gestão local. Mesmo sendo a análise desta pesquisa realizada 

no período de 2009 a 2012, está série histórica compreende um período maior 

entre 2005 a 2012. 

Este período foi escolhido com o objetivo de melhorcontextualizar e 

compreender o histórico do Plano de Desenvolvimento de Competências da 

PMC, pois em 2005, houve a implantação de um modelo de desenvolvimento 

de competências que foi executado até o ano de 2009, quando o PDC foi 

ampliado e aprimorado.  

Figura 6 - Catálogo virtual 
Fonte: IMAP (2012) 
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Para fundamentar o início da série, recorreu-se a Lei Municipal 

11.000/2004 que cria o Sistema de Mapeamento de Competências de 

Pessoal como instrumento de gestão de pessoas que objetiva o 

desenvolvimento profissional dos agentes públicos e orienta suas 

possibilidades de crescimento profissional, refletindo as expectativas e 

necessidades da Administração.  

O Sistema de Mapeamento abrange o processo de avaliação de 

competências, os programas de qualificação profissional e as demais ações 

desenvolvidas pela Administração para o alcance de seus objetivos. 

Conforme descrito no art. 27, a qualificação profissional dos servidores 

deverá resultar de programas de capacitação compatíveis com a natureza e as 

exigências dos respectivos cargos, tendo por objetivos: o desenvolvimento de 

competências, conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias ao 

desempenho das atribuições do cargo; o aperfeiçoamento das competências 

necessárias ao desempenho de funções técnicas, de assessoramento e de 

direção.  

Em 2005, foi realizado o mapeamento e validação das competências 

desejáveis para a administração pública municipal, tendo como consequências 

a elaboração dos planos de desenvolvimento de competências dos servidores 

nos diversos órgãos da Prefeitura. Bem como, a implementação dos planos de 

qualificação para os servidores dos órgãos da PMC, ações de capacitação 

alinhadas ao planejamento estratégico de cada órgão vinculado ao Plano de 

Governo. 

Com a entrada em vigor do Decreto Federal n° 5.707/2006, consolidam-

se as ações de desenvolvimento de competências realizadas em âmbito 

municipal. A nova política de capacitação e de desenvolvimento de pessoas 

instituída pelo Decreto aponta a importância da gestão baseada em 

competências na administração pública. Desde então, este modelo de gestão, 

tem contribuído cada vez mais para a importância da profissionalização no 

setor público (AMARAL, 2006). 

No ano de 2006, após a implantação do Plano de Desenvolvimento de 

Competências, houve evolução sistemática nos processos de trabalho, 

objetivando a melhoria no gerenciamento de projetos e redução de fluxos 

rotineiros. Esta evolução deve-se a inclusão do uso de novas metodologias e 
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tecnologias educacionais bem como, a inclusão da modalidade de ensino a 

distância facilitando o acesso e a participação dos servidores. Promovendo o 

desenvolvimento da cultura de educação corporativa no âmbito do Município de 

Curitiba. 

Para divulgação das ações de competências comuns, o IMAP cria e 

publica um Catálogo Anual, com a oferta de cursos divididos em áreas 

temáticas, onde o nível de aprofundamento da abordagem do conteúdo é 

denominado de geral ou suplementar. Sendo que o detalhamento das ações do 

PDC visa subsidiar a análise e a compreensão do conjunto, onde consta 

também o objetivo, perfil do público-alvo e carga horária de cada ação (IMAP, 

2011). 

Nesse ano, a Escola de Administração Pública (EAP) implantou o 

processo de credenciamento de profissionais (pessoas físicas) para a 

realização de atividades de docência em cursos presenciais, definidos por área 

temática e contidos no Plano de Desenvolvimento de Competências – PDC 

2007 da Prefeitura Municipal de Curitiba. Com o credenciamento possibilitou-se 

a formação do Banco de Docentes do IMAP, os quais eram contratados, por 

ordem de classificação, de acordo com a necessidade, em função da 

programação dos cursos gerada pela aplicação do PDC. 

Também editou-se o manual básico de formatação de apostilas 

disponibilizado no portal do IMAP, Este processo serviu de insumo para a 

sistematização do material didático, disponível em ambiente virtual, utilizado 

nas ações de capacitação. 

Os registros das ações de capacitação eram realizados no sistema 

informatizado ECC (Emissão de Certificados de Curso) desenvolvido para 

operar no ambiente MS-DOS, cuja finalidade era registrar as informações 

referentes à participação dos servidores nos cursos ofertados pelo IMAP. Os 

relatórios e certificados eram emitidos por outro sistema denominado GRE 

(Gestor de Relatórios do ECC) cujos relatórios eram: eventos realizados pelo 

servidor, horas de capacitação por curso, horas de capacitação por órgão, 

capacitados por órgão e cursos por órgão, e o gerenciamento e 

acompanhamento dos processos. 

A partir de 2006 e durante o ano de 2007, foram desenvolvidos estudos 

no sentido de criar uma ferramenta que pudesse substituir as anteriores e 
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proporcionar aos usuários um sistema único de capacitação permitindo ser 

elaborado e gerenciado de forma sistematizada, visando contemplar todo o 

plano de capacitação do servidor.O sistema denominado APRENDERE, foi 

estruturado na plataforma web, de acordo com as áreas de atuação do PDC, 

relacionadas aos eixos do Plano de Governo, está integrado a diferentes 

sistemas de gerenciamento de RH – Recursos Humanos como DAP - Diretoria 

de Apoio Procedimental; base de dados dos usuários do Município; GHURU e 

META4, que importa dados funcionais dos servidores: SIC – Sistema de 

cadastro único da Comunidade; SIRHUS – RH das empresas de economia 

mista e O.S’s e SGP – sistema de gestão pública, que trata dos aspectos da 

contratação de docentes. 

No ano seguinte, 2007, consolida-se a implantação das novas 

tecnologias, observando-se o crescimento dos indicadores de participação e 

certificação, cobertura em educação permanente e média de hora/aula 

servidor. O Sistema APRENDERE possibilitou avanço significativo nas ações 

de capacitação uma vez que ampliou e facilitou o acesso a todas as 

informações referentes ao PDC, tanto para os técnicos do IMAP como para os 

representantes e servidores e comunidade. O sistema permite o 

acompanhamento das ações por meio de vários tipos de relatórios, entre eles: 

Ação de capacitação, Avaliação, Agenda de Cursos, Banco de Colaboradores, 

Banco de E-mails, Capacitados por Órgão, Capacitação versus modalidade, 

Conferência de ação de capacitação, Cronograma de Cursos, Formas de 

Contratação, Frequência, Frequência versus participação, Gerencial das Ações 

de Capacitação, Indicadores da Escola de Administração Pública, Inscritos por 

órgão, Horas versus órgão, Lista de docentes, Participantes certificados, 

Participantes por ação em andamento, Participação por ação versus turma, 

Parecer jurídico e Vagas versus órgãos. 

Após o período de estudos e testes foram realizadas capacitações a 

todos os técnicos do IMAP e representantes das secretarias a fim de poder 

operar a nova ferramenta de gestão. Em novembro iniciou-se o cadastro das 

ações de 2008.  

Em 2008 com esta nova ferramenta de trabalho, cuja apropriação por 

parte dos técnicos e representantes das secretarias/órgãos aconteceu no final 

do ano anterior dá-se o início da utilização do sistema APRENDERE, foram 
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certificados 20.095 servidores na modalidade presencial dos quais 66,53% em 

competências comuns e 33,47% em competências específicas. A este número 

somam-se 19.213 certificações na modalidade a distância que se denomina 

Programa Semeador.  

Essa implantação envolveu o cadastramento de todas as ações 

promovidas pela Escola de Administração Pública (EAP), bem como a 

capacitação dos representantes para o acesso as informações e 

cadastramento dos cursos no APRENDERE. 

No ano de 2009, com a implantação dos Contratos de Gestão na 

Prefeitura de Curitiba, documento firmado entre o Prefeito e a equipe de 

Secretariado onde constam objetivos, projetos e metas a serem alcançados. O 

IMAP firmou com os dirigentes um acordo de cooperação com vistas ao 

cumprimento das metas estabelecidas nos contratos, sendo que uma delas é a 

cobertura de 100% em educação permanente, comum a todas as secretarias e 

órgãos. 

Com a implantação dos contratos de gestão o índice de cobertura 

alcança 93% em educação permanente na PMC. Acréscimo de 81,71% se 

comparado ao ano de 2008(IMAP, 2012).  

Destaca-se neste ano a inauguração de mais uma unidade de 

capacitação o Centro de Educação Permanente do IMAP, localizado no 2º 

andar do Edifício Delta, composto por seis salas de aula que comportam 255 

servidores, dotadas de equipamentos de multimídia e infraestrutura pensada 

para um ambiente de aprendizagem. 

Desde 2009 o IMAP participa do projeto de descentralização dos cursos 

da Escola Nacional de Administração Pública – ENAP, por intermédio da 

celebração de um Acordo de Cooperação Técnica, viabilizando o atendimento 

dos servidores públicos, que atuam em órgãos municipais e federais no Paraná 

e Região Sul.  

Para a ENAP esta cooperação tem ampliado sua atuação para os 

servidores públicos das esferas municipal, estadual e federal que atuam em 

órgãos localizados fora do Distrito Federal. Ao IMAP, a promoção de 

intercâmbio de conhecimentos, a qualidade dos docentes e dos cursos 

promovidos e experiências entre entidades públicas que se dedicam à 

capacitação de servidores públicos. O IMAP incentiva e prepara os servidores 
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que possuem características e formação para docência nas diversas áreas. 

Atualmente trabalha na atualização do Decreto que possibilita ao 

docente/servidor receber pela hora/aula trabalhada, conforme critérios legais e 

institucionais.  

Neste ano também, ressalta-se a participação no Projeto de Cooperação 

Internacional, realizado em parceria com a Escola Nacional de Administração 

Pública – ENAP e Canadá of School of Public Service – CSPS para replicação 

no município. Essa parceria resultou na implantação de novas metodologias 

para o desenvolvimento das lideranças.  

Baseado em dados do relatório anual de 2010, observa-se que o IMAP 

alcançou a meta de estimular o desenvolvimento das potencialidades, 

competências e habilidades dos servidores públicos municipais do quadro 

próprio da administração direta e indireta, funcionários das sociedades de 

economia mista, detentores de cargos em comissão, assim como de membros 

da comunidade, organizada ou não envolvidos em projetos da Administração, 

mediante programas e atividades de formação, qualificação e 

aperfeiçoamento(IMAP, 2012). 

O modelo de gestão da Prefeitura de Curitiba está pautado na 

interdependência dinâmica que envolve áreas como a gestão do conhecimento, 

da informação, das pessoas e dos recursos, compondo um ciclo em 

permanente movimento. Nesse ciclo, o pensar, o agir e o avaliar se dão de 

forma interdependente e complementar e contribuem para oferecer uma visão 

sistêmica da instituição. O enfoque em melhoria da qualidade na prestação de 

serviços, orientada aos interesses do cidadão e com vistas a resultados são 

objetivos do modelo de gestão atual. Para atingir tais objetivos é necessário ter 

servidores motivados e comprometidos com os resultados desejados. (IMAP, 

2012) 

Para acompanhar a execução do PDC e de seus resultados, a EAP 

elaborou o projeto CONSOLIDAÇÃO. Este projeto tem como objetivo garantir a 

qualidade das ações de capacitação por meio da implantação de metodologia 

sistematizada de avaliação e monitoramento. 

Na continuidade das ações do PDC adotou-se a metodologia da ENAP: 

as ―trilhas de aprendizagem‖. A metodologia consiste na aquisição de 

conhecimentos de forma crescente e contínua e, para tanto, as informações 
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devem estar distribuídas e organizadas partindo daquelas mais elementares ou 

fundamentais até as mais complexas ou avançadas. 

No ano de 2011, ocorreu a implantação do procedimento de cadastro e 

credenciamento de colaboradores externos para prestação de serviços 

referentes às ações de desenvolvimento de competências e outras de 

desenvolvimento institucional nas modalidades de Coach, Consultor, 

Conteúdista, Docente, Mentory, Monitor, Palestrante, Facilitador, Pesquisador, 

Revisor, Tradutor, Tutor, para o Instituto Municipal de Administração Pública – 

IMAP, denominado Banco de Colaboradores. 

O Banco de Colaboradores teve como objetivo constituir um Banco de 

colaboradores externos (pessoa física e/ou jurídica) para as atividades de 

desenvolvimento de competências e ações de desenvolvimento institucional 

realizadas pelo Instituto Municipal de Administração Pública – IMAP, bem como 

sistematizar informações sobre competência técnica dos colaboradores a fim 

de aperfeiçoar os processos de contratação.  

Ainda no ano de 2011, houve a implantação do Boletim Informativo 

Eletrônico denominado de ―Conhecimento em Ação‖, criando-se assim, mais 

um canal de comunicação para divulgação das ações do PDC junto aos 

representantes das secretarias e/ou orgãos. Este Boletim ampliou a divulgação 

das notícias e informações a respeito das atividades do PDC, bem como a 

publicação do seu Cronograma de Cursos Presenciais e a Distância, que é 

feita por e-mail e enviada por arquivo eletrônico onde o público alvo visualiza 

num único documento todas as informações. 

A cobertura em educação permanente alcança em 2011, o índice de 

95% em toda a PMC. Esta meta, que integra o Contrato de Gestão de todas as 

secretarias e/ou órgãos da PMC, foi atingida por 58% delas. Um total de 19% 

obteve uma média de 90 a 99% e 16% obtiveram percentual de 83 a 89% 

(IMAP, 2012).  

No planejamento do PDC no ano de 2012, foi apresentado às 

secretarias/órgãos um catálogo com quarenta e seis cursos de competências 

comuns, dos quais dez na modalidade totalmente via web. Esta inovação 

pretendeu trabalhar questões de alinhamento conceitual, como pré-requisito, 

para posteriormente realizar um aprofundamento na forma presencial. 
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A definição dos temas desenvolvidos em 2012 partiu de uma construção 

coletiva, durante oficina de cocriação, da qual participaram técnicos da EAP e 

os representantes das diversas secretarias e/ou órgãos que estabeleceram as 

prioridades para o ano, para as competências comuns. Quanto às 

competências específicas o processo ocorreu por meio de discussões internas 

nas secretarias e/ou órgãos que após validação dos cursos encaminhou ao 

IMAP para deferimento.  

Na área de educação permanente 2012, foi realizado um total de 51,5 

horas/aula/servidor/ano. Esse valor foi obtido por meio da realização de 152 

cursos para o desenvolvimento de competências comuns; 303 cursos voltados 

às competências específicas e 166 cursos à distância, o que totalizou um 

montante de 1.660.249 horas de capacitação/ano (IMAP, 2012). 

A cobertura em educação permanente, o que significa dizer, no mínimo 

01 curso por servidor/ano, foi de 95% em toda a PMC. Essa meta, que integra 

o Contrato de Gestão de todas as secretarias e/ou órgãos da PMC, foi atingida 

por 58% delas. Um total de 19% obteve uma média de 90% a 99% e 16% 

obtiveram percentual de 83 a 90%, (IMAP, 2012). 

A Prefeitura de Curitiba, no ano de 2012 inovou em seus processos ao 

adotar e implantar nova tecnologia totalmente web para a modalidade de 

ensino à distância. Esta modalidade visa otimizar recursos sem perder de vista 

o objetivo principal que é alcançar o servidor e atuar em seu processo de 

capacitação independente de sua unidade de trabalho. 

No próximo capítulo são apresentados os resultados dos dados 

coletados da pesquisa realizada junto aos gestores municipais. 
 

5.5 A PERCEPÇÃO DOS GESTORES MUNICIPAIS SOBRE O PLANO DE 

DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS DA PREFEITURA DE 

CURITIBA 

A amostra da pesquisa compreende 17 respondentes, que possuem o 

seguinte perfil. A maioria dos líderes das secretarias e/ou órgãos da Prefeitura 

Municipal de Curitiba tem idade superior a 46 anos (11 pessoas) e apenas 6 

pessoas estão na faixa etária dos 36 a 45 anos. Este perfil mostra que a 

maioria dos respondentes estáa mais tempo no serviço público, o que 
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possivelmente traz um maior grau de conhecimento sobre as atividades 

públicas e as mudanças que ocorreram nas últimas décadas.  

Em relação ao gênero, 8respondentes são homens e 9 mulheres. Na 

PMC, em se tratando da população, estudo levantado em 2012no sistema 

informatizado do setor de Recursos Humanos, apontou que a PMC tem 85% de 

seu quadro composto de mulheres. E, apesar desta pesquisa contar com uma 

participação maior das mulheres, há uma representação quase equitativa dos 

gêneros. Entretanto no mercado de trabalho é cada vez mais expressiva a 

presença do gênero feminino, e isto também ocorre nas atividades do setor 

público, tal como na PMC, onde predomina a participação da mulher. 

Das 17secretarias e/ ou órgãos dos gestores e/ou técnicos participantes, 

a maioria foi representada por um respondente, sendo elas: Secretaria 

Municipal do Abastecimento - SMAB, Secretaria do Governo Municipal - SGM, 

Secretaria Municipal de Assuntos Metropolitanos - SMAM, Secretaria Municipal 

de Finanças - SMF, Secretaria Municipal de Planejamento - SEPLAN, 

Secretaria Municipal de Saúde - SMS, Secretaria Municipal de Turismo - 

SETUR, Secretaria Municipal do Urbanismo - SMU, Fundação de Ação Social - 

FAS, Fundação Cultura Curitiba - FCC, Gabinete do Prefeito - GAPE, Instituto 

Curitiba de Saúde - ICS, Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de 

Curitiba - IPPUC, Urbanização de Curitiba - URBS, e Procuradoria Geral do 

Município - PGM. Apenas o Instituto Municipal de Administração Pública – 

IMAP e a Secretaria Municipal de Obras Públicas – SMOP tiveram dois 

gestores e/ou técnicos respondentes. Neste caso, a participação ficou bem 

pulverizada entre as secretarias e/ou órgãos, abrangendo gestores das mais 

diversas áreas, como saúde, planejamento urbano, cultura e finanças, por 

exemplo. Isso é importante, para compreender nas próximas perguntas, se de 

fato nas mais diversas áreas da PMC existe a efetividade de um Plano de 

Desenvolvimento de Competências capaz de compreender todo seu universo. 

Referente ao cargo que os respondentes exercem na Prefeitura 

Municipal de Curitiba, 2respondentes ocupam o cargo de diretor, 3 são 

servidores gerentes e 4 pessoas exercem as funções de superintendência, 

coordenação e técnica, totalizando 12 servidores. Neste caso, a maioria da 

amostra desta pesquisa contou com gestores que além de técnicos trabalham 

também com a linha de frente (área estratégica) da PMC.  
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Sobre o tempo que exercem esse cargo, dos 17 participantes, 9 

gestores ocupam essa função há mais de 7 anos, 4 respondentes estão nessa 

atividade entre 4 e 6 anos e os outros 4 restantes disseram estar de 1 a 3 anos. 

Se for compilar o tempo de 4há mais de 7 anos (o que daria de 1 a 2 gestões), 

a maioria dos respondentes tem experiência e conhecimento na área pública. 

Sobre o vínculo empregatício,5 gestores são comissionados, mas a 

maioria (12 participantes) são servidores públicos efetivos. Em sua totalidade 

trata-se de servidores que conhecem bem o ambiente da PMC, uma vez que 

mesmo estando em cargos comissionados já pertencem ao quadro há mais de 

uma ou duas gestões. 

Com base na pesquisa, apresenta-se no quadro 8, abaixo, uma síntese 

do perfil dos gestores respondentes da PMC. 
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Quadro 9 Perfil dos Gestores e/ou Técnicos 
Fonte: Pesquisa de Campo 
 

No tocante à questão sobre o Empreendedorismo Público analisado 

nesta pesquisa como uso criativo de recursos Humanos, que é uma 

característica dos governos que buscam inovar na destinação dos recursos 

públicos objetivando maximizar resultados com eficácia, eficiência e efetividade 

nas políticas e serviços públicos ofertados a população; podemos descrever os 

seguintes dados da pesquisa. Para a maioria dos respondentes (14), as 

principais mudanças que ocorreram na sua secretaria/órgão foram: alcance das 

metas previamente alcançadas, entendimento e aplicação do planejamento 

orçamentário, compreensão e aplicação do processo licitatório em sua forma 

Perfil dos Gestores 

e/ou Técnicos 

Número de 

Gestores e/ou 

Técnicos 

Faixa Etária  

18-25 anos 0 

26-35 anos 0 

36-45 anos 6 

Mais de 45 anos 11 

Gênero  

Masculino 8 

Feminino 9 

Função na PMC  

Superintendente 4 

Diretor 2 

Coordenador 4 

Gerente 3 

Técnico 4 

Secretário 0 

Outros 0 

Tempo de Função  

Menos de 1 ano 0 

1-3 anos 4 

4-6 anos 4 

Mais de 6 anos 9 

Vínculo Profissional  

Servidor Público 12 

Comissionado 5 
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legal. E, demais mudanças mencionadas foram: agilidade nos atendimentos 

aos cidadãos, adoção de novas tecnologias para execução das ações, redução 

dos fluxos rotineiros e definição de metas intersetoriais. Estes resultados 

mostram que, de fato, ainda o que mais se prioriza nas ações diárias/anual do 

gestor, é o: ―alcance de metas previamente acordada‖. Ao lembrar que hoje o 

Plano de Desenvolvimento de Competências da PMC é regido nesse sistema 

de cumprimento de metas assinado em cartório, sabe-se da importância e da 

responsabilidade que esses gestores possuem com esse trabalho de 

capacitação de seus servidores. É evidente, que o cumprimento de metas não 

é somente essa (de capacitação profissional de seus servidores) que terá de 

cumprir e sim inúmeras outras nas mais diversas áreas e também na atividade 

fim que sua secretaria e/ou órgão presta a prefeitura e/ou comunidade. 

Somente reforçando e entendendo, a importância do PDC estar inserido na 

pactuação das metas, pois faz com que esses líderes cumpram o percentual de 

cobertura de sua secretaria e/ou órgão, mesmo que seja somente para cumprir 

o valor numérico – de cada servidor realizar com 1 (um) curso por ano, seja na 

modalidade presencial ou à distância. 

Em relação à forma com que os respondentes participaram dos 

processos de mudanças no âmbito da gestão municipal, foi questionado se 

eles se envolveram na fase de planejamento, de implantação e/ ou outra. 16 

respondentes afirmaram que participaram tanto da fase de planejamento como 

de implementação. Neste caso, percebe-se que os gestores estão preparados 

e participando ativamente com a equipe no momento de seu planejamento. A 

PMC tem por cultura, sempre no final do 2º semestre do ano anterior, reservar 

alguns meses para planejar o ano seguinte e aqui cabe exatamente essa 

explicação, pois se comprovou o que antes era uma hipótese. Por haver esse 

processo de planejamento, tão importante nas organizações públicas, há uma 

maior adesão nas participações dos cursos ofertados no IMAP, pois os 

servidores se organizam para tal mês do próximo ano participar de atividade 

e/ou curso interno da PMC ou até mesmo de algum evento externo de sua 

área. Nesse último caso, é possível quando há verba e solicitação do pedido 

com antecedência de 3 meses. O IMAP destina orçamento conforme 

planejamento para as ações de capacitações comuns e/ou específicas, salvo 

algumas exceções, como por exemplo, as Secretarias de Saúde e Educação, 
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que pelo contingente de servidores, possuem verba própria. Apenas um 

respondente respondeu que não participou de tais fases da gestão, mas 

somente na execução de tarefas. Provavelmente, este respondente é o 

ocupante do cargo técnico (apenas um respondente nesta categoria), que por 

atuar na área técnica não tem poder de decisão. E, neste caso, ainda percebe-

se que os servidores técnico-administrativos possam estar ainda a margem do 

processo de mudanças.  

Questionados se as mudanças nos processos de trabalho ocorridas nos 

últimos anos na PMC trouxeram resultados e/ou impactos positivos imediatos 

para o setor, secretaria e/ou órgão, 15 respondentes afirmaram que sim e os 

restantes 2 servidores responderam não. Este resultado corrobora o perfil 

participativo dos gestores municipais, já apresentado nos resultados anteriores 

da pesquisa; e podemos ainda acrescentar que tais impactos e resultados 

positivos estão relacionados a: I) maior credibilidade nas ações da secretaria, 

II) melhora no atendimento e otimização na utilização dos recursos, III) mais 

agilidade nas respostas ao servidor, IV) integração da equipe e V) segurança 

nas informações, que são posicionamentos apresentados pelos respondentes. 

Sobre as principais fontes de informação utilizadas pelos respondentes, 

que possibilitaram a promoção de mudanças na sua secretaria/órgão, 

destacam-se por ordem de importância: acesso a internet e participação em 

cursos de capacitação promovidos pelo IMAP, aproveitamento do capital 

intelectual e/ou talentos internos e conversas informais; e leitura técnica. 

Demais fontes também mencionadas foram: Assessorias, boas práticas, banco 

de ideias, benchmarking, consultorias externas, informações provenientes do 

cidadão e publicações da área (ver Quadro 9 abaixo). 

 TOTAL 

Acesso a Internet; Participação em Cursos de capacitação.  14 

Capital intelectual e ou talentos internos. Conversas informais. 12 

Leitura técnica. 9 

Boas práticas. Publicações da área. 7 

Informações provenientes do cidadão. 6 

Benchmarking. Assessorias e consultorias externas. Banco de 
idéias. Outro. 

4 

Quadro 10 Fontes de informação para promover mudanças na sua secretaria/órgão 
Fonte: Pesquisa de Campo 
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Para compreender estes resultados, sabe-se que o uso mais frequente 

em qualquer ambiente organizacional hoje é o uso da ―internet‖ pois além de se 

ter um universo de informações e sempre apresentando um resultado de busca 

e da facilidade de acesso, é um meio frequente de se buscar informações, com 

mais rapidez, praticidade e economicidade em qualquer ambiente, seja de 

trabalho, de pesquisa, estudo ou até mesmo para se utilizar como lazer.  

Com o mesmo grau de relevância, os respondentes destacaram a 

participação nos ―cursos de capacitação‖. Por ser uma fonte da atividade fim do 

IMAP, que é a promoção de cursos de capacitação, como seu carro chefe/linha 

de frente, e este não há custo direto ao servidor, é uma das principais formas 

de uso e promoção ao conhecimento para se gerar futuramente as mudanças 

que cada secretaria e/ou órgão necessita.  

Além do uso dessas fontes, com alto grau de utilização, tem-se também: 

―capital intelectual e ou talentos internos‖ e ―conversas informais‖. A valorização 

do capital intelectual na PMC, se caracteriza pela disseminação e promoção 

nas semanas do conhecimento, gravações de vídeo-aulas, e outros momentos 

de troca e compartilhamento, onde os talentos da PMC são apresentados para 

um público bastante variado formado  por servidores, comunidade, academia, 

terceiro setor, empresas e demais prefeituras de outras regiões.  

Para compreender a relevância que os respondentes atribuem ao 

trabalho intersetorial que é fundamental para a atual gestão, dada as recentes 

mudanças na sua atuação estratégica, os gestores atribuem a importância da 

intersetorialidade por facilitar processos para: (por ordem de importância): 

otimizar os recursos públicos, compartilhar informações, alinhar os objetivos 

entre as secretaria/órgãos em seus vários níveis de decisão e poder; e evitar o 

retrabalho.Demais razões destacadas foram: valorizar os talentos internos, 

melhorar a destinação e o controle dos recursos orçamentários e melhorar a 

compreensão do público destinatário das políticas públicas (ver Quadro 10 

abaixo). 
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 TOTAL 

Otimização de recursos. 15 

Compartilhamento de informações. 14 

Alinhamento dos objetivos.  11 

Evitar retrabalho 11 

Valorização dos talentos. 10 

Melhor destinação e accountability dos recursos 
orçamentários. 

9 

Maior compreensão do público destinatário da política 
pública. 

7 

Outro.  6 
Quadro 11 Importância de se trabalhar intersetorialmente no desenvolvimento dos 
projetos e políticas públicas 
Fonte: Pesquisa de Campo 
 

 

Estes resultados mostram que para os gestores participantes da 

pesquisa, dada as suas experiências, justificaram suas respostas com base no 

tempo em que realizam às suas práticas profissionais, seguindo uma visão 

lógica de administração pública eficiente, pois trabalhando intersetorialmente 

no desenvolvimento de projetos e das políticas, terá maior controle e 

acompanhamento na ―otimização de recursos‖, do ―compartilhamento de 

informações‖, do ―alinhamento dos objetivos da PMC para com sua 

secretaria/órgão‖, evitando ―retrabalho‖ quando orienta e acompanha de perto, 

suas ações integradas e intersetoriais. 

Referente aos obstáculos existentes para promover mudanças na 

secretaria/órgão, os respondentes destacaram, por ordem de importância: a 

cultura organizacional, os orçamentos e a resistência do corpo funcional às 

mudanças. Demais obstáculos mencionados foram: rotatividade no nível 

estratégico, interdependência entre os órgãos, rotatividade dos funcionários e a 

falta de alinhamento das TICs com as demandas diárias (ver Quadro 11 

abaixo). 
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 TOTAL 

Cultura organizacional. 12 

Orçamentários. 10 

Resistência do corpo funcional a mudança. 7 

Rotatividade no nível estratégico. 6 

Interdependência entre os órgãos. 6 

Grande rotatividade dos funcionários. 3 

Falta de alinhamento das TICS com as demandas diárias. Outro. 2 
Quadro 12 Obstáculos para promover mudanças na secretaria/órgão 
Fonte: Pesquisa de Campo 

 

As respostas para a questão referente aos obstáculos para as mudanças 

sinalizam o seguinte. A razão da cultura organizacional é elemento 

preponderante em qualquer organização seja ela pública ou privada; embora 

nas organizações públicas quiçá seja ainda mais problemática devido à cultura 

burocrática predominante, que dificulta mudanças no geral; sem contar que 

este aspecto ainda gera, por outro lado, passividade no comportamento dos 

servidores públicos. E, o segundo item mais apontado diz respeito ao 

―orçamento‖, fator que independe da vontade dos servidores, pois numa 

estrutura verticalizada, o orçamento é discutido e aprovado de forma global. 

Na terceira opção, aparece a ―resistência do corpo funcional a mudança‖ 

mais uma vez se destaca, neste caso, o caráter negativo da cultura 

organizacional burocrática das organizações públicas para a promoção de 

mudanças.  

Questionados ainda sobre ocorrência da implantação de novos canais 

de comunicação, facilitadores de mudanças na gestão pública, a maioria dos 

participantes da pesquisa (12 pessoas) afirma que houve mudanças 

significativas nesta questão. Os documentos pesquisados mostram que, ao 

longo da trajetória do Plano de Desenvolvimento de Competências, inúmeras 

ações exercidas pelas diversas secretarias e/ou órgãos da PMC constituíram: 

promoção de reuniões quinzenais, elaboração de relatórios mensais das 

atividades, institucionalização do portal na web, criação da: ouvidoria, rádio 

corredor, fale conosco, jornal do servidor – que é impresso e entregue em toda 

a PMC, desk informativos; além de promoção da capacitação, entre outros.  

Ao analisar a política que provou a mudança mais significativa na 

secretaria/ órgão, a maioria dos respondentes destaca, por ordem de 
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importância: a ―política de contratualização de resultados‖ ea ―política de 

gestão por competências‖. Este resultado reforça mais uma vez a importância 

da pactuação registrada em cartório por todas as secretarias e/ou órgão, a 

cada ano, com todas as metas e objetivos que terão de cumprir naquele ano; e, 

como mencionado anteriormente, uma das ações contratualizadas é o Plano de 

Desenvolvimento de Competências do IMAP, que tem de ter a conclusão em 

100%, ou seja, o gestor terá de liberar e/ou autorizar, pelo menos, uma vez ao 

ano, todos os colaboradores para se capacitar pela Escola de Administração 

Pública, seja por meio de uma palestra, curso, evento interno, externo, ou 

educação à distância. 

Ainda sobre tais políticas, questionados quais as estratégias adotadas 

na sua gestão para garantir a sua execução e cumprimento dos prazos, a 

maioria dos gestores participantes da pesquisa destaca, por ordem de 

importância: o monitoramento de metas e a elaboração da agenda conjunta 

com os servidores; com menor ordem de relevância, são mencionadas a 

ferramenta da matriz de responsabilidades e a administração do tempo (ver 

Quadro 12 abaixo). 

 

 TOTAL 

Monitoramento por etapas. 13 

Agenda conjunta com os servidores. 11 

Matriz de responsabilidade. 5 

Administração do tempo. 4 

Outro. 1 
Quadro 13 Estratégias adotadas na sua gestão para garantir a execução das políticas e 
cumprimento dos prazos 
Fonte: Pesquisa de Campo 
 

Percebe-se que a maioria norteia sua atuação por ―monitoramento por 

etapas‖ e ―agenda conjunta com os servidores‖. Como já se falou nas outras 

interpretações, uma das ações estratégicas empreendedoras da PMC é o 

planejamento para se construir no ano seguinte a Contratualização e por meio 

dessas atividades realizadas que se cumprem as políticas estabelecidas e seus 

respectivos prazos. 

E, dentre as ferramentas de gestão de projetos mais utilizadas pelos 

respondentes, eles destacam o uso do ciclo Planejamento, verificação, 
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execução e ação (PDCA); e de menor uso têm-se: o PMBOK, análise SWOT, 

Open Project/ MS Project e BSC (ver Quadro 13 abaixo) 

 

 TOTAL 

CICLO PDCA – planejamento, verificação, execução, ação. 12 

Outro. 3 

PMBOK - conjunto de práticas em gestão de projetos ou 
gerenciamento de projetos. 

2 

ANÁLISE SWOT - cruzamento de cenários – 
forças/fraquezas/oportunidades/ameaças. 

2 

OPEN PROJECT/MSPROJECT- software de gestão de projetos (ou 
gerência de projetos). 

2 

BSC - Balanced Scorecard. 1 
Quadro 14 Ferramenta adotada para gerenciar projetos na sua secretaria/órgão 
Fonte: Pesquisa de Campo 
 

A maioria dos gestores (12 pessoas) utiliza a ferramenta ―Ciclo PDCA‖, 

que funciona por meio de ―planejamento, verificação, execução e ação‖ para 

gerenciar diariamente seus projetos no ambiente de trabalho. Esta ferramenta 

de planejamento, Ciclo PDCA, é muito conhecida da Administração local e de 

fácil adoção para profissionais da PMC, por ter tido ampla disseminação da sua 

metodologia através das ações de capacitação para o planejamento oferecidas 

pelo IMAP. 

Sobre as possibilidades de se empreender na gestão municipal, 

questionados sobre a competência mais relevante do ponto de vista da gestão 

para promover as mudanças, os respondentes destacaram, opor ordem de 

importância: ter comprometimento, responsabilidade e entrega; capacidade de 

ser flexível e ser articulador. Nota-se que aqui, as competências destacadas 

são genéricas, muito coerentes com a função de gestão. Demais competências 

também destacadas pelos respondentes foram: ser proativo, criativo, ter 

capacidade de análise e síntese, pensamento e atuação sistêmica e ser 

empreendedor. Conforme quadro 14abaixo: 

 

 

 

 

 

 



130 

 TOTAL 

Comprometimento, responsabilidade e entrega. 14 

Flexibilidade. 13 

Articulação. 12 

Pró-atividade. Criativo. 9 

Capacidade de análise e síntese. 8 

Pensamento e atuação sistêmicos. 7 

Empreendedor. 6 

Outro. 5 
Quadro 15 Competências essenciais para o exercício da função como gestor público 
Fonte: Pesquisa de Campo 
 

Em relação ao Plano de Desenvolvimento de Competências implantado 

na PMC, desde 2005, os respondentes o avaliam da seguinte forma. 

Questionados sobre o aumento da capacidade técnica e comportamental 

dos servidores que participaram dos cursos de capacitação promovidos pelo 

PDC, para o alcance dos resultados, a maioria percebe que tais cursos foram 

relevantes para que se promovesse uma sistematização dos conhecimentos 

institucionais e possibilitou que houvesse o alinhamento entre os objetivos e 

metas corporativas, de forma a promover modernização da cultura 

organizacional. No entanto, nem todos percebem que tais cursos possibilitaram 

contribuir para a adoção de novas práticas que aperfeiçoasse os processos de 

trabalho e para desenvolver novas competências individuais e organizacionais. 

(ver Quadro 15 abaixo).  

 

Quadro 16 Os cursos do PDC subsidiam o servidor de modo a facilitar o alcance dos 
resultados na secretaria/órgão 
Fonte: Pesquisa de Campo 
 

Na análise observam-se que os posicionamentos em sua maioria 

corroboram as metas do PDC, que foi institucionalizado pela PMC como uma 

ação voltada para capacitar os servidores municipais e alinhar as suas 

 TOTAL 

Contribui para a adoção de novas práticas, aperfeiçoando 
os processos de trabalho. 

5 

Desenvolve competências individuais e organizacionais. 4 

Promove a sistematização dos conhecimentos 
institucionais. 

13 

Alinhamento dos objetivos e metas corporativas. Promove 
modernização da cultura organizacional. 

12 

Agrega saber historicamente acumulado. 1 
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atividades baseadas na Gestão por Resultados – GPR; ademais, esta pesquisa 

percebe tais mudanças estratégias como uma ação empreendedora pública por 

modificar processos de trabalho (estrategicamente orientadas para a gestão 

por competências) e em consonância com a adoção de novas ferramentas de 

gestão (Gestão por Contratos e Gestão por Resultados). 

Em sua maioria, os gestores relataram que todas as opções 

apresentadas subsidiam o servidor para alcançar os resultados da 

secretaria/órgão, sendo que: ―contribui para a adoção de novas práticas, 

aperfeiçoando os processos de trabalho‖, ―desenvolve competências 

individuais e organizacionais‖, ―promove a sistematização dos conhecimentos 

institucionais‖, ―alinhamento dos objetivos e metas corporativas, e, ―promove a 

modernização da cultura organizacional‖. 

Sobre o alcance de metas e ações previstas no contrato de gestão das 

secretarias e/ou órgãos dos respondentes, a maioria (9 pessoas) avalia que 

elas foram cumpridas integralmente ao 1º semestre de 2012; e os restantes 8 

respondentes disseram que elas foram cumpridas parcialmente. E, dentre os 

fatores que justificam tais resultados, os respondentes apresentam os 

seguintes, por ordem de importância: planejamento das ações, participação 

nos cursos de capacitação oferecidos pelo IMAP, desenvolvimento de 

competências e mudanças comportamentais e gerenciais (ver Quadro 16 

abaixo). 

 

 TOTAL 

Planejamento das ações. 17 

Participação dos servidores nos eventos de capacitação. 16 

Competências desenvolvidas (conhecimento, habilidade e 
atitude).  

15 

Comportamental 15 

Gerencial 15 

Adoção de novas metodologias de trabalho.  13 

Estrutural 13 

Inovação Tecnológica 13 
Quadro 17 Fatores que contribuíram para o alcance deste resultado 
Fonte: Pesquisa de Campo 
 

Visto que os respondentes associam o desenvolvimento de 

competências dos servidores como um fator importante para o alcance das 

metas e ações contratuais previstas anualmente, a pesquisadora questionou 
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sobre a noção que eles têm referente ao modelo de competências adotado 

pela PMC, que norteia o Plano de Desenvolvimento de Competências – PDC.  

A maioria o considera uma ferramenta de gestão de pessoas, que 

possibilita alinhar os objetivos e metas da gestão municipal entre as secretarias 

e/ou órgãos; além de possibilitar desenvolver competências para a gestão. 

Enfim a maioria considera o plano um mix das alternativas apresentadas (ver 

Quadro 17 abaixo), mas avaliando isoladamente, 7 pessoas o consideram 

apenas uma ferramenta de gestão e poucos o avaliam como uma ação 

empreendedora na forma de gerenciar pessoas. Uma constatação da falta de 

intimidade dos gestores com as características de uma ação pública 

empreendedora. 

 

 TOTAL 

Todas as alternativas estão corretas. 8 

Uma ferramenta de gestão. 7 

Uma forma de alinhamento das metas e objetivos da gestão 
municipal.  

4 

Um programa de educação corporativa necessário ao 
desenvolvimento da gestão empreendedora. 

4 

Uma ação empreendedora da PMC.  2 

Uma forma de gerenciar pessoas.  
Quadro 18 O modelo de competências adotado pela PMC, que norteia o PDC é 
Fonte: Pesquisa de Campo 
 

Em relação aos canais de comunicação, que o IMAP disponibiliza para 

divulgação dos eventos de capacitação os gestores avaliam, por ordem de 

importância, os e-mails com mensagens dirigidas, o jornal do servidor, o 

sistema APRENDERE e o site institucional como os que obtiveram melhores 

resultados (ver Quadro 18).  
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 TOTAL 

E-mail com mensagens dirigidas 9 

Jornal do servidor 8 

Sistema APRENDERE – cadastro e acompanhamento das ações 
de capacitação 

8 

Site 8 

Informativo – conhecimento em ação 6 

Todas as alternativas acima 5 

Telefone 3 

Twitter 0 
Quadro 19 canais de comunicação que o IMAP disponibiliza 
Fonte: Pesquisa de Campo 
 

E, questionados se eles utilizam outra ferramenta para acompanhar as 

ações do Plano de Desenvolvimento de Competências, além dos relatórios 

encaminhados pelo IMAP, a maioria dos gestores (12 respondentes) disse que 

não; e, somente 5 gestores mencionaram que acompanham por meio do 

sistema integrado da Prefeitura, podendo ser este ou outro meio que utiliza, 

alguns ainda se utilizam de um relatório próprio feito exclusivamente para este 

fim. 

Os gestores ainda avaliam que a educação à distância e a implantação 

da plataforma totalmente web na PMC para oferecer os cursos de capacitação 

foi uma significativa inovação tecnológica realizada pela prefeitura, o que 

possibilitou alavancar o processo ensino-aprendizagem e maior independência 

para o servidor no gerenciamento do seu desenvolvimento pessoal e 

organizacional. 

Para a organização PMC, a EAD em plataforma totalmente web também 

representa avanço, uma vez que amplia o numero de pessoas com acesso aos 

conteúdos das competências comuns e possibilita disseminar o conhecimento 

organizacional de forma rápida e eficiente, pois através da modalidade web, 

são transmitidos novos conceitos e metodologias de gestão na administração 

municipal. 
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6. ANÁLISEDO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS DE 

CURITIBA COMO UMA AÇÃO EMPREENDEDORA PÚBLICA 

No decorrer deste estudo observa-se que a Prefeitura de Curitiba não 

esteve imune às pressões econômicas e políticas, internacionais e nacionais e, 

desde a década de 1990, vem modificando a sua forma de gestão buscando 

atuar com base em um modelo participativo ao descentralizar e terceirizar seus 

serviços. E, posteriormente, em 2007, adota um modelo matricial de gestão por 

resultados (GpR), com vistas a possibilitar uma gestão mais participativa, ao 

realizar mudanças nos seus processos, descentralizando os serviços 

municipais e ao tornar público seus planos e resultados, o que possibilitou à 

sociedade civil ser partícipe e co-gestora dos recursos públicos, por meio, por 

exemplo, das audiências públicas. As características do modelo de gestão 

municipal da cidade de Curitiba, ao enfatizar o planejamento estratégico, 

alinhamento da gestão operacional à estratégica por meio dos contratos de 

gestão e a gestão participativa por meio da gestão por competências e por 

meio da gestão integrada com a sociedade civil através das audiências 

públicas, caracterizam um modelo de gestão gerencial mesclado com o modelo 

empreendedor. 

Tais mudanças no modelo de gestão municipal, observados na cidade 

de Curitiba, também ocorreram nas demais prefeituras brasileiras, conforme foi 

visto no capítulo 2,que apresentou as recentes mudanças na gestão pública no 

Brasil a partir da Constituição Brasileira de 1988, que por força legal, 

descentralizou as decisões públicas, atribuiu maior responsabilidade ao gestor 

público e determinou que suas ações fossem, obrigatoriamente, transparentes 

e publicadas. 

E, além da carta magna, o movimento Brasil Competitivo contribuiu para 

reforçar as mudanças em curso em prol de se focar os resultados e não mais 

apenas os meios (visão burocrática), focalizar as atividades públicas e 

compartilhar responsabilidades com a sociedade civil para realizar o papel do 

Estado.  

No entanto, apesar de tais orientações gerais, a forma com que os 

gestores municipais modificaram as suas gestões foi (a ainda é) autônoma 

para criar e adotar ferramentas de gestão mais pertinentes à sua localidade; e 
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dada a visão do gestor, como também a interação e motivação dos servidores 

públicos; os modelos de gestão variam no âmbito das prefeituras, o que acaba 

afetando os resultados das gestões municipais. 

Uma das significativas mudanças na gestão pública brasileira decorreu 

da ênfase dada ao movimento nacional, que demandava aumento por maior 

democracia através da participação social nos processos governamentais seja 

em âmbito local, estadual ou municipal. Nesse entendimento a Prefeitura de 

Curitiba, no ano de 2009, firmou o termo de adesão de Curitiba ao programa 

―Modernizando a Gestão Pública‖, do Movimento Brasil Competitivo (MBC), 

durante a 28ª Reunião do Conselho Superior do Movimento Brasil Competitivo, 

onde reuniram empresários e administradores públicos do Brasil, fortalecendo 

o seu modelo de contratualização por resultados. 

E, para subsidiar as mudanças necessárias em termos regulatórios, 

gerenciais e estruturais, foi indispensável um repensar sobre a gestão de 

pessoas, que também passou por mudanças, sendo gerenciado através do 

modelo de gestão por competências.  

Diante destas mudanças ocorridas nos modelos de gestão da Prefeitura 

de Curitiba, houve também o compromisso de analisar e promover o 

alinhamento do Plano de Desenvolvimento de Competências à gestão 

estratégica para alcance dos resultados. 

Relembrando que no Brasil, a gestão pública é regida por cinco 

princípios apresentados na Constituição Federal de 1988, a saber: legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (BRASIL, 1988). 

Compreendendo estes princípios, todo e qualquer trabalho público deve ser 

direcionado segundo os ditames legais (princípio da legalidade). Cabe ao 

gestor público praticar atos públicos segundo os fins legais, tendo como 

objetivo o interesse público, de forma impessoal (princípio da impessoalidade), 

agindo de forma correta segundo os princípios éticos da razoabilidade e justiça 

(princípio da moralidade), além de ter garantida sua publicização; ou seja, 

tornar público os atos do poder público e ainda a busca pela eficiência, ou seja, 

gerenciar a partir do uso racional ou mais econômico dos recursos públicos. 

Retornando ao objetivo central desta pesquisa, que é analisar o Plano 

de Gestão por Competências, implantado pela Prefeitura Municipal de Curitiba 

desde 2005, como uma ação empreendedora na gestão municipal, esta 
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pesquisa mostrou que a cidade de Curitiba, implantou a partir de 2005, o Plano 

de Desenvolvimento por Competências para subsidiar uma nova forma de 

gerenciar a cidade: por meio de uma maior participação, principalmente dos 

gestores públicos das diversas secretarias e/ou órgãos municipais.E, 

posteriormente, em 2009,a gestão municipal adotou o Modelo de Gestão por 

Resultados. Neste momento, promoveu ajustes e adequação ao plano de 

desenvolvimento de competência. 

Em seu novo desenho, o plano ganha características de um modelo 

empreendedor de gestão com investimentos mais amplo nas potencialidades 

de seus servidores e na busca de desenvolver competências para o 

fortalecimento e valorização da organização e das pessoas que nela atuam.  

Explicado por suas peculiaridades de um modelo de gestão municipal 

ainda híbrido, numa associação dos modelos burocrático e gerencial, mas que 

já apresenta ênfase na inovação por modificar, principalmente a forma de 

gerenciar as pessoas numa organização pública: a partir do modelo de gestão 

por competências.  

Uma maneira diferente de gerenciar as pessoas denota inovações na 

forma de gerenciar parte dos recursos públicos: as pessoas. Esta ação, 

segundo o trabalho de Klein et al. (2010), corresponde a um dos níveis de 

análise do empreendedorismo público: o uso criativo dos recursos públicos 

compreendido, nesta pesquisa, por meio do investimento nas pessoas ao 

adotar um movo modelo de gestão de pessoas baseado nas suas 

competências.  

A principal finalidade deste modelo ao ser implantado na PMC foi 

promover uma atuação mais eficiente, eficaz e efetiva da gestão pública, 

voltada ao atendimento do cidadão e suas demandas. Neste caso, o PDC 

constitui uma estratégia para realizar os serviços públicos municipais com 

maior economicidade e qualidade. 

No que se refere à noção da gestão pública empreendedora, discutida 

nesta pesquisa, a partir do trabalho de Meza (2012) podemos reforçar que: o 

empreendedorismo público, tal como a concepção geral de empreendedorismo, 

é compreendido como um fenômeno multidimensional por abranger a pessoa 

responsável pela ação empreendedora, o processo empreendedor em si e o 

ambiente que favorece e/ou dificulta a realização da ação empreendedora, 
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incluindo aqui desde elementos pessoais, culturais, políticos até 

organizacionais. Por ser abrangente, tem em sua interface a interferência de 

diversas variáveis das múltiplas áreas do conhecimento entre elas (economia, 

administração, sociologia, antropologia, psicologia, por exemplo) que o utilizam 

como objeto de estudo, dificultando uma definição hegemônica. Nesta 

pesquisa, focalizamos as características do agente público (gestor público 

municipal como empreendedor) e das organizações públicas (as características 

do modelo de gestão da PMC). Ainda que estes níveis de análise afetam, 

sobremaneira, o processo de se inovar nas organizações públicas.  

Neste caso, é relevante destacar, que apesar dos gestores municipais 

da amostra desta pesquisa perceber mudanças na gestão municipal local e no 

próprio comportamento dos servidores, eles avaliam que tais mudanças não 

constituem uma ação empreendedora pública. 

A hipótese é que tais gestores associam o empreendedorismo público 

com inovação de serviço e/ou de produtos públicos, relacionando o diretamente 

a uma terminologia da iniciativa privada, e como o estado é basicamente 

promotor de serviços, talvez fique mais distante de sua realidade. Neste caso, 

a implantação da política de gestão por competências não é percebida pelos 

gestores da PMC como uma ação empreendedora pública.  

No entanto, baseado no trabalho de Klein et al., (2010), pode-se analisar 

tal plano como uma ação empreendedora porque promoveu mudanças na 

forma de se trabalhar, de se comportar e, principalmente, na forma de aprender 

dos servidores e, principalmente, do gestores públicos da cidade de Curitiba. 

O plano de gestão por competências possibilita, portanto, aos servidores 

do município de Curitiba, uma nova forma de atuar ao permitir que os mesmos 

a partir do desenvolvimento de suas competências individuais e 

organizacionais possam contribuir para o alcance da missão e dos objetivos da 

sua secretaria e/ou órgão. 

A partir da implantação do plano, nota-se crescente evolução do 

processo de desenvolvimento de competências, ano a ano pela análise dos 

documentos, entre eles, o relatório anual de gestão, IDGP, planos de governo, 

projeto político pedagógico e publicações do IMAP sobre o tema. 

Em consonância com a modernização da Gestão Pública, a Prefeitura 

de Curitiba busca elevar o desempenho da administração municipal para a 
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garantia do alcance da sua missão, tendo como objetivo finalístico, a 

excelência de serviços prestados ao cidadão. O princípio orientador desta 

modernização foi a constatação de que os processos de gestão de recursos 

humanos estão diretamente relacionados às estratégias e resultados da 

organização pública, que é fundamentalmente constituída por organizações de 

serviços; e o sistema de reconhecimento e remuneração deve estar alinhado a 

essa tendência.  

Com vistas a estes modelos inovadores de gestão pública, o IMAP 

estruturou suas ações para fomentar o aperfeiçoamento contínuo da 

capacidade de governo, conjugando compromissos de projetos, programas e 

ações prioritárias à qualificação do servidor. Tal processo é amplo e entendido 

como gestão e desenvolvimento do capital intelectual, ou seja, a soma de 

conhecimentos de todos os que fazem parte da PMC na forma de capacidade 

mental coletiva. Com aptidão e talento, o IMAP cria e proporciona vantagem 

competitiva para alcançar os objetivos de Plano de Governo.  

O Plano de Desenvolvimento de Competências (PDC) tem suas 

particularidades e complexidades, pois atingi mais de 35 mil servidores da 

Prefeitura de Curitiba. Adotado nesta cidade, ele foi concebido para: 

desenvolver competências comuns e específicas, desenvolver a capacidade 

gerencial do gestor municipal e gerenciar o conhecimento dos servidores 

municipais, por meio de inúmeras ações promovidas pelo IMAP, que 

individualmente, quer em parceria com a iniciativa privado e outras 

organizações públicas nacionais (ENAP) e estrangeiras (CSPS). 

E, apesar dos avanços constatados no que se refere às mudanças na 

capacidade de se trabalhar em coletivo, de forma integrada entre as secretarias 

e alinhada à estratégia do Município; ainda existem inúmeros desafios.  

A própria adoção do PDC é um desafio estimulante, exigindo integração, 

coordenação, complementações e avaliações constantes. Este plano tornou-se 

mais dinâmico à medida que sua operacionalização mostrou a importância de 

coparticipações internas e externas à Prefeitura, monitoramento, identificação e 

adequação de estratégias às demandas existentes, diferentes capacidades de 

articulação e respostas frente à demanda existente.  

São destacados, a seguir, os principais resultados obtidos na área de 

desenvolvimento de competências:  
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Percentual de cobertura em educação permanente, o que significa dizer 

que cada servidor da PMC deverá fazer, ao menos, um curso/ano, atingiu o 

índice de 93%, considerando o universo de mais de 35.000 servidores.  

Ao analisar a evolução desse processo, numa perspectiva de série 

histórica, observa-se que os percentuais evoluíram de 27% (em 2005) para 

93% (em 2012), o que representa uma ampliação de 66%.  

A ampliação do número de horas/servidor/ano em educação 

permanente. Ocorreu de 13 horas/aula (em 2005) para 54,7 horas/aula (em 

2012), com ampliação de 320%. Esse total foi obtido mediante a realização de 

79 cursos voltados ao desenvolvimento de competências comuns e 209 para o 

desenvolvimento de competências específicas.  

Do número de certificações em educação permanente na PMC, com 

progressão de 13.224 (em 2005) para 111.888 (em 2012), o que representa 

746 % de ampliação. 

Os 285 cursos presenciais realizados obtiveram nota média de avaliação 

de reação equivalente a 8,5. A trajetória percorrida ao longo dos anos nos 

possibilita avaliar que a inclusão de indicadores de resultado referentes à 

capacitação (100% de cobertura em educação permanente, o que se traduz em 

um curso/servidor/ano; percentual de servidores com nível superior e 

percentual de aproveitamento no desenvolvimento gerencial - DG), para fins de 

monitoramento nos Contratos de Gestão, conduziu a um novo olhar dos 

gestores para com esta área. O percentual de aproveitamento das vagas 

disponibilizadas está crescente e a preocupação em possibilitar o acesso de 

um número cada vez maior de servidores às capacitações também fica 

evidenciado.  

Com relação à educação à distância, esta modalidade na PMC, 

acontece por meio do Programa SemEADor e obteve resultados significativos 

dentre os quais destacam-se: facilitação progressiva do acesso; participação e 

utilização da nova ferramenta educacional; crescimento da procura de 

qualificação por meio da EAD; inclusão digital como subproduto a partir da 

necessidade de conclusão do curso no ambiente virtual; grande abrangência 

com democratização de acesso aos cursos; valorização do capital intelectual 

da PMC, por meio da produção de acervo (gravação de teleaulas) com temas 

de autoria própria e pertinentes à realidade da instituição, bem como 
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veiculação a todos os servidores; nova cultura de aprendizagem 

organizacional; números crescentes nos relatórios gerenciais; avanços 

quantitativos e qualitativos nas capacitações realizadas.  

Quanto aos indicadores obtidos por meio da EAD, destacam-se:  

A implantação da modalidade de educação a distância via web, a partir 

de março de 2012, fato este que ocasionou a ampliação significativa das 

participações no SemEADor, passando de 3.659 no mês de março, para 

87.890 participações no mês de novembro do mesmo ano. Tal ampliação no 

número de participações representa um aumento de mais de 2.000%. A oferta 

de quatro Programas de Excelência via web, com carga horária superior a 

180horas, subdivididas em 26 módulos. A ampliação das certificações no 

SemEADor, passando de 20.089 certificações (em 2008) para 87.890 (em 

2012), representando ampliação de 337%. A disponibilização via WEB de um 

Programa com carga horária 184 horas, voltado à temática do 

Desenvolvimento Estratégico de Pessoas. 

Neste aspecto o perfil de competências individuais é observado nas 

expectativas da instituição em relação aos comportamentos, posturas, 

habilidades e conhecimentos que os profissionais que nela trabalham 

necessitam para desempenhar sua função (FLEURY e FLEURY, 2001).  

Estas competências, por sua vez, se classificam em comuns e 

específicas.Tais categorias foram definidas no plano de desenvolvimento de 

competências, para melhor organização dos conteúdos e seus objetivos 

visando dar subsídios para o alcance da missão das secretarias e órgãos. E, 

foram estruturadas da seguinte forma:as competências comuns atuam para 

disseminar conteúdos que são comuns a todos os órgãos e secretarias; e as 

competências específicas são aquelas competências indispensáveis ao 

exercício de uma atividade especifica, entre as diversas existentes na PMC, 

tais como: o conhecimento necessário para contratação e planejamento de 

grandes obras, na Secretaria de obras; conhecimento e habilidades específicas 

do tratador de animais, na Secretaria do Meio Ambiente; conhecimento e 

habilidades para preservar obras artísticas e sonoplastia, na Fundação 

Cultural, dentre outras. 

As ações de capacitação são desenvolvidas de modo que ao atuar na 

organização seja individualmente, seja coletivamente, as pessoas possam 
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desenvolver seus conhecimentos, habilidades e atitudes, que facilitema 

construção de novas ideias e interações.  

A partir das interações do conhecimento, habilidade e atitudes tem 

origem um processo de geração e externalização de ideias, conclusões, 

percepções sobre o trabalho entre as pessoas (FLEURY E FLEURY 2001). 

Fato de enriquecimento do capital intelectual da pessoa e da organização 

percebido a partir das respostas do questionário da pesquisa quando a maioria 

dos gestores define que o desenvolvimento de competências através da 

participação em cursos do PDC, subsidia o servidor porque: desenvolve 

competências individuais e organizacionais, promove a sistematização dos 

conhecimentos institucionais, alinha os objetivos e metas corporativas, contribui 

para a adoção de novas práticas, aperfeiçoando os processos de trabalho, 

agrega saber historicamente acumulado, promove modernização da cultura 

organizacional. 

Com base nas pesquisas de Fleury e Fleury (2004), a prefeitura de 

Curitiba, definiu as competências necessárias para o exercício da função 

pública; aquelas que precisariam ser desenvolvidas a partir do plano de 

competências, sendo: Articulação, pró-atividade, flexibilidade, pensamento e 

atuação sistêmicos, comprometimento, responsabilidade e entrega capacidade 

de análise e síntese e ainda criatividade.  

Entretanto, no questionário de pesquisa, além destas, incluímos o termo 

―empreendedor‖ como uma das competências para que o gestor identificasse 

seu grau de importância para o exercício da função pública e apenas três 

respondentes disseram ―ser o empreendedorismo‖ uma competência relevante 

para a administração pública e na sua função como gestor público.  

Nota-se mais uma vez que mesmo adotando no seu cotidiano, práticas 

consideradas empreendedoras no aspecto de inovar para melhorar os 

processos de trabalho com vistas a agregar valor social a organização; 

referente ao PDC, o gestor ainda não reconhece o termo empreendedorismo e 

ignora sua extensão e alcance no ambiente público. Ademais, as competências 

destacadas pelos entrevistados como as desenvolvidas e mais relevantes para 

o seu trabalho estão associadas à atividade específica do gestor e não do 

servidor em geral, o que reflete o perfil da própria amostra. 
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O desenvolvimento das competências, principalmente nos gestores 

municipais, objetiva capacitar as pessoas para atuar de forma a garantir 

efetividade nas políticas públicas; no sentido da sua continuidade dentro dos 

reais interesses daqueles que são diretamente impactados por elas: os 

cidadãos.  

Desta forma podemos então associar o empreendedorismo público à 

ação de indivíduos e/ou grupos de indivíduos, que identificam oportunidades 

para realizar objetivos políticos e/ou sociais, reunindo e investindo recursos 

para tais finalidades.   

As inovações com fins sociais e/ou políticos em prol do benefício da 

coletividade pode ocorrer nos seguintes níveis: (I) a partir do marco regulatório, 

que limita a ação pública e privada; (II) criação de novas organizações 

públicas, tais como organizações sociais ou organizações não governamentais 

(ONGs) e bureaus governamentais; (III) gestão criativa dos recursos públicos e 

(IV) externalidades positivas das ações privadas sobre o domínio público a 

partir de parcerias entre o público e o privado (KLEIN et al, 2010). 

Conforme observado ao longo dessa pesquisa, o diferencial nesse caso 

é a compreensão de que se deve partir de uma lógica distinta da iniciativa 

privada: enquanto esta trabalha para o atingimento de metas e aumento de seu 

capital financeiro, no ambiente público o objetivo norteia-se pelo alcance do 

aumento do valor social agregado. O impacto na vida das pessoas que 

dependem diretamente das políticas implementadas pela Administração 

Pública. 

O plano de desenvolvimento de competências, estruturado a partir do 

estabelecimento das competências comuns e especificas: nas comuns atua-se 

para disseminar conteúdos que são comuns a todos os órgãos e secretarias, e 

são categorizadas como especificas aquelas competências indispensáveis ao 

exercício de uma atividade especificas como, por exemplo: o conhecimento 

necessário para contratação de grandes obras; cursos específicos da 

secretaria de obras.  

O Plano foi repensado e reorganizado junto com a implantação dos 

contratos de gestão para contemplar as respectivas áreas de governo sendo: 

inovação social, planejamento, programação e finanças, logística pública, 

tecnologia da informação e comunicação, gestão de pessoas, meio ambiente e 
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sustentabilidade e estabelece diretrizes para o alcance dos objetivos da gestão; 

quando perguntado aos gestores qual política provocou a mais significativa 

mudança na sua secretaria ou órgão, eles apontam em primeiro lugar; 

contratualização de resultados e em segundo lugar; gestão por competências. 

Este resultado confirma a abrangência destas políticas no âmbito da 

administração municipal, consolidando a sua importância para o processo de 

mudanças na gestão local, apontando sua vocação para inovação e 

características empreendedoras. 
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CONCLUSÃO 

 

O objetivo central desta pesquisa foi analisar o Plano de Gestão por 

Competências implantado pela Prefeitura Municipal de Curitiba, desde 2005, 

como uma ação de empreendedorismo público na gestão municipal. Para 

tanto, foram especificados os seguintes objetivos: a) apresentar as principais 

mudanças ocorridas na gestão pública brasileira a partir do debate sobre a 

reforma do estado e os modelos gerenciais de gestão, desde o período da 

República Velha; b) discutir os conceitos de empreendedorismo público e 

gestão por competências; e, c) caracterizar o perfil de gestão da Prefeitura 

Municipal de Curitiba no que se refere: a sua natureza organizacional, modelo 

de gestão por competências e empreendedorismo público; d) Ampliar o debate 

acadêmico e institucional sobre empreendedorismo associado ao 

desenvolvimento de competências na Administração Pública Municipal. 

Em relação ao objetivo específico de apresentar as principais mudanças 

ocorridas na gestão pública brasileira, por meio do referencial teórico foram 

contempladas as reformas da administração do Estado e da administração 

pública, com o propósito de compreender os processos de modernização que a 

gestão pública brasileira passou, partindo de um modelo burocrático para a 

adoção de metodologias e ferramentas empresariais do Modelo Gerencial; este 

movimento representou uma resposta ao modelo tradicional voltado ao controle 

e centrado em si mesmo, que eram características do modelo burocrático. 

Assim como discutir as características do modelo empreendedor e suas 

tendências inovadoras em relação ao modelo anterior; entre elas uma nova 

forma de gerenciar as pessoas e possibilitar novas competências, com vistas a 

tornar a ação pública mais empreendedora. Também debater sobre a 

promoção da participação social, e do cidadão como protagonista das políticas 

públicas num modelo que pretende ser integrado e participativo, a partir da 

oferta de melhores serviços à sociedade. Observa-se uma mudança na 

destinação dos recursos, através do cuidado e de seu uso criativo para garantir 

a legalidade de sua aplicação, bem como a transparência no uso destes 

recursos públicos e também a abertura a outros stakeholders, de forma a 
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potencializar os recursos na tentativa de alcançar efetividade e impacto nas 

políticas. 

Por outro lado, para discutir os conceitos do empreendedorismo e 

empreendedorismo público recorreu-se a diversos autores entre eles (KORNAI, 

1986; MEZA, 2012; KLEIN et al., 2010; ENGEL et al., 2006; GUPTA, 2008, 

MORRIS, 2007), assim é possível notar marcas do comportamento 

empreendedor e processo empreendedor. Em Paiva Jr. (2004), o conceito 

multidimensional vislumbra um empreendedorismo coletivo e interacional 

gerando no setor público a criação de valor público, resultado de ação coletiva 

a ser consumido coletivamente por cidadãos. Neste aspecto o 

empreendedorismo público em si pode ser encontrado no ambiente que 

favorece ou dificulta a realização da ação empreendedora, incluindo aqui desde 

elementos culturais, políticos até organizacionais.  

Melhorar os fluxos dos processos, por exemplo, pode ser considerada 

uma ação empreendedora; se um beneficiário precisava esperar 15 dias pela 

resposta de um serviço e a partir de mudanças implementadas no fluxo do 

trabalho, o tempo de espera reduz para 2 dias; esta foi segundo Klein et al., 

(2010), uma ação empreendedora no tocante ao uso criativo dos recursos 

públicos neste caso, o gerenciamento diferenciado das pessoas por meio de 

suas competências, visando uma forma diferente de realizar os serviços 

públicos. 

Para tratar do objetivo específico sobre modelo de gestão por 

competências e empreendedorismo público a pesquisa baseou-se no trabalho 

dos seguintes autores como Fleury e Fleury (2004) e Zarifian (2001) para 

compreender os desafios das organizações em utilizar o conhecimento, as 

habilidades e atitudes dos funcionários para produzir inovações e alcançar os 

resultados esperados. Para analisar esta questão recorremos também a 

síntese da pesquisa documental e ao questionário de pesquisa.  

O trabalho de Osborne e Gaebler (1995),por sua vez, contribui para 

reforçar o conceito do empreendedorismo público quando menciona que 

trabalhar de forma participativa e propor uma gestão pública mais 

empreendedora contribuiu de forma significativa para os encaminhamentos e 

práticas da gestão pública mais eficiente, eficaz e efetiva.  
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Observa-se,neste sentido,que as orientações para a mudança de 

paradigma foram acatadas; entre elas a de que os governos devem envolver os 

funcionários nos processos deliberativos, aproveitando o seu conhecimento e a 

capacidade inovadora(governo descentralizado).  

Além de melhorar a capacidade de inovação, criação e resolução de 

problemas, e ainda valorizar para aumentar a autoestima e motivação dos 

funcionários públicos. Para os autores estas são características de um governo 

que pretende ser estratégico e empreendedor. 

Diante do cenário atual de transformação da sociedade, os governos 

buscam novos patamares para responder aos desafios emergentes do séc. 

XXI. Neste ambiente de mudanças, estas organizações públicas pretendem 

inovar nas formas de gestão a fim de responder as crescentes demandas do 

cidadão assim como, atender a expectativa de seus servidores, parceiros e 

sociedade organizada (CARBONE, 2009). 

Também observam-se por parte dos gestores, novos posicionamentos e 

tomada de decisão na adoção de estratégias inovadoras que possam contribuir 

para agregar valor e construir uma gestão mais eficiente e participativa.  

Neste sentido, a observância está no atendimento das demandas do 

cotidiano do cidadão e da cidade (BRESSER PEREIRA, 1997). 

Neste contexto, no ano de 2005, a Prefeitura de Curitiba realizou o 

mapeamento e a validação das competências desejáveis para a administração 

pública municipal o que suscitou a elaboração do Plano de Desenvolvimento de 

Competências - PDC, que foi constituído com base nos eixos estratégicos do 

Plano de Governo e diretrizes dos programas finalísticos implantados na PMC.  

O Plano foi elaborado em parceria com todos os órgãos da PMC, por meio da 

rede de representantes, e efetivado por intermédio de um acordo de 

cooperação, assinado pelo Presidente do IMAP com cada um dos Secretários 

Municipais ou dos Presidentes de autarquias e fundações públicas. 

O PDC tem como objetivo aperfeiçoar e potencializar o perfil individual 

de cada colaborador, para o melhor cumprimento da missão institucional. 

Trata-se de um instrumento de crescimento profissional e pessoal, para 

modernização da gestão pública municipal, visando à melhoria da qualidade e 

produtividade do fazer público e tem como princípios norteadores: O Plano de 
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Governo da Prefeitura Municipal de Curitiba; Mapeamento e Avaliação de 

Competências da PMC; e Fundamentação Legal (IMAP, 2011). 

O PDC tem o propósito de auxiliar no alcance dos objetivos de uma 

gestão para resultados, pretende aprimorar o capital intelectual dos servidores 

municipais e potencializar suas competências para uma gestão de excelência, 

atuando em diferentes linhas de capacitação e priorizando o desenvolvimento 

de saberes, que contribuem para aumentar a expertise e o cumprimento da 

missão institucional.  

A expertise, por exemplo, está nas ações empreendedoras da PMC – 

IMAP ao propiciar ações de desenvolvimento de competências e o 

compartilhamento de experiências e conhecimentos entre os seus servidores e 

outros profissionais de instituições públicas ou privadas que atuam na área por 

meio das ações de capacitação (IMAP, 2012). 

O processo de compartilhar conhecimentos entre seus servidores e os 

de outras instituições incrementa o acervo de conhecimentos da Prefeitura 

Municipal de Curitiba e o know-how de seus servidores por meio do Plano de 

desenvolvimento de Competências e seus desdobramentos.  

Desta forma o final deste trabalho se propõe a realização de uma 

reflexão sobre o papel desempenhado pela administração pública e pelos 

servidores públicos municipais junto à sociedade e seus cidadãos. 

Nesta linha de reformas da administração pública, com mudança de 

objetivos, antes em processos agora com foco nos resultados, impactos e 

pessoas; priorização dos cidadãos e suas necessidades, a gestão da cidade é 

pensada para garantir maior qualidade de vida e acessibilidade, enfim, 

mudanças que ao longo do tempo vem resignificando o termo administração e 

serviço público. Remete assim a reflexão também sobre o papel do servidor 

nos momentos de transição. 

Como parceiros da organização, os servidores são igualmente 

responsáveis pelo alcance dos resultados almejados. Portanto, ter consciência 

da extensão do seu papel e da pressão da sociedade a que a organização está 

submetida, assumir a responsabilidade de agregar valor ao trabalho que 

realiza, adquirindo e desenvolvendo de novas competências sem achar que 

esta tarefa seja apenas compromisso da administração pública, pode ser o 

diferencial esperado para a excelência dos serviços públicos. 
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A definição constitucional do papel dos agentes públicos frente à 

sociedade mostra relevância da atuação ética, responsável e comprometida 

com a primazia da administração pública e o fazer público para alcançar 

respeito e aprovação do cidadão. Nesta vertente, o governo deve estar atento 

às demandas da sociedade e capacitado a oferecer o que os cidadãos 

necessitam. Para isso, a organização precisa desenvolver as competências 

necessárias para oferecer serviços de qualidade, com observância no uso e 

destinação dos recursos públicos.  

Compreendendo que o governo deve se antecipar-se as demandas do 

cidadão e da cidade. Para tanto, é necessário o constante planejamento, 

controle e adaptações de processos e procedimentos com base nas 

necessidades, preferências e comportamentos dos beneficiários do serviço 

público.  

A atenção e o diagnóstico precoce das necessidades das pessoas que 

vivem nas cidades podem potencializar os resultados dos investimentos das 

políticas públicas destinadas a melhoria da qualidade de vida. Para tanto faz-se 

necessário desenvolver um novo olhar para a participação cidadã nos 

processos decisórios e na destinação dos esforços técnicos e políticos na 

direção daqueles que mais necessitam de atenção. 

Neste entendimento, capacitar o servidor público e sensibilizá-lo para 

questões atinentes ao alcance do objetivo maior da Administração Pública 

torna-se urgente e primordial.  

Aceita-se que o empreendedorismo com enfoque na utilização criativa 

dos recursos públicos, direcionados a melhoria da capacitação dos gestores 

com vistas à ampliação da expertise para fomentar uma atuação pública mais 

eficiente, eficaz e efetiva é uma das alternativas parafomentar as ações de 

capacitação para o desenvolvimento de competências do servidor público 

municipal.  

Diante do exposto e dos levantamentos desta pesquisa o plano de 

Desenvolvimento de Competências, gerenciado pelo IMAP, apresenta 

características inovadoras com relação à modernização e incremento da ação 

pública local.  
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Assim, advindo das leituras bibliográficas, da série histórica elaborada, 

das conceituações das atividades praticadas na PMC e, com o questionário 

aplicado, constatou-se que: 

- Os gestores/servidores, têm o papel fundamental de participar, 

valorizar e incentivar a capacitar, por meio de eventos diversos que são 

promovidos pela própria PMC – IMAP/EAP. 

- Outra característica é que o Empreendedorismo Público associadoao 

modelo de Gestão por Competências proporciona a organização um espaço 

para geração de novas ideias e inovação, facilitando a capacitação, num 

processo de educação corporativa e permanente, avalia os reflexos da ação, 

reconhecendo os projetos e os respectivos resultados. 

- Notou-se que o processo de contratualização é um dos fatores 

marcantes como ferramenta de gestão e planejamento de ações. 

- A expectativa é que, ao longo dos anos, haja um acelerado aumento de 

participantes e equipes, levando ao contexto de melhoria contínua em muitos 

ambientes de trabalho e estabelecendo um ambiente criativo que poderá e 

deverá se concretizar na geração de novos serviços internos, novos serviços 

ao cidadão e inovação de fluxos e processos de trabalho e efetividade das 

políticas públicas voltadas à população. 

- Foi possível constatar por meio dos gestores públicos que 

responderam o questionário da pesquisa, que as competências 

empreendedoras (identificadas pelos respondentes) para exercer a função 

como gestor público, são: comprometimento, responsabilidade e entrega do 

serviço, flexibilidade, articulação, pró-atividade, ser criativo e ter a capacidade 

de análise e síntese. Percebe-se que essas características escolhidas pelos 

líderes são identificadas na conceituação e prática de gestores imbuídos de 

gestão empreendedora; além de refletir as exigências legais para o papel do 

gestor público. 

- No que se refere ao uso da inovação tecnológica no ensino, que seria a 

educação à distância da PMC, esses gestores consideram a modalidade 

educacional relevante para a alavancagem do processo de ensino-

aprendizagem e que este meio proporciona independência para o servidor no 

gerenciamento do seu desenvolvimento pessoal e profissional. Considerando 

mais essa possibilidade, de cursos totalmente web implantada, em 2012, e com 
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o sucesso de adesão, pode-se pensar em demais ações de capacitação 

envolvendo essa área estratégica e seu caráter empreendedor na gestão 

pública. 

Ficou evidenciado ainda, que a implantação de um Plano de 

Desenvolvimento de Competências que estimule a inovação na área pública 

deve estar vinculada aos aspectos políticos, que compõem como atividade fim 

o ambiente organizacional deste meio. Não é uma afirmação do que é mais 

adequado ou menos adequado na administração pública, mas sim uma 

constatação.  

Também comprovou-se que mesmo a PMC, tendo como direção a 

melhoria e efetividade das políticas públicas, através de propostas e projetos 

que possuem características inovadoras, os servidores municipais em sua 

maioria não associam as mudanças ocorridas na forma de gerenciar as 

pessoas como uma ação empreendedora. Desta forma o envolvimento de 

servidores de carreira e a mudança cultural pode ser estimulada com 

programas de capacitação e formação empreendedora que contribuirão no 

estabelecimento de uma nova cultura para o empreendedorismo público na 

Prefeitura Municipal de Curitiba assim como um programa de estímulo ao 

desenvolvimento de novos projetos empreendedores com a participação social.  

Analisando-se as bases teóricas do tema, pode-se afirmar que o espaço 

de reflexão para a mudança oferecida pela organização, seja no âmbito público 

ou privado, é essencial e fundamental para que as ações se traduzam em 

resultados efetivos. 

O caso analisado permite considerar que a mudança cultural para um 

perfil organizacional mais aberto e a credibilidade deste tipo de Plano, em um 

ambiente culturalmente fechado, ocorre a partir do reconhecimento público dos 

resultados e da implementação dos projetos sugeridos e desenvolvidos pelos 

servidores envolvidos. 

Ressalta-se que esta pesquisa revelou-se os levantamentos realizados 

em um único caso – sendo um estudo de caso realizado na PMC, mas a 

sugestão de novas pesquisas com outros casos nesta configuração pode ser 

ressaltada para que haja um conjunto de dados capazes de desenvolver uma 

análise cruzada das diversas situações da gestão pública empreendedora; 

neste caso, como as demais prefeituras brasileiras gerenciam seus servidores, 
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segundo as novas características da gestão pública? Será que o modelo de 

gestão por competência é um modelo de gestão de pessoas padrão ou existem 

outros modelos? E, se tais prefeituras adotam tal modelo, quais seriam as suas 

especificidades? 

Outra sugestão de trabalhos futuros de pesquisa pode ser: qual é o novo 

perfil ―empreendedor‖ do gestor público? Esta questão se coloca porque este 

tema tem, sido pouco explorado e sua abrangência necessita de contribuições 

da academia para consolidação e fortalecimento. Sendo que este perfil poderá 

ser definido com base em aspectos relevantes da organização da nova gestão 

pública que desponta no cenário mundial. Nesta nova proposta para definição 

do perfil do gestor público o modelo gerencial, deve ser também questionado 

enquanto um modelo adequado aos padrões da Administração Pública, 

conforme suas características e peculiaridades. 

Diante do perfil da Prefeitura Municipal de Curitiba e seus movimentos 

de inovação apresentado neste trabalho, observa-se que esta organização, 

caminha para a adoção de um novo modelo e pelo que se vislumbra nesta 

pesquisa, encontra-se em momento de transição em relação a seus processos, 

estruturas e pessoas. Nesta transição adota uma mescla dos modelos 

tradicionais o que supõe a existência de um modelo híbrido norteando a 

atuação da administração pública local. Entretanto nota-se também que esta 

realidade permeia os demais âmbitos de poder público uma vez que 

impulsionados pela necessidade de mudanças e pela falta de orientação para a 

construção de um novo modelo pós-gerencial que seja adequado a realidade 

do serviço e papel da administração pública, acabam se tornando reféns de 

práticas já experimentadas na iniciativa privada tanto nacional quanto 

internacionalmente e assim convivem com este conflito contemporâneo de ter 

que definir seus rumos, e repensar sua própria identidade na tentativa de 

consolidar e justificar sua existência diante das demandas da sociedade. 

Em suas expectativas o governo local busca orientar-se pela missão, e 

ser mais empreendedor, mais em sua prática cotidiana esbarra nos entraves 

puramente burocráticos e políticos herança dos modelos tradicionais de gestão 

adotados no Brasil ao longo de muitas décadas. Entre estas heranças 

encontram-se o controle, a legislação engessada e uma cultura organizacional 
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do fazer por fazer, sem a preocupação de adotar ferramentas adequadas para 

analisar e medir o impacto da ação. 

Não existe também a formação de uma cultura empreendedora na 

Prefeitura de Curitiba, mas apenas ações isoladas de inovação e 

empreendedorismo no sentido mais restrito de seu entendimento. Para 

possibilitar uma compreensão melhor do conceito e sua aplicação na prática, 

será necessário promover a disseminação do conceito de empreendedorismo 

público na organização e sensibilizar para o fato de que empreender não é 

apenas função da gestão privada, mas que é sim possível empreender no 

ambiente público. Conforme os conceitos que norteiam o referencial desta 

pesquisa, identifica-se que os governos podem ser empreendedores de 

diversas formas, em serviços, nos processos, nas estruturas e na gestão das 

pessoas, visando alcançar seu objetivo fim; atender as demandas sociais em 

sua amplitude e alcance das políticas públicas quer seja transferindo 

responsabilidades quer seja incorporando-as nas organizações públicas.  

E o ambiente regulatório que se modifica para limitar, orientar e 

acompanhar as ações de todos os atores envolvidos no processo, também é 

um ato de se empreender do governo; enfim, ampliar a noção de empreender 

na esfera pública passa pela importância de destacar o papel primordial das 

pessoas, pelo desafio de mudar comportamentos em um ambiente 

naturalmente contraditório e em constante transformação; e ainda consolidar 

uma prática de disseminar conhecimentos para a adoção segura de novos 

modelos em substituição ao modelo tradicional.  
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como problema desta pesquisa a seguinte questão: O Plano de Gestão por 
Competências adotado na PMC, pode ser considerado uma ação pública 
empreendedora? 

Obs.: este questionário servirá somente para fins desta pesquisa e você 
não será identificado. Por gentileza responder somente uma alternativa em 
cada questão apontada e em algumas perceberá que terá a opção de múltipla 
escolha. 

 
Parte I:Perfil do participante. 
 

1. Qual sua faixa etária? 

18 a 25 26 a 35 36 a 45 Acima 46 TOTAL 

     

 

2. Gênero 

 TOTAL 

Masculino  

Feminino  
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3. Secretaria a qual pertence 

Abastecimento Ação Social Administração Agência Curitiba 

    

Antidrogas Assuntos Metropolitanos Cohab Comunicação Social 

    

Cultura Curitiba S.A. Defesa Social Educação 

    

Esporte, Lazer e Juventude Finanças Gabinete do Prefeito Governo Municipal 

    

Habitação ICS IMAP ICI 

    

IPMC IPPUC Meio Ambiente Obras Públicas 

    

Pessoa com Deficiência Planejamento Procuradoria-Geral Recursos Humanos 

    

Regionais Relações com a Comunidade Relações Institucionais Saúde 

    

Trabalho e Emprego Trânsito Transporte Turismo 

    

Urbanismo 
 

 

 

4. Qual cargo você exerce na Prefeitura Municipal? 

 TOTAL 

Secretario  

Superintendente  

Diretor  

Coordenador  

Gerente  

Técnico  

Outros  

 

5. Há quanto tempo exerce este cargo? 

Menos de  
1 ano 

Entre  
1 e 3 anos 

Entre 
4 e 6 anos 

Mais de  
7 anos 
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6. Qual seu vínculo junto ao Órgão Municipal? 

 TOTAL 

Servidor Público Efetivo  

Comissionado  

 

Parte II:Empreendedorismo Público (uso criativo de recursos 
públicos). Característica dos governos que buscam inovar na destinação dos 
recursos públicos objetivando maximizar resultados com eficácia, eficiência e 
efetividade nas políticas e serviços públicos ofertados a população. 
 

7. Nos últimos anos, quais mudanças ocorreram em sua secretaria/órgão? 

 TOTAL 

Definição de metas intersetoriais  

Redução dos fluxos rotineiros  

Adoção de novas tecnologias para execução das ações  

Agilidade no atendimento ao cidadão  

Compreensão e aplicação da licitação em suas diversas formas legais  

Entendimento e aplicação do planejamento orçamentário  

Alcance de metas previamente acordadas  

 

8. De que forma você participou destas mudanças? 

 TOTAL 

Na fase do planejamento  

Na fase da implementação  

Não participei da fase de planejamento nem da implantação, apenas 
sou executor de tarefas 

 

Outro  
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9. Quais suas fontes de informação para promover mudanças na sua secretaria/órgão? 

 TOTAL 

Internet  

Benchmarking  

Assessorias e consultorias externas  

Capital intelectual e ou talentos internos  

Banco de idéias  

Boas práticas  

Publicações da área  

Leitura técnica  

Conversas informais  

Cursos de capacitação  

Informações provenientes do cidadão  

Outro  

 

10. Que política provocou a mais significativa mudança na secretaria/órgão sob sua 

gerência? 

 TOTAL 

Política de Gestão Por Competências  

Política de Contratualização de Resultados  

Outro  

 

11. Quais as estratégias adotadas na sua gestão para garantir a execução das políticas e 
cumprimento dos prazos? 

 TOTAL 

Agenda conjunta com os servidores  

Administração do tempo  

Matriz de responsabilidade  

Monitoramento por etapas  

Outro  
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12. Por que é importante trabalhar intersetorialmente no desenvolvimento dos projetos e 
políticas pública? 

 TOTAL 

Otimização de recursos  

Alinhamento dos objetivos  

Compartilhamento de informações  

Evitar retrabalho  

Melhor destinação e accountability dos recursos orçamentários  

Valorização dos talentos  

Maior compreensão do público destinatário da política pública  

Outro  

 

13. Como gestor, que ferramentas de gestão você adota para gerenciar projetos na sua 
secretaria/órgão? 

 TOTAL 

BSC -Balanced Scorecard  

PMBOK - conjunto de práticas em gestão de projetos ou gerenciamento 
de projetos 

 

ANÁLISE SWOT - cruzamento de cenários - 
forças/fraquezas/oportunidades/ameaças 

 

CICLO PDCA – planejamento, verificação, execução, ação  

OPEN PROJECT/MS PROJECT- software de gestão de projetos (ou 
gerência de projetos) 

 

Nenhuma  

Outro  

 

14. Há ou houve implantação de novos canais de comunicação no seu setor? 

 TOTAL 

Sim  

Não  

Se sim quais? 

 

15. As mudanças nos processos de trabalho trouxeram resultados ou impacto positivo 
imediato para o setor/secretaria/órgão? 

 TOTAL 

Sim  

Não  

Se sim quais? 

 

 

 

 



168 

16. Quais os obstáculos para promover mudanças na secretaria/órgão? 

 TOTAL 

Orçamentários  

Cultura organizacional  

Rotatividade no nível estratégico  

Interdependência entre os órgãos  

Falta de alinhamento das TICS com as demandas diárias  

Grande rotatividade dos funcionários  

Resistência do corpo funcional a mudança  

Outro  

 

17. Que competências você considera essencial para o exercício da sua função como 
gestor público? 

 TOTAL 

Articulação  

Pró-atividade  

Flexibilidade  

Pensamento e atuação sistêmicos  

Comprometimento, responsabilidade e entrega  

Capacidade e análise e síntese  

Criativo  

Empreendedor  

Outro  

 

 

 

Parte III:Plano de Desenvolvimento de Competências – PDC. Compreende 
asmações voltadas para a capacitação dos servidores do Município e o 
alinhamento com a Gestão por Resultados - GPR, como ação empreendedora 
pública. 
 

18. O modelo de competências adotado pela PMC, que norteia o Plano de 
Desenvolvimento de Competências - PDC é: 

 TOTAL 

Uma ferramenta de gestão  

Uma ação empreendedora da PMC  

Uma forma de gerenciar pessoas  

Uma forma de alinhamento das metas e objetivos da gestão municipal  

Um programa de educação corporativa necessário ao desenvolvimento 
da gestão empreendedora 

 

Todas as alternativa estão corretas  
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19. Que fatores contribuíram para o alcance deste resultado? 

 TOTAL 

Participação dos servidores nos eventos de capacitação  

Planejamento das ações  

Adoção de novas metodologias de trabalho  

Competências desenvolvidas (conhecimento, habilidade e atitude)  

Comportamental  

Gerencial  

Estrutural  

Inovação tecnológica  

Todas as alternativas estão corretas  

 

20. A participação dos servidores municipais, nos cursos do PDC, subsidia o servidor de 
modo a facilitar o alcance dos resultados de sua secretaria /órgão? Por quê? 

 TOTAL 

Promove a sistematização dos conhecimentos institucionais  

Alinhamento dos objetivos e metas corporativas  

Contribui para a adoção de novas práticas, aperfeiçoando os processos 
de trabalho 

 

Agrega saber historicamente acumulado  

Promove modernização da cultura organizacional  

Desenvolve competências individuais e organizacionais  

Todas as alternativas estão corretas  

 

21. Do seu ponto de vista, dos canais de comunicação que o IMAP disponibiliza para 
divulgação dos eventos de capacitação qual (quais) dele(s) obteve melhores 
resultados? 

 TOTAL 

Site  

Informativo – conhecimento em ação  

Sistema APRENDERE – cadastro e acompanhamento das ações de 
capacitação 

 

E-mail com mensagens dirigidas  

Jornal do servidor  

Telefone  

Twitter  

Todas as alternativas acima  
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22. Na sua opinião a implantação da plataforma totalmente web, para a educação a 
distância pode: 

 TOTAL 

Alavancar o processo ensino-aprendizagem  

Ser considerado uma inovação tecnológica  

Oferecer maior independência para o servidor no gerenciamento do seu 
desenvolvimento pessoal e organizacional 

 

Todas as alternativas acima  

 

23. As ações e metas previstas no contrato de gestão de sua secretaria/órgão foram 
cumpridas, neste semestre? 

 TOTAL 

Parcialmente  

Integralmente  

 

24. Além dos relatórios encaminhados pelo IMAP, você utiliza outra ferramenta para 
acompanhamento das ações do Plano de Desenvolvimento de Competências? 

 TOTAL 

Sim  

Não  

Se sim quais? 

 

 
 

Muito obrigada! 
 

Maria Aparecida Pessin 
Contato: mari.pessin@gmail.com 

mailto:mari.pessin@gmail.com

